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Nota das(os) organizadoras(es)

Crislaine Gruber

Igor Thiago Marques Mendonça

Douglas Paulesky Juliani

Marimar da Silva

Salete Valer

Conforme prometemos na nota escrita para o primeiro volume, 

entregamos aqui o Volume 2 do livro Pesquisa Aplicada em Edu-

cação Profissional e Tecnológica: Produtos Educacionais do Mes-

trado Profissional em Rede ProfEPT do IFSC! É uma alegria para nós, 

organizadores(as), concluir mais esse trabalho. E uma alegria ainda 

maior ter a sua leitura. Muito obrigado(a)!

Este volume segue a linha editorial do primeiro: apresentar os 

aspectos mais relevantes dos Produtos Educacionais desenvolvidos 

no ProfEPT IFSC. Buscamos aperfeiçoar o processo de chamada, rece-

bimento, avaliação e revisão dos capítulos, a partir dos aprendizados 

que tivemos no trabalho de organização do Volume 1. Com isso, espe-

ramos entregar, a cada volume, um material ainda mais organizado e 

com maiores chances de se tornar referência para os pesquisadores 

da EPT brasileira. 

Você encontrará, além de 21 capítulos escritos por nossos(as) 

egressas(os) e suas(eus) orientadoras(es), um texto de apresentação 

elaborado pela prof. Ivanise Maria Rizzatti, coordenadora da Área de 

Ensino da Capes, a quem agradecemos muitíssimo pela generosi-

dade em aceitar nosso convite. O texto de apresentação da profes-

sora Ivanise destaca a relevância dos produtos educacionais para a 

Área de Ensino da Capes. Acreditamos que esse diálogo com a Área 

de Ensino fortalece e qualifica o programa ao reforçar sua relevância 



e alinhamento com as políticas públicas educacionais, valori-

zando a aplicação prática e a inovação pedagógica. Além disso, 

demonstra o reconhecimento institucional do trabalho desen-

volvido no âmbito do ProfEPT, incentivando a integração entre 

teoria e prática e promovendo a disseminação de soluções 

educativas para a melhoria da Educação Profissional e Tecnoló-

gica em todo o país.

Aproveitamos também para agradecer a todas(os) as(os) 

autoras(es), egressas(os) e docentes, por enviarem seus textos, 

à revisora Ana Paula Lückman, ao Conselho Editorial e à Coor-

denadoria de Publicações do IFSC.
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Apresentação
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Ivanise Maria Rizzatti
Professora Doutora Titular da Universidade Estadual  

de Roraima e coordenadora da Área de Ensino da Capes

Este livro apresenta em cada capítulo o resultado das pesquisas 

aplicadas em contextos reais e vinculadas à atuação profissional dos 

discentes, resultando assim em 21 produtos educacionais que foram 

desenvolvidos em diferentes câmpus da rede de Educação Profissio-

nal e Tecnológica e em outros espaços da educação profissional.

O primeiro capítulo nos brinda com um livro digital intitulado Per-

sonalidades Negras, de autoria de Cynara de Oliveira Geraldo e Salete 

Valer, desenvolvido no IFC – Câmpus Araquari. As autoras apresentam 

uma forma de abordar a Lei nº 10.639/2003 no contexto pedagógico 

da educação profissional, mais precisamente nos cursos técnicos inte-

grados ao ensino médio. No texto do livro estão destacadas perso-

nalidades negras e suas atuações no âmbito internacional, nacional e 

estadual – Santa Catarina. O Produto Educacional (PE) foi validado por 

diferentes atores, incluindo estudantes, professores do IFC e represen-

tantes de duas comunidades quilombolas da cidade. A pesquisa que 

originou o produto destaca a falta de formação de professores e de 

gestores para a Educação das Relações Étnico-raciais e a falta de apro-

ximação entre as comunidades quilombolas e a instituição de ensino.

O segundo PE é a cartilha “Conhecendo o Curso Técnico em 

Segurança do Trabalho”. As autoras, Daiana da Rosa Ferreira e Salete 

Valer, organizaram uma cartilha no formato físico e audiovisual com 

os resultados da pesquisa que buscou investigar a relação entre  
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o ingresso e a evasão de estudantes do Curso Técnico Subsequente 

em Segurança do Trabalho no IFSC – Câmpus Florianópolis. A pesquisa 

está diretamente relacionada a uma demanda vinculada com a ativi-

dade profissional da discente, que buscou por meio do seu PE divul-

gar e informar os interessados sobre o curso em questão, incluindo o 

processo seletivo, visando à diminuição da evasão escolar.

O livro didático Gestão Estratégica de Pessoas nos Institutos 

Federais: desafios e possibilidades tem como objetivo contribuir com a 

formação de servidores e gestores que atuam nas unidades de Ges-

tão de Pessoas (GP) das Instituições Federais de Ensino (IFEs). O livro 

apresenta uma visão geral das contribuições da área de GP em uma 

organização, chegando até a delimitação de práticas estratégicas de 

GP que podem ser adotadas pelas IFEs. O PE foi elaborado por Danielle 

Christiane Tiefensee Cascaes e Douglas Paulesky Juliani.

O quarto PE, de autoria de Eduardo Alexandre Cazionato Gomes 

e Marimar da Silva, é uma sequência didática voltada para a Educa-

ção Inclusiva, visa a atender uma demanda de estudantes surdos do 

Curso Técnico em Comunicação Visual Integrado ao Ensino Médio, do 

IFSC – Câmpus Palhoça Bilíngue. A sequência didática está organizada 

em três vídeos aulas que apresentam três técnicas de fotografia de 

produto voltada à comunicação visual.

As autoras Eliete Santin Staub e Roberta Pasqualli apresentam 

como PE no capítulo “Trabalho dos núcleos de acessibilidade educa-

cional: um módulo de software para o Instituto Federal de Educação, 

Ciência e Tecnologia de Santa Catarina”, o software Módulo Inclusão. 

O PE se configura como uma ferramenta de gestão escolar visando a 

contribuir com a organização e tomada de decisão da instituição de 

ensino para atender estudantes com deficiência, de forma a reduzir a 

alta taxa de evasão desses estudantes. O software permite ao estu-

dante registrar suas necessidades de atendimento e, assim, o Núcleo 

de Atendimento Especial pode personalizar o trabalho para atender 

individualmente cada um de acordo com a sua deficiência. 
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No sexto capítulo, “Tutorial bilíngue do SIGAA – Módulo Dis-

cente: uma ferramenta de inclusão de estudantes surdos do IFSC”, 

também é apresentado um PE voltado para a educação inclusiva, de 

autoria de Elis Regina Hamilton Silveira e Marimar da Silva. O tutorial 

utiliza vídeos guiados com instruções em Libras, português escrito e 

recursos imagéticos, para auxiliar estudantes surdos no uso do sof-

tware SIGAA – Módulo Discente do IFSC – Câmpus Palhoça Bilíngue. 

O PE contribui com a acessibilidade digital, permite a autonomia do 

estudante surdo no uso do módulo Discente e facilita a interação 

entre professor, aluno e instituição. 

As autoras Estela Maris Ribeiro e Gislene Miotto C. Raymundo, no 

capítulo “Estudantes egressos da rede pública do ensino fundamen-

tal no ensino médio integrado do IFSC – Câmpus Florianópolis”, tra-

zem como PE um Guia Educacional que tem como objetivo divulgar 

aos estudantes do 9º ano do Ensino Fundamental Anos Finais, pais, 

responsáveis e aos profissionais da educação que atuam nestas séries 

sobre as possibilidades de acesso ao processo seletivo do IFSC. As 

autoras pretendem assim contribuir para permanência e êxito desses 

estudantes no Ensino Médio Integrado do IFSC – Câmpus Florianópolis. 

Fábio Lopes, no oitavo capítulo, nos apresenta como PE o ban-

ner digital “Vamos falar sobre aprendizagem, qualidade e segurança 

em nosso trabalho”. O banner está organizado em dez slides que 

apresentam temáticas relacionadas ao cotidiano dos motoristas de 

caminhões-tanque que operam em Santa Catarina. 

Por sua vez, Fernanda Corrêa Garcia e Marizete Bortolanza 

Spessatto apresentam o “Guia de Redução da evasão na EPT” que foi 

desenvolvido no IFSC – Câmpus Tubarão e que busca contribuir com 

a instituição em pensar em estratégias para o sucesso do estudante 

na conclusão do seu curso. 

O “Guia de orientação para contemplar as demandas socioeco-

nômico-ambientais dos cidadãos e do mundo do trabalho nos cursos 

da Educação Profissional”, de Gilberto Vicente de Oliveira e Gislene 
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Miotto Catolino Raymundo, visa a auxiliar os profissionais envolvidos 

na organização e no planejamento dos cursos da Educação Profissio-

nal a atenderem demandas socioeconômico-ambientais dos cidadãos 

e do mundo do trabalho nas ofertas formativas da EPT. 

Gisela de Amorim Costa Vecchio e Olivier Allain apresentam como 

proposta um percurso metodológico para a construção de “Trilhas 

de aprendizagem: um novo olhar na capacitação profissional”, que 

teve como objetivo investigar a formação continuada de servidores 

de uma escola de governo de Santa Catarina. O curso contribui para 

reflexões acerca das competências profissionais, apresentando ino-

vações pedagógicas e contextualizadas, despertando um novo olhar 

na gestão de pessoas.

Os autores João Batista de Castro e Paulo Roberto Wollinger tra-

zem no capítulo “Núcleo de estudos: uma maneira de aproximar a Edu-

cação Profissional do ambiente laboral – um guia de implantação” um 

guia para a criação de um Núcleo de Estudos dos Saberes do Trabalho 

(NEST), que dialoga com a escola e o mundo do trabalho, suas dinâ-

micas, possibilidades e as demandas formativas dos trabalhadores, 

podendo ser expandido para diferentes formações no âmbito da EPT. 

O PE “Glossário acadêmico de Química”, das autoras Karina Zaia 

Machado Raizer e Roberta Pasqualli, foi desenvolvido para estudan-

tes surdos. O glossário apresenta 12 quadros abordando os conteúdos 

de química sobre conceitos básicos e introdutórios de química e trans-

formações da matéria. 

Os autores Kênia Barros Almeida Lima e Adriano Larentes da 

Silva, no capítulo “Roda de conversa: os desafios na adaptação dos 

estudantes ingressantes no ensino médio integrado do Instituto 

Federal Catarinense – Câmpus Luzerna”, apresentam os resultados da 

aplicação de uma roda de conversa objetivando a conhecer os desa-

fios e vivências relativos à adaptação dos estudantes na instituição, 

buscando também contribuir com as equipes multiprofissionais e com 

os docentes na tomada de decisões.
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Por sua vez, Luana Fonseca Castanheira e Costa e Olivier Allain 

desenvolveram um “Repositório de conhecimento – comunidade de 

práticas dos agentes de comunicação da UFSC”, para sistematizar as 

práticas desenvolvidas pelo público-alvo. 

No capítulo 16, intitulado “Uma ementa de unidade curricular: 

tecnologias digitais para práticas pedagógicas em uma perspectiva de 

formação integral do estudante-trabalhador”, Lucas de Souza e Salete 

Valer descrevem sobre uma oficina de letramento digital com discen-

tes de Cursos Técnicos Subsequentes de Panificação que apresenta-

vam dificuldade no uso das tecnologias digitais, em especial e-mail, 

Google Drive para leitura, edição e compartilhamento de textos. 

Em “Podcast – trabalho e qualidade de vida no IFSC”, Milene Bob-

sin e Adriano Larentes da Silva apresentam um podcast que aborda o 

tema gerador trabalho e qualidade de vida no IFSC – Câmpus Floria-

nópolis Continente.

Orlando Bif e Roberta Pasqualli apresentam como PE no capítulo 

“Lavoura poética: história(s) e apontamento(s) da trajetória do currí-

culo integrado no curso Agropecuária do IFC Videira”, um resgate his-

tórico da criação do curso e a percepção dos participantes sobre o PE.

No capítulo intitulado “Reflexões sobre deficiência: trilhando 

caminhos para a inclusão”, Patricia Alves Godinho e Roberta Pasqualli 

descrevem sobre um curso de formação continuada para professo-

res do Atendimento Educacional Especializado na Educação Superior. 

O PE busca contribuir para o processo de inclusão das pessoas com 

deficiência na Universidade do Estado de Santa Catarina (UDESC).

No penúltimo capítulo, “Avaliação da Assistência Estudantil: IVS 

(Índice de Vulnerabilidade Social) e PAEVS (Programa de Atendimento 

ao Estudante em Vulnerabilidade Social) IFSC”, as autoras Solange 

Janete Finger e Maria dos Anjos Lopes Viella apresentam um site vol-

tado para avaliar os IVS e PAEVS da instituição. O PE visa a trazer ele-

mentos que contribuam com a tomada de decisão acerca da defesa 

dos direitos dos discentes em situação de vulnerabilidade social  



Sumário17

e como possível instrumento para qualificar o processo de planeja-

mento e operacionalização dessas políticas no IFSC.

Walquíria Guedert Mendes e Roberta Pasqualli encerram o livro 

com o capítulo “Memórias fotográficas do Curso Técnico em Agro-

pecuária Escola Técnica Agrícola Vale da Uva Goethe”, voltado para 

ex-docentes, gestores, egressos e familiares de egressos do curso. 

Apresenta-se como um importante resgate histórico, valorizando a 

memória da educação na região.

Todos os produtos aqui apresentados foram desenvolvidos e 

mantêm estreita relação com a atuação profissional dos discentes e 

foram validados em contextos reais de pesquisa, conforme orienta o 

Documento da Área de Ensino. Convido-os para uma leitura com muita 

troca de experiências e aprendizados dentro do contexto da Educação 

Profissional e Tecnológica do Instituto Federal de Santa Catarina.
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Capítulo 1

A história negra no mundo  
do trabalho
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Cynara de Oliveirwa Geraldo 
geraldocynara@gmail.com

Salete Valer 
salete.valer@ifsc.edu.br

Apresentação

O produto educacional Personalidades Negras é um livro digital 

que faz parte da dissertação desenvolvida no Programa de Mestrado 

Profissional em Educação Profissional e Tecnológica (ProfEPT). A dis-

sertação intitulada “Ações pedagógicas com foco nas questões étnico- 

raciais (Lei nº 10.639/2003): um estudo nos cursos integrados de edu-

cação profissional no Instituto Federal Catarinense (IFC) – Câmpus 

Araquari” foi submetida e aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa 

com Seres Humanos (CEPSH) e aprovada sob o protocolo nº 4.106.494. 

Seu objetivo foi investigar as ações pedagógicas relacionadas à Lei  

nº 10.639, de 9 de janeiro de 2003, que estão sendo desenvolvidas no 

IFC – Câmpus Araquari.

De acordo com documento da área de Ensino da Coordenação 

de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), para a con-

clusão de um mestrado profissional faz-se necessária a elaboração 

de ao menos um produto educacional que possa ser aplicado social-

mente. O mestrando deve desenvolver um processo ou produto edu-

cativo e utilizá-lo em condições reais de sala de aula ou de espaços 

não-formais ou informais de ensino, em formato artesanal ou em 

protótipo (Brasil, 2013, p. 24-25).

Em conformidade com os direcionamentos da Capes, o docu-

mento Anexo ao Regulamento do Mestrado Profissional em Educação 
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Profissional e Tecnológica em Rede Nacional (IFES, Anexo ao Regu-

lamento, 2018) recomenda que o produto educacional seja voltado 

para a Educação Profissional e Tecnológica, preferencialmente para 

o ensino médio integrado. Nesse sentido, a pesquisa e o respectivo 

produto educacional estão vinculados à linha de pesquisa “Práticas 

Educativas em Educação Profissional e Tecnológica (EPT)”, a qual trata 

dos fundamentos das práticas educativas e do desenvolvimento cur-

ricular na Educação Profissional e Tecnológica. Mais especificamente, 

estão inseridos no macroprojeto “Inclusão e Diversidade em Espaços 

Formais e Não Formais de Ensino na EPT”, no qual são acolhidos pro-

jetos sobre ensino e aprendizagem na EPT, ligados a questões rela-

cionadas à Educação de Jovens e Adultos, à Educação Indígena e à 

Educação e Relações Étnico-raciais, na qual esta proposta se inclui.

Inserido nessa linha de pesquisa, o problema de pesquisa se 

relaciona à aplicabilidade da Lei nº 10.639/2003 no contexto pedagó-

gico da educação profissional, mais precisamente em cursos técnicos 

integrados ao ensino médio. Isso porque, segundo as Diretrizes Curri-

culares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-raciais e para 

o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana (Brasil, 2004), 

as políticas de reparação na educação voltadas aos negros devem, 

segundo Geraldo (2022), garantir a esta população o ingresso, a per-

manência e o sucesso escolar, valorizando o patrimônio histórico-cul-

tural afro-brasileiro. Devem garantir também as competências e os 

conhecimentos indispensáveis para a continuidade dos estudos, além 

de poderem desempenhar com qualificação uma profissão.

Em termos metodológicos, a pesquisa de natureza aplicada, com 

procedimento de cunho qualitativo, selecionou como modalidade 

principal o estudo de caso, tendo como instrumento principal a pes-

quisa semiestruturada para sistematizar dados relativos à concepção 

dos diferentes grupos de sujeitos acerca do objeto de investigação. 

O local de pesquisa foi o IFC – Câmpus Araquari, tendo como partici-

pantes da pesquisa gestores, coordenadores, estudantes de cursos  
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técnicos integrados ao ensino médio e duas lideranças das comunida-

des quilombolas Areias Pequenas e Itapocu.

Os resultados dos instrumentos aplicados na pesquisa sobre o 

objeto de investigação – ações pedagógicas relativas à Lei nº 10.639, de 

9 de janeiro de 2003, em desenvolvimento no IFC – Câmpus Araquari 

– revelaram que há aspectos que precisam ser qualificados para que 

a proposta contida na lei seja efetivada. Essas lacunas são manifesta-

das nas falas dos docentes, ao afirmarem que a implementação da lei 

não foi debatida com profundidade, além de constatarem haver dificul-

dade de discussão dos temas subjacentes à lei, já que o espaço educa-

tivo, neste contexto, é pouco diverso, constituído majoritariamente de 

pessoas tidas e lidas como brancas, em um estado que se reivindica 

europeu. Acrescenta-se a tudo isso a falta de formação de professores 

e de gestores para a Educação das Relações Étnico-Raciais. 

Os resultados da percepção dos participantes estudantes indi-

cam que há poucas atividades desenvolvidas na instituição, pensadas 

no sentido de englobarem efetivamente as questões étnico-raciais. 

Já os resultados das participantes das comunidades quilombolas do 

município em que se localiza o Câmpus Araquari refletem que há 

pouca aproximação entre as comunidades e a instituição de ensino. 

Ao se considerar sua estrutura e missão educativa de ensino-pes-

quisa-extensão, entende-se que poderia haver mais trocas de expe-

riências, fortalecendo e ampliando os saberes locais, tanto dos sujei-

tos da instituição de ensino quanto das comunidades quilombolas.

Os resultados encontrados pela análise dos documentos ins-

titucionais Planos Pedagógicos de Curso (PPC) indicaram que nos 

PPCs mais recentes do Câmpus Araquari houve uma preocupação 

em incluir o conteúdo sobre a história africana e afro-brasileira. Já 

os resultados do Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) indi-

cam não haver referências ou ações concretas para a implantação 

ou implementação do conteúdo da referida lei, apesar de o conteúdo 

afirmar que a instituição respeita as diferenças e que busca atuar  
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com observância à interculturalidade e ao reconhecimento dos sujei-

tos em sua diversidade.

Para contribuir e qualificar a realidade demonstrada pelos resul-

tados da pesquisa, e tendo como público-alvo professores, estudan-

tes e a comunidade em geral, é que o respectivo produto educacional 

foi elaborado, conforme segue. 

O produto educacional

A partir dos resultados encontrados na pesquisa e já apresen-

tados, dos documentos norteadores da Lei nº 10.639, de 9 de janeiro 

de 2003, e dos pressupostos teóricos que sustentam a Educação 

Profissional e Tecnológica (EPT) na perspectiva de formação integral, 

produziu-se o livro digital Personalidades Negras como produto edu-

cacional. Encontra-se na categoria material textual e na tipologia livro, 

versão eletrônica, segundo o documento de Área-Ensino da Capes 

(Brasil, 2016, p. 15). O conteúdo do livro relaciona as personalidades 

negras com a temática do trabalho por destacar a vida de homens e 

mulheres nos diferentes contextos sociais, uma vez que a pesquisa 

está inserida na Educação Profissional e Tecnológica.

Para a escrita do livro, optamos por uma linguagem acessível 

à comunidade em geral, que pode ser utilizada tanto por professo-

res como por estudantes de qualquer nível de escolaridade. Busca-

mos, de modo geral, conteúdos disponíveis na internet, nos quais são 

encontradas referências de livros, de filmes e de vídeos referenciados 

dentro do respectivo capítulo, isso para que os leitores possam apro-

fundar-se nos temas, caso tenham interesse. 

O produto educacional livro digital Personalidades Negras (Figura 

1) tem por finalidade contribuir com toda a comunidade escolar e 

social, tendo em vista a sua temática. Pode ser selecionado como um 

recurso pedagógico, contribuindo para suprir as lacunas encontradas 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/l10.639.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/l10.639.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/l10.639.htm
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nos dados da pesquisa. Também possibilita que as diversas áreas do 

conhecimento possam colocar em pauta a temática da educação para 

as relações étnico-raciais igualitárias dentro de seus componentes 

curriculares a partir dos feitos das personalidades (Geraldo, 2022). Tais 

conteúdos podem contribuir para a desconstrução do que está posto 

no imaginário coletivo, referentes aos negros, que, de modo geral, 

está ligado a sofrimentos e humilhações, como é o caso do tráfico 

de pessoas para serem escravizadas, sem contextualizar os atos de 

resistência impostos a esta barbárie.

Figura 1 – Capa do livro

Na capa deste livro procurou-se represen-
tar pela imagem do mar a vinda forçada 
dos africanos, junto ao símbolo “Adinkra”, 
que faz parte de uma das escritas mile-
nares africanas, criada pelo povo Akan de 
Gana. Na imagem o símbolo Sankofa é um 
pássaro andando para frente, com a ca-
beça voltada para trás, levando um ovo 
no bico. Sankofa pode ser traduzido por: 
“retornar ao passado para ressignificar o 
presente e construir o futuro”.

Fonte: As autoras (2022). Disponível em: https://educapes.capes.gov.br/bitstream/
capes/717626/2/Livro%20Personalidades%20Negras-Com%20ISBN.pdf.  

Acesso em: 11 mar, 2024.

Em algumas aldeias africanas, acreditava-se que os idosos eram 

verdadeiras bibliotecas que transmitiam oralmente a sabedoria e 

a cultura da comunidade para os mais jovens (Macedo, 2013). Para 

honrar essa tradição, o livro foi organizado de forma cronológica, tra-

zendo primeiro as personalidades negras mais velhas, significando 

https://educapes.capes.gov.br/bitstream/capes/717626/2/Livro Personalidades Negras-Com ISBN
https://educapes.capes.gov.br/bitstream/capes/717626/2/Livro Personalidades Negras-Com ISBN
https://educapes.capes.gov.br/bitstream/capes/717626/2/Livro Personalidades Negras-Com ISBN.pdf
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que os mais jovens sempre podem se beneficiar da sabedoria e das 

lutas dos mais velhos. Com esse olhar sobre as relações sociais e cul-

turais, o livro se propõe a

apresentar a biografia de algumas personalidades negras, 

homens e mulheres, das variadas profissões e épocas e suas mui-

tas contribuições em diferentes áreas sociais como: cultura, traba-

lho, economia, saúde, política entre outras (Geraldo, 2022, p. 140).

Para dar conta desse propósito, o livro está organizado por ima-

gens, mostrando a personalidade biografada, sendo que cada mini-

biografia traz as contribuições de cada uma delas para a sociedade 

nos diferentes tempos e espaços. Como exemplo, Nzinga, rainha 

guerreira do Ndongo e da Matamba, hoje Angola, que lutou por seu 

povo ante a invasão dos portugueses. Na área da saúde, Henrietta 

Lacks, norte-americana, que mesmo involuntariamente contribuiu 

com o desenvolvimento da vacina contra a poliomielite por meio das 

células HeLa, sendo que muitos pesquisadores, apesar de usá-las em 

suas pesquisas científicas, desconhecem a história que está por trás 

dessas células e a mulher que as “doou” para suas pesquisas.

No Brasil, há personalidades como Luiz Gama, que libertou 

cerca de 500 escravizados, servindo-se da Lei Diogo Feijó, de 7 de 

novembro de 1828; Nilo Peçanha, que se tornou o primeiro negro a 

ser presidente do Brasil e criou a Escola de Aprendizes Artífices, que, 

após muitas mudanças, deu origem às atuais instituições da Rede 

Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica; Mãe Meni-

ninha, Iyalorixá do terreiro Ilê Iyá Omi Axé Iyamassê, mais conhecido 

como terreiro de Gantois, defensora das religiões de matriz africana; 

Abdias Nascimento, ativista social brasileiro, artista plástico, escritor, 

poeta, dramaturgo e político, que fez parte do movimento negro e 

apresentou projetos de lei que previam medidas compensatórias  

em favor dos negros, bem como a valorização das religiões de matriz 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LIM/LIM-7-11-1831.htm
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africana, além do reconhecimento das empregadas domésticas etc.

Apesar de ser um estado conhecido pela cultura europeia, em 

decorrência dos processos de imigração de portugueses, alemães e ita-

lianos, Santa Catarina também é a terra de Antonieta de Barros (Figura 

2). Em 1934, ela foi a primeira mulher a ocupar o cargo de deputada no 

estado e a primeira mulher negra do país a ser eleita deputada, pois foi 

o primeiro ano em que as mulheres puderam votar e serem votadas 

no Brasil. Antonieta elaborou o projeto de lei que instituiu o dia 15 de 

outubro como feriado escolar, o Dia do Professor, que foi aprovado pela 

Lei nº 145, de 12 de outubro de 1948 (Brasil, 1948). Santa Catarina tam-

bém foi presenteada com Cruz e Sousa, importante poeta, que junto a 

outros poetas brasileiros instauraram o Simbolismo no Brasil.

Figura 2 – Extrato do Produto Educacional em que se apresenta 
Antonieta de Barros

Fonte: As autoras (2022).

http://leis.alesc.sc.gov.br/html/1948/145_1948_Lei.html#:~:text=LEI N%C2%BA 145%2C de 12 de outubro de 1948&text=Institui o Dia do Professor,do Estado de Santa Catarina
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Essas e muitas outras personalidades negras apesentadas no 

livro trazem à superfície o registro da história não contada ou pouco 

contada dos negros, quando não distorcida. Por essa razão, contri-

bui para ampliar e fortalecer as bases teóricas da educação brasi-

leira. Sendo a sociedade brasileira composta por 56% de pessoas 

ditas pretas e pardas, os trabalhadores de todas as áreas devem ser 

preparados para atender a todos os públicos sem discriminação, seja 

esta discriminação de forma consciente ou não (IBGE, 2019). Parafra-

seando Pinheiro (2019), o enfraquecimento do racismo passa pelo 

resgate da história e das culturas dos povos africanos e afro-dias-

póricos, bem como suas contribuições científicas, tecnológicas, artís-

ticas etc. Especialmente, passa pela presença dos negros em todas 

as áreas sociais, fazendo com que a convivência entre os diferentes 

seja algo natural, por essa razão a relevância da lei de cotas, Lei nº 

12.711, de 29 de agosto de 2012 (Brasil, 2012), que permite que traba-

lhadores negros sejam formados em todas as profissões, sendo que 

por meio dessas vivências não hierarquizadas os valores e culturas 

devem ser disseminados e respeitados. 

Entende-se que trabalhadores conscientes da problemática 

do racismo na área da informática podem ser grandes aliados no 

combate ao racismo algorítmico, visto que as tecnologias não são 

neutras, mas se alimentam do histórico social (Silva, 2022). Na área 

da Química, os produtos industrializados pelas empresas precisam 

ser pensados para valorizar os traços e a saúde da população negra 

e não apenas produzir produtos para adequar pessoas negras ao 

padrão estético dominante, conforme discutem Pires e Mocellin 

(2016). Na área das Agrárias, da Sociologia, da Economia etc., por 

exemplo, é importante que sejam valorizados os territórios quilom-

bolas, ribeirinhos e indígenas, sendo que essa mudança só pode 

ocorrer pela formação crítica e reflexiva dos estudantes – dos que 

estão tanto na educação básica como nas outras modalidades, pois 

esses são ou serão trabalhadores que tomam decisões profissionais, 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12711.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12711.htm
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que envolvem sempre ações políticas e sociais, conforme preconi-

zam as bases conceituais da EPT.

Os pressupostos teóricos que subsidiam este livro tomam por 

base a proposta presente na Lei nº 10.639, de 9 de janeiro de 2003 

(Brasil, 2003), nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 

das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro- 

Brasileira (Brasil, 2004) e no Plano Nacional de Implementação das 

Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação das Relações Étnico-

Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-brasileira e Africana 

(Brasil, 2013). A necessidade de formação dos professores e da produ-

ção de materiais didáticos e paradidáticos embasam esta produção.

Também é sustentado pelas bases conceituais para a Educação 

Profissional e Tecnológica, que evocam a formação humana integral, 

tomando como fundamentos o trabalho como princípio educativo e 

a pesquisa como princípio pedagógico, o que gera, de modo geral, 

o preceito da politecnia, discutidas nos estudos de Frigotto, Ciavatta 

e Ramos (2005); o conceito de Educação Profissional e Tecnológica 

(EPT), apresentado no documento Políticas Públicas para a EPT (Brasil, 

2004), no Documento Base de 2007 (Brasil, 2007) e na Lei nº 11.741, de 

16 de julho de 2008 (Brasil, 2008). 

O produto educacional também segue o Anexo ao Regulamento do 

Mestrado Profissional em Educação Profissional e Tecnológica em Rede 

Nacional (IFES, 2018, p. 24), o qual preconiza que “o produto educacional 

deve ser planejado, desenvolvido e aplicado em contexto, momento no 

qual deverá ser avaliado e analisado pelo mestrando”. Isso posto, para 

a avaliação do produto educacional, elaboramos um formulário na fer-

ramenta Google Forms, o qual ficou aberto durante 15 dias para a par-

ticipação de pessoas convidadas. Foi elaborado com quatro questões:  

1ª para o perfil do sujeito; 2ª para qualificar o conteúdo dos livros;  

3ª para qualificar o design dos livros e a 4ª questão para outras consi-

derações. Sendo que, na questão 1, o participante deveria assinalar a 

qual grupo de sujeitos validadores dos produtos educacionais pertencia,  
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enquanto as demais eram descritivas, sendo as questões 2 e 3 obriga-

tórias e a 4ª questão classificada como não obrigatória.

Os sujeitos convidados para avaliar os produtos educacionais 

compõem grupos que participaram da pesquisa do mestrado: grupo 

gestor, composto pelo gestor do Departamento de Ensino, Pesquisa, 

Extensão (DEPE) e as coordenações de cursos do ensino médio inte-

grado; grupo dos estudantes e as representantes das comunidades 

quilombolas Itapocu e Areias Pequenas. Também foram convidados 

para esta validação os integrantes do Núcleo de Estudos Afro-Bra-

sileiros e Indígenas (Neabi) Câmpus Araquari e os representantes do 

Neabi institucional e outros membros da comunidade externa. 

As respostas dos avaliadores evidenciam que o produto educa-

cional dá conta do objetivo proposto, que se trata de material signi-

ficativo para o debate em sala de aula envolvendo as relações étni-

co-raciais. Reforçam as contribuições sociais do livro pela apresentação 

das próprias personalidades negras, as quais apontam para diferentes 

contextos históricos e geográficos, por isso mesmo, possibilita que seu 

conteúdo seja trabalhado de forma multidisciplinar. Segundo os avalia-

dores, as personalidades escolhidas são bem interessantes, por serem 

comprometidas com ideais de justiça e igualdade, abrangendo inclu-

sive a atualidade, o que desperta maior interesse. Os avaliadores ainda 

apontam que este produto educacional também pode auxiliar na for-

mação docente sobre história e cultura afro-brasileira. Ressaltam que o 

material possui uma sistematização boa de conteúdos necessários para 

a escola apresentados de forma didática e clara e, por não usar uma 

linguagem rebuscada, pode atingir um público maior.

Recebemos com gratidão a percepção de um dos avaliadores 

que captou muito bem a intencionalidade da capa do e-book Persona-

lidades Negras, registrando: “Gostei muito da capa por trazer imagens 

que remetem a nossa ancestralidade e como viemos para o Brasil. O 

e-book permite ser trabalhado em sala de aula desde a sua capa.” Era 

essa mesma a intenção da capa, enfatizar a ancestralidade africana. 
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Nos dizeres de Jurema Werneck, “nossos passos vêm de longe”, como 

os descendentes de africanos chegaram a este continente, além do 

símbolo Sankofa que nos lembra que é preciso resgatar o passado, 

para ressignificar o presente e construir um novo futuro.

O produto educacional Personalidades Negras, depois de ser ava-

liado pela comunidade e validado pela banca de defesa do mestrado, 

foi publicado no portal Educapes e pode ser lido pelo link: https://

educapes.capes.gov.br/handle/capes/717626. 

Considerações finais

O presente texto teve por objetivo apresentar o produto educa-

cional Personalidades Negras, que se encontra na categoria material 

textual e na tipologia livro, versão eletrônica, segundo o documento 

de Área-Ensino da Capes (Brasil, 2016). Foi desenvolvido para auxiliar 

no preenchimento das lacunas encontradas como resultados da apli-

cação dos instrumentos da pesquisa.

O processo de avaliação do livro demonstrou a relevância do seu 

conteúdo. O grau de inovação do produto se reflete no resgate e na 

reunião nestas pessoas, aqui chamadas de personalidades negras, 

que, ao longo de suas trajetórias nas suas áreas de trabalho, trouxeram 

muitas contribuições para a sociedade e foram atuantes na luta pela 

igualdade de direitos e condições na participação social, bem como no 

combate do racismo, sendo que nesta pesquisa fortalecem os eixos da 

Educação Profissional e Tecnológica como cultura e trabalho. 

A complexidade do produto está em nível médio, tendo em vista 

que requereu um estudo sobre estas personalidades, agrupar os con-

teúdos que estão disponíveis na internet (sites, vídeos, filmes), além 

da busca por livros físicos para subsidiar os leitores a aprofundar os 

seus conhecimentos a respeito da personalidade que mais lhe cha-

mou atenção.

https://educapes.capes.gov.br/handle/capes/717626
https://educapes.capes.gov.br/handle/capes/717626


Sumário30

A abrangência de seu conteúdo está em ser fonte de pesquisa 

para os estudantes de todas as etapas do ensino e aprendizagem, 

em subsidiar a formação dos professores sobre a temática da Educa-

ção das Relações Étnico-raciais, uma vez que aborda diversas áreas 

ligadas ao trabalho, as quais podem ser articuladas a outras áreas de 

importância social de ensino. Também pode ser lido e estudado pela 

comunidade em geral.

A replicabilidade pode ocorrer dentro da EPT, sendo utilizado 

também para outras modalidades de ensino e aprendizagem além do 

Ensino Médio Integrado, cujos estudantes e professores foram partici-

pantes da pesquisa. Podem fazer parte de atividades na Educação de 

Jovens e Adultos, assim como no Ensino Fundamental, nos cursos de 

formação dos movimentos sociais, na formação docente, nos cursos 

de extensão nas instituições de ensino público estadual, municipal, 

bem como no ensino privado.

Em acréscimo, entendemos que a elaboração de materiais com 

conteúdo de qualidade pode contribuir com a gestão das instituições 

de ensino para dar conta das lacunas existentes apontadas. Pode 

assim contribuir para despertar o interesse da gestão escolar para 

promover as discussões das políticas públicas, gerando debates para 

as movimentações e transformações que envolvem todos os atores 

sociais sobre os preceitos da EPT, que inclui na sua proposta pedagó-

gica o conteúdo da Lei nº 10.639, de 9 de janeiro de 2003. 

Isso porque o Brasil é formado por sujeitos de variados grupos 

étnicos possuidores de culturas e histórias próprias que merecem ser 

conhecidas e igualmente valorizadas por toda a sociedade. Acredi-

tamos que o conhecimento dessas culturas e histórias apresenta-

das no livro desconstroem o mito de uma superioridade e inspiram 

pessoas negras e brancas aliadas à causa antirracista a reivindicarem 

as condições necessárias para que sejam superadas práticas sociais 

discriminatórias na sociedade. Somente o conhecimento é capaz de 

reconstruir narrativas que se perderam com o tempo ou que foram 
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propositalmente apagadas por aqueles a quem interessa a exclusão 

de grupos sociais. 
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Capítulo 2

Percepção dos estudantes  
sobre o processo de ingresso  
e a importância da divulgação  
de informações sobre os cursos  
na educação profissional  
e tecnológica
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Apresentação

Uma das finalidades dos mestrados e doutorados profissionais, 

segundo determina a Portaria nº 60, de 20 de março de 2019, publicada 

pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

(Brasil, 2019), é tornar os profissionais qualificados para a concepção 

de recursos avançados, prósperos e transformadores dos modos de 

trabalho, a fim de responder às necessidades coletivas, financeiras e 

institucionais das variadas esferas da economia. Ao abordar os mes-

trados profissionais, o Documento de Área-Ensino (Brasil, 2013, p.23) 

manifesta que seu âmbito está estabelecido na área Multidisciplinar 

e seus cursos necessitam de desenvolvimento com foco na aplicabi-

lidade do conhecimento, em outras palavras, “na pesquisa aplicada 

e no desenvolvimento de produtos e processos educacionais que 

sejam implementados em condições reais de ensino”. Nesse contexto, 

o Documento de Área-Ensino (Brasil, 2016) expressa a relevância da 

elaboração de recursos e metodologias educacionais que envolvam a 

complexidade da educação profissional e apresentem propostas cor-

respondentes com os aspectos da sociedade contemporânea. 

Em relação ao produto educacional, este é um objeto de apren-

dizagem estabelecido como parte da dissertação, que deve ser ela-

borado com base no trabalho de pesquisa científica e viabilizar aplica-

ções na atividade profissional. As definições dos produtos educacionais 
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para escolha de criação são apresentadas em doze classes, de acordo 

com o Documento de Área-Ensino (Brasil, 2013), sendo que cada classe 

é constituída por um ou mais gêneros. 

As orientações acima apresentadas são expostas no documento 

Regulamento do Mestrado Profissional em Educação Profissional e 

Tecnológica em Rede Nacional (IFES, ProfEPT, 2020) organizado pelo 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Espírito Santo. 

Além desses conceitos, o documento aborda bases conceituais, as 

linhas de pesquisa e os macroprojetos que especificam as áreas de 

concentração que constituem o programa ProfEPT.

O produto educacional “Conhecendo o Curso Técnico em Segu-

rança do Trabalho” faz parte da pesquisa e pertence à linha de pes-

quisa Organização e Memórias de Espaços Pedagógicos na Educa-

ção Profissional e Tecnológica, conforme o documento Anexo ao 

Regulamento (IFES, ProfEPT, 2020), e está inserido no Macroprojeto 

6, Organização de Espaços Pedagógicos da EPT. Aqui são desenvolvi-

das pesquisas relacionadas ao planejamento e a estrutura de espaços 

pedagógicos, formais e não formais, da gestão, do ensino, da pes-

quisa e da extensão na EPT. 

Este produto educacional foi desenvolvido a partir dos resulta-

dos da pesquisa intitulada “Processo de Ingresso do Curso Técnico 

Subsequente em Segurança do Trabalho no Câmpus Florianópolis do 

Instituto Federal de Santa Catarina (IFSC): um estudo sobre a rela-

ção acesso – permanência – sucesso – progressão”, realizada no 

Programa de Mestrado Profissional em Educação Profissional e Tec-

nológica (ProfEPT) nos anos de 2020-2021. A pesquisa foi desenvol-

vida com o objetivo de investigar os procedimentos que envolvem o 

processo de ingresso dos estudantes do Curso Técnico Subsequente 

em Segurança do Trabalho no Instituto Federal de Santa Catarina – 

Câmpus Florianópolis. Buscou-se com esta investigação analisar de 

forma mais ampla como os procedimentos adotados atualmente 

no processo de ingresso do IFSC podem estar afetando as questões  
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relacionadas à evasão, uma vez que determinadas informações podem 

influenciar diretamente na escolha ou não da realização da matrícula. 

A motivação para a escolha dessa temática decorre do fato de 

a pesquisadora principal atuar como registradora acadêmica e secre-

tária, no Instituto Federal de Santa Catarina – Câmpus Florianópo-

lis, e, em decorrência disso, observar diversas demandas relaciona-

das a dúvidas e dificuldades sobre o processo seletivo de ingresso, 

como complicações apresentadas pelos candidatos para acessar e 

usar o site institucional, dificuldade de encontrar informações acerca 

do curso, problemas para localizar datas de inscrição, publicação dos 

resultados ou matrícula e, inclusive, dificuldade de manuseio do com-

putador para efetuar as inscrições. 

A forma como ocorre o ingresso do aluno detém um importante 

papel no processo de permanência ou evasão, pois afeta diretamente 

o nível de compromisso com a instituição, interfere no compromisso 

subsequente com o curso e o motiva a progressão. Por isso, é fun-

damental desenvolver ações que promovam a inclusão e orientem o 

cidadão de modo a garantir não apenas o ingresso, mas também a 

permanência do estudante. Os processos seletivos para ingresso no 

IFSC, assim como outros Institutos Federais, possuem editais e siste-

mas de inscrição burocratizados, e sua complexidade pode dificultar o 

acesso às informações para os candidatos. Junto a isso, informações 

relacionadas à estrutura da instituição, cursos e modalidades estão 

espalhadas pelo site, o que prejudica o candidato na seleção do curso 

e definição da modalidade mais adequada.

Nessa relação, a investigação se baseia no pressuposto de que 

um relevante número de ingressantes do curso técnico subsequente 

em Segurança do Trabalho não obteve orientação devida e nem 

conseguiu acessar informações sobre o curso durante o processo 

de ingresso. Dentro desse contexto, indica-se que a insuficiência de 

conhecimentos sobre os muitos aspectos que compõem um curso 

técnico pode favorecer a evasão logo no primeiro semestre do curso 
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por não identificação como campo de atuação e/ou por complicações 

identificadas no processo pedagógico. 

O processo que envolveu a atividade científica definiu a pes-

quisa como de natureza aplicada e de cunho qualitativo, determi-

nou-se como pesquisa principal o estudo de caso e como categorias 

secundárias a pesquisa de campo, pesquisa bibliográfica e pesquisa 

documental. O grupo de sujeitos da pesquisa foi estabelecido por 

estudantes ingressantes do curso técnico subsequente em Segu-

rança do Trabalho no segundo semestre de 2020, sujeitos evadidos 

durante a primeira fase do curso nos anos de 2018 e 2019 e gestores 

de ensino associados ao curso. Organizaram-se três grupos de vari-

áveis de pesquisa: duas variáveis externas, estabelecidas como o 

perfil dos estudantes ingressantes e o perfil dos sujeitos evadidos 

do curso, e uma variável interna, que identifica a concepção dos 

sujeitos sobre o processo de ingresso, o acesso às informações, o 

uso das tecnologias da informação e comunicação e as perspectivas 

acerca das questões pedagógicas, teóricas e práticas. Para a siste-

matização dos dados foram utilizados os instrumentos de pesquisa: 

questionário, entrevista semiestruturada e análise de documentos 

institucionais.

Dentro desse contexto, os resultados encontrados durante a 

pesquisa comprovaram o pressuposto assumido para a investigação 

e confirmam que estudantes ingressantes do curso técnico subse-

quente em Segurança do Trabalho evadem no decorrer da primeira 

fase por causas relacionadas à falta de informações sobre o curso 

anteriores ao ingresso, tanto pertinentes às unidades curriculares 

que compõem o curso quanto à atuação profissional. A ausência de 

conhecimento e referência do ingressante acerca do curso que está 

iniciando é um dos causadores de evasão associados ao ingresso, 

provocado por falhas de comunicação entre a instituição e o público. 

Esta situação pode provocar falsas expectativas no estudante, rela-

cionadas tanto à profissão quanto à instituição de ensino, o que pode 
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levar à decepção com a realidade que o desanima a seguir estudando. 

Assim, demonstra-se a importância de a informação ser divulgada de 

forma clara e objetiva, assim como a primordialidade de se aperfei-

çoar a divulgação dos aspectos que constituem o curso, criando uma 

interação com os futuros estudantes.

O produto educacional

Segundo o Anexo ao Regulamento do Mestrado Profissional 

em Educação Profissional e Tecnológica em Rede Nacional (2018), o 

produto educacional desenvolvido junto ao trabalho de conclusão do 

curso de mestrado profissional pode ser uma sequência didática, um 

blog, um aplicativo educacional, um vídeo, uma exposição, um site, 

um panfleto, um equipamento, entre outros. Foi desenvolvida uma 

cartilha, a qual tem uma versão na modalidade escrita e outra versão 

na modalidade audiovisual, intitulada “Conhecendo o Curso Técnico 

em Segurança do Trabalho” como produto educacional, elaborado por 

Ferreira e Valer (2021) como elemento componente de uma pesquisa 

no programa ProfEPT.

De acordo com o Documento de Área-Ensino (Brasil, 2016), a car-

tilha escrita pertence à categoria material textual. Sua principal carac-

terística é apresentar conteúdo informativo e explicativo divulgados 

por um vocabulário simples e acessível para capturar a atenção do 

público. A cartilha na modalidade escrita utiliza perguntas objetivas 

que discutem com o destinatário, apresenta textos com as cores da 

segurança do trabalho e possui figuras e imagens em seu design, 

como pode ser observado ao acessar o texto publicado no repositório 

da Educapes:

Link para acesso: http://educapes.capes.gov.br/handle/capes/643233.

http://educapes.capes.gov.br/handle/capes/643233
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Segundo o Documento de Área-Ensino (Brasil, 2016), a cartilha 

na modalidade audiovisual se enquadra na categoria mídias educa-

cionais. Em sua constituição é empregado o uso moderado de textos, 

figuras relacionadas à segurança do trabalho e cores que contras-

tam com as imagens, a fim de criar uma interação com o candidato 

e colocá-lo em contato com a realidade do curso antes do ingresso, 

conforme pode ser observado ao acessar o audiovisual no repositório 

da Educapes:

Link para acesso: https://educapes.capes.gov.br/handle/capes/643235.

Dentro dessa contextualização, o objetivo deste produto edu-

cacional é o de apresentar informações sobre o curso pesquisado 

a toda a comunidade, especialmente aos candidatos interessados, 

como por exemplo: perfil profissional do técnico em Segurança do 

Trabalho, tempo de curso, período e horário das aulas, trajetória 

didático-pedagógica necessária para o desenvolvimento integral do 

trabalhador, mundo do trabalho e outras informações importantes 

para uma escolha de estudos consciente do que está proposto no 

Projeto Pedagógico do Curso, para assim se transformar em indica-

dor de permanência na instituição, o que o conduzirá ao sucesso e, 

portanto, à progressão. 

O desenvolvimento da cartilha está amparado nas bases con-

ceituais da educação profissional de natureza marxista e se alicerça 

nos conceitos de Politecnia discutido por Saviani (2007) e de Educa-

ção Omnilateral tratado por Ciavatta (2005). Está vinculado aos princí-

pios do trabalho, da ciência, da cultura e da tecnologia. Pelos estudos 

de Frigotto, Ciavatta e Ramos (2005), entende-se o trabalho como 

princípio educativo e a pesquisa como princípio pedagógico ligados 

a um projeto de desenvolvimento econômico e social para o mundo 

do trabalho. Fundamenta-se no conceito de Educação Profissional e 

Tecnológica (EPT), manifestado no documento Políticas Públicas para 

https://educapes.capes.gov.br/handle/capes/643235
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a EPT (Brasil, PPEPT, 2004) e no Documento Base de 2007 (Brasil, 

DB, 2007), que almejam uma formação unitária e universal “voltada 

ao domínio dos conhecimentos científicos das diferentes técnicas 

que caracterizam o processo de trabalho produtivo moderno” (Brasil, 

DB, 2007, p. 17) como significativa estratégia para que os sujeitos 

possam acessar efetivamente as conquistas científicas e tecnológi-

cas da sociedade. A Educação Profissional e Tecnológica se efetivou 

com a publicação da Lei nº 11.741, de 16 de julho de 2008 (Brasil, Lei  

nº 11.741/2008), que concretizou a EPT como um sistema de estrutu-

ração social que capacite os sujeitos, ao mesmo tempo em que os 

prepara de maneira científica, tecnológica, social, política, histórica e 

cultural. Isso impede a concepção de uma Educação Profissional que 

seja reconhecida como uma mera política assistencialista ou uma con-

tínua adaptação às necessidades do mercado de trabalho. 

O produto educacional também está alicerçado nas bases con-

ceituais que abordam a Democratização do Ensino, salientando-se 

que este só ocorre com o ingresso e a permanência dos estudan-

tes na instituição escolar, não se efetivando quando existe impedi-

mento em um deles. Adotam-se as concepções de acesso e ingresso 

utilizadas por Ambrosini (2019), assim, considera-se que o acesso ao 

ensino público necessita contemplar os fatores ingresso, permanên-

cia, sucesso e progressão. Dessa forma, torna-se essencial elaborar 

ações que proporcionem a inclusão e orientem os sujeitos de modo a 

garantir não apenas o ingresso, mas também a frequência no curso e 

a qualidade da educação. De maneira contrária ao conceito anterior, 

utiliza-se a definição de evasão empregada por Dore e Lüscher (2011) 

como um problema histórico e social, motivada por fatores individuais, 

institucionais e sociais que culminam no abandono escolar. Dentro 

desse contexto, abordou-se a definição de gestão, gestão escolar, 

gestão na EPT e como suas práticas se correlacionam com os méto-

dos de evasão e permanência. Segundo Góis e Rocha (2019, p. 347).
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A gestão escolar genuinamente engajada na transforma-

ção social deve estar atenta à complexidade de elementos 

que circundam a evasão com o propósito de identificar essas 

dimensões e compreender que algumas iniciativas podem 

reduzir significativamente os índices de abandono escolar e 

promover experiências de aprendizagens mais estimulantes.

Verifica-se que a gestão possui a capacidade de interferir na 

realidade educacional, por isso torna-se necessário que ela realize o 

planejamento de formas internas de combate à evasão, considerando 

os fatores externos, principalmente as questões sociais.

A elaboração do produto educacional atentou para as considera-

ções realizadas pela auditoria do Tribunal de Contas da União (Brasil, 

Acórdão 506, 2013) que apontou a inexistência de políticas de comu-

nicação sobre os cursos oferecidos nos Institutos Federais como a 

responsável pelos altos índices de evasão por falta de informações e 

desconhecimento do curso. Nessa relação, outra base conceitual que 

sustenta o desenvolvimento da cartilha é a definição de práticas de 

comunicação adotada por Almeida e Miranda (2020), que enfatizam 

que no processo de ingresso as informações não podem ser simples-

mente disponibilizadas em uma via de mão única, sem o estabeleci-

mento de uma interação com o candidato para estabelecer melhores 

oportunidades para a escolha de um curso. 

Finalizado o processo de desenvolvimento do produto educa-

cional, passou-se ao processo de sua validação sucedida por meio de 

um questionário elaborado no programa de formulários eletrônicos 

Google Forms, com quatro perguntas. A primeira solicitava o grupo 

de avaliadores ao qual o sujeito faz parte, e as demais eram descri-

tivas – dois e três de resposta obrigatória e quatro não obrigatórias. 

O questionário foi encaminhado por e-mail no dia 21 de abril de 2021 

e permaneceu acessível para o recebimento de respostas por 15 dias. 

A validação da cartilha foi efetivada por um grupo de avaliadores 
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composto de: 11 estudantes da primeira fase do curso técnico subse-

quente em Segurança do Trabalho, três estudantes evadidos entre-

vistados para a pesquisa sobre o curso mencionado e nove Registra-

dores Acadêmicos do Câmpus Florianópolis do Instituto Federal de 

Santa Catarina (IFSC).

A maioria dos participantes classificou de forma positiva o 

modelo, o conteúdo, a linguagem e a aparência da cartilha. Também 

confirmaram que o produto apresenta as dimensões pedagógicas do 

curso de maneira didática, clara e objetiva. As sugestões para qualifi-

car a cartilha sinalizam para uma melhor narração e encurtar o tempo 

de duração da cartilha audiovisual, diminuir a quantidade de páginas, 

reduzir os recursos gráficos e adicionar imagens na cartilha escrita. 

Finalizado o processo de avaliação do produto educacional cartilha, 

na modalidade escrita e audiovisual, a análise das respostas obtidas 

ficou retida para revisão e qualificação com o acréscimo das coloca-

ções da banca de defesa da dissertação. 

Considerações finais

Com o intuito de investigar os procedimentos que envolvem 

o processo de ingresso de novos estudantes no curso técnico sub-

sequente em Segurança do Trabalho do Instituto Federal de Santa 

Catarina – Câmpus Florianópolis, a pesquisa desenvolvida apontou 

que um número relevante de ingressantes evadem no decorrer da 

primeira fase do curso devido a fatores ligados à falta de informações 

sobre o curso anteriores ao ingresso, tanto relacionadas às unidades 

curriculares que serão estudadas quanto à atuação profissional. 

Dentro desse contexto, salienta-se o grau de inovação do pro-

duto cartilha Conhecendo o Curso Técnico em Segurança do Trabalho, 

na modalidade escrita e audiovisual, por apresentar de forma coe-

rente e clara o curso ao candidato durante seu processo de ingresso,  
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a fim de anular os fatores ligados à falta de informações sobre o curso 

anteriores ao ingresso como causa de evasão. Nessa relação, a cartilha 

abrange a possibilidade de trabalhar a comunicação pública em benefí-

cio do conhecimento das identidades e dos conteúdos pedagógicos dos 

cursos ofertados, estabelecendo uma interação com o candidato a fim 

de proporcionar condições melhores de escolha de um curso.

Por apresentar método simples e objetivo, a complexidade da 

cartilha coincide na sua propriedade de desenvolver o interesse, o 

envolvimento, a aprendizagem e, assim, estabelecer os conhecimen-

tos que possibilitam que, antes do ingresso, o candidato verifique se 

o curso é realmente de seu interesse, pois coloca é colocado em con-

tato com a realidade do curso. Dessa forma, essas ações, entre tantas 

outras, podem qualificar o processo para a permanência, sucesso e 

progressão dos estudantes tanto para o mundo do trabalho como 

para os estudos.

Para concluir, reforça-se que o produto apresentado é uma expe-

riência de mudança e melhoria que não é imutável, nesse aspecto, 

pode ser replicado conforme a realidade escolar, por diferentes atores 

e segmentos da sociedade envolvidos com o ensino.
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Apresentação

O livro didático aqui apresentado trata-se do produto educacio-

nal que faz parte da dissertação intitulada “Condições para a atuação 

estratégica das unidades de gestão de pessoas dos Institutos Fede-

rais de Educação, Ciência e Tecnologia”, defendida junto ao Programa 

de Pós-Graduação em Educação Profissional e Tecnológica (ProfEPT). 

Neste programa, a pesquisa enquadrou-se na área de concentração 

Educação Profissional, na linha de pesquisa “Organizações e Memó-

rias de Espaços Pedagógicos na EPT” e no “Macroprojeto 6 – Organi-

zação de espaços pedagógicos na EPT”. 

A rápida expansão no quadro de pessoal dos Institutos Fede-

rais de Educação, Ciência e Tecnologia (IFs), a natureza complexa e 

inédita da sua função social, bem como as lacunas de formação dos 

profissionais ingressantes nos IFs imputaram grandes desafios à área 

de gestão de pessoas dessas instituições (Ramos, 2014; Spessatto; 

Carminati, 2018). Por outro lado, levantamentos periódicos do Tribunal 

de Contas da União (TCU) têm apontado para a dificuldade dos IFs em 

adotar boas práticas de gestão de pessoas. No último levantamento 

com resultados publicados, o Índice de Capacidade em Gestão de 

Pessoas (iGestPessoas) médio dos IFS e demais instituições de ensino 

da Administração Pública Federal (APF) ficou dentro da faixa de clas-

sificação inicial (0 a 39.99%), o que significa que predomina nestas 
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organizações a não adoção das boas práticas de gestão de pessoas 

constantes no questionário de avaliação (Brasil, 2018).

Diante desse contexto, da potencial contribuição da área de 

Gestão de Pessoas para o fortalecimento da Rede Federal de EPT 

como política pública de inclusão e transformação social, de uma má 

avaliação do TCU sobre a atuação dessa área nos IFs e dos fatores 

que a literatura aponta como interferentes na atuação estratégica 

da área de gestão de pessoas, a pesquisa de buscou responder a 

seguinte pergunta de pesquisa: “Quais condições intraorganizacio-

nais favorecem a atuação estratégica das unidades de Gestão de 

Pessoas dos IFs?”.

Elaborado a partir dos resultados da pesquisa, o livro didático 

Gestão Estratégica de Pessoas nos Institutos Federais: desafios e pos-

sibilidades tem como objetivo contribuir com a formação de servido-

res e gestores que atuam nas unidades de Gestão de Pessoas (GP) 

das Instituições Federais de Ensino (IFEs). Ele apresenta, desde uma 

visão geral das contribuições da área de GP em uma organização, até 

a delimitação de práticas estratégicas de GP que podem ser adotadas 

pelas IFEs e quais condições interferem na capacidade da área de GP 

de adotar ou não tais práticas. 

O produto educacional

O produto educacional aqui apresentado enquadra-se como um 

material didático/instrucional (Produto Técnico e Tecnológico 1 – PTT1) 

no formato de livro didático. 
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Figura 1 – Capa do livro didático

Fonte: Cascaes, 2021.

Os resultados da pesquisa de mestrado da autora apontaram que 

uma das condições que favorecem a atuação estratégica das unidades 

de gestão de pessoas das IFEs é a qualificação dos gestores e servidores 
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que atuam nestas unidades. Mais especificamente, a qualificação e a 

formação técnica na área de gestão de pessoas. No entanto, identificou-

se uma carência de cursos e materiais didáticos voltados à formação de 

gestores e servidores da administração pública que contemplem desde 

conceitos básicos da gestão de pessoas ao conhecimento produzido por 

estudos acadêmicos que tratam do fenômeno gestão estratégica de 

pessoas na administração pública federal. Portanto, a elaboração desse 

livro didático veio preencher essa lacuna de materiais didáticos voltados 

à formação de gestores e servidores que atuam nas unidades de gestão 

de pessoas das IFEs (Cascaes, 2021). 

O primeiro passo da elaboração do produto foi a definição da 

matriz instrucional do livro. Para elaborar a matriz, primeiro foram 

delimitados os objetivos de aprendizagem e os conteúdos a serem 

abordados para atingir esses objetivos. Em seguida, esses objetivos 

foram agrupados em dois módulos distintos. Na etapa seguinte, os 

conteúdos de cada módulo foram segregados em unidades. Ao final, 

pensou-se nos títulos dos módulos e unidades. O segundo passo foi a 

seleção dos conteúdos que seriam extraídos e adaptados do texto da 

dissertação e daqueles que a pesquisadora precisaria ainda produzir. 

Após a edição dos conteúdos, enviou-se a uma designer instrucio-

nal. A profissional contratada realizou adequações na apresentação 

do conteúdo, tais como: inclusões de figuras, esquemas e outros 

recursos próprios de livros didáticos (Cascaes1, 2021). 

O primeiro módulo do livro recebeu o título “Gestão Estratégica 

de Pessoas na Administração Pública: isso é possível?”. O módulo tem 

como objetivos de aprendizagem: “Caracterizar funções e atribuições 

da Gestão de Pessoas dentro de uma organização”; “Descrever possí-

veis atividades e práticas estratégicas de gestão de pessoas na admi-

nistração pública federal”; “Delimitar condições intraorganizacionais 

que favorecem a atuação estratégica de uma unidade de GP na APF”; 

e “Relacionar o conjunto das Boas Práticas de Governança e Gestão 

de Pessoas do TCU com a Gestão Estratégica de Pessoas”. 
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Figura 2 – Páginas 17 e 18 da “Unidade 2: “A Gestão Estratégica 
de Pessoas (GEP)” do Módulo 1”
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Fonte: Cascaes, 2021.
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Figura 3 – Páginas 333 e 34 da “Unidade 3: Gestão Estratégica  
de Pessoas na Administração Pública Federal” do Módulo 1 
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Fonte: Cascaes, 2021.
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O Módulo 2 foi intitulado “Um Raio-X da Gestão de Pessoas nas 

IFEs” e possui seis objetivos de aprendizagem: “Identificar quais as 

principais atividades burocráticas realizadas pelas unidades de GP das 

IFEs”; “Identificar quais práticas estratégicas são desenvolvidas pelas 

unidades de GP das IFEs”; “Caracterizar a estrutura, os recursos e as 

atribuições normativas das unidades de GP das IFEs”; “Comparar a 

estrutura da unidade de GP das universidades com as unidades de 

GP dos IFs”; “Identificar práticas que podem ser adotadas pela alta 

administração das IFEs para promover a gestão estratégica da área 

de gestão de pessoas”; e “Caracterizar condições intraorganizacionais 

que favorecem a atuação estratégica da unidade de GP das IFEs”. O 

livro didático pode ser acessado na íntegra pelo endereço eletrônico: 

http://educapes.capes.gov.br/handle/capes/699717.

Conforme o documento “Considerações sobre Classificação 

de Produção Técnica da CAPES da área de Ensino – CAPES”, todo 

produto educacional precisa passar por um processo de validação 

(Brasil, 2023). Além da validação da banca de dissertação, conside-

rando o cronograma da pesquisa, optou-se por validar o produto 

a partir da avaliação de um grupo de 11 especialistas e potenciais 

usuários do livro. Avaliaram o livro didático: dois professores e 

pesquisadores da área de administração e recursos humanos; dois 

professores de cursos de educação executiva da Escola Nacional 

de Administração Pública (ENAP) da temática gestão de pessoas; 

um dirigente máximo de GP de IFE; e seis servidores e gestores 

que atuam nas unidades de GP das IFEs. Para que procedessem à 

avaliação do livro didático, elaborou-se um questionário eletrônico 

no Google Forms, programado para receber as respostas de forma 

anônima (Cascaes, 2021).

De modo geral, os avaliadores consideraram que o livro didá-

tico pode contribuir com a atuação estratégica dos profissionais que 

atuam nas unidades de Gestão de Pessoas, apresentando e discu-

tindo casos de sucesso na implementação de práticas estratégicas  
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Figura 4 – Sumário do livro didático

Fonte: Cascaes, 2021.
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de Gestão de Pessoas nas IFEs que podem ser utilizados como exem-

plos a serem seguidos (Cascaes, 2021). 

Considerações finais

Na busca de referências sobre Gestão Estratégica de Pessoas 

(realizada na fundamentação teórica da pesquisa de mestrado da 

autora) e de materiais didáticos produzidos pela ENAP para os cur-

sos de educação executiva da temática Gestão de Pessoas, não foi 

possível localizar nenhum material textual (livro técnico, livro didático, 

artigo) que abordasse ao mesmo tempo: conceitos básicos da gestão 

de pessoas, possíveis intervenções estratégicas da área de gestão 

pessoas no setor público e os fatores que interferem na capacidade 

das unidades de GP da APF de atuar de maneira estratégica. Dessa 

forma, a produção do livro didático preenche, também, uma lacuna 

de produção técnica do campo da gestão estratégica de pessoas apli-

cada ao contexto da administração pública federal. 

Por fim, destacam-se alguns potenciais usos do produto educa-

cional aqui apresentado. O mesmo pode ser utilizado em cursos de 

preparação sucessória de gestores de GP, cursos de formação espe-

cífica de servidores técnicos administrativos em educação lotados na 

GP e cursos de formação continuada para gestores de GP das IFEs. 
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Fotografia aplicada  
à comunicação visual:  
proposta de ensino para 
estudantes surdos na EPT
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Apresentação

Este produto educacional, uma demanda do Programa de Mes-

trado Profissional em Educação Profissional e Tecnológica (ProfEPT), 

para a obtenção do título de mestre em Educação Profissional Tecno-

lógica (EPT), foi gerado na dissertação intitulada “Ensino de Fotogra-

fia: Um Estudo de Caso com estudantes surdos do Curso Técnico Inte-

grado em Comunicação Visual”, do IFSC – Câmpus Palhoça Bilíngue.

O produto se insere na Área de Ensino, na linha de pesquisa Prá-

ticas Educativas em Educação Profissional e sua tipologia se enqua-

dra como Proposta de Ensino, de acordo com o documento da Área 

de Ensino (2013), da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 

de Nível Superior (Capes). Mais especificamente, o produto é uma 

sequência didática voltada ao ensino de fotografia de produto apli-

cada à comunicação visual, para estudantes surdos do curso técnico 

em Comunicação Visual Integrado ao Ensino Médio, do Instituto Fede-

ral de Educação, Ciência e Tecnologia de Santa Catarina – Câmpus 

Palhoça Bilíngue. 

A sequência didática fundamenta-se teoricamente na didática 

do saber pelo fazer (Barato, 2015), ou seja, aprender técnicas de foto-

grafia de produto na própria ação de fotografar, e respeita a especifi-

cidade linguística, cultural, identitária e social da população surda. Os 

princípios que guiaram a geração e análise de dados para a elaboração  
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da sequência didática são os da pesquisa qualitativa de base etno-

gráfica. Os instrumentos para a geração de dados envolveram, pri-

meiramente, pesquisa bibliográfica sobre a EPT, os estudos culturais 

sobre a população surda, leitura e análise do Projeto Pedagógico do 

curso em tela e entrevistas com os participantes. A análise desses 

dados iniciais indicou que os estudantes, apesar de estarem no final 

de um curso de comunicação visual, não sabiam fotografar produtos 

de forma profissional, respeitando padrões de iluminação e estética. 

A partir disso, foi desenhada a sequência didática. 

A sequência didática foi implementada no formato de três ofici-

nas presenciais sobre três técnicas de fotografia de produto voltada 

à comunicação visual, previamente sistematizadas em planos de 

aula descritivos, e posteriormente transformados em três videoau-

las (vídeo 1, vídeo 2, vídeo 3), estas publicizadas em sites de acesso 

livre e entregues à instituição para uso didático e de estudo. Ao final 

da implementação, as oficinas foram avaliadas positivamente pelos 

estudantes surdos participantes e pelos pesquisadores. A avaliação 

teve como dados as produções fotográficas dos estudantes ao longo 

das três oficinas e questionários avaliativos sobre o processo de 

ensino de fotografia de produto para a comunicação visual na pers-

pectiva dos próprios participantes. 

Além das oficinas, que indicaram o aprendizado exitoso dos três 

tipos de fotografia pelos estudantes surdos participantes, um portfó-

lio digital das produções dos estudantes participantes foi elaborado 

pelos pesquisadores e postado em plataforma gratuita, visando a 

contribuir com a inserção desses estudantes no mundo do trabalho 

de forma qualificada, autônoma e criativa, e a transformações sociais, 

por conseguinte. 

Dessa forma, acreditamos que este produto pode contribuir 

para a formação profissional dos estudantes participantes das ofi-

cinas, e de outros que venham a usar o material, no que tange à 

fotografia, uma área que tem papel significativo nas redes sociais,  

http://educapes.capes.gov.br/handle/capes/573840
http://educapes.capes.gov.br/handle/capes/573841
http://educapes.capes.gov.br/handle/capes/573842
https://comunicadoresvisuais.46graus.com
https://comunicadoresvisuais.46graus.com
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no marketing digital, no posicionamento de marcas no mundo vir-

tual, para citar alguns. Acreditamos também que o produto dispo-

nibilizado à instituição pode possibilitar aos professores do Com-

ponente Curricular Fotografia e Tratamento de Imagem (CCFTI) um 

novo recurso de ensino e de práticas pedagógicas voltadas para 

área de fotografia, que exige conhecimento específico. Na próxima 

seção passamos a descrever o produto.

O produto educacional

Como mencionado anteriormente, a Sequência Didática (SD) aqui 

proposta visa a ensinar diferentes técnicas de fotografia de produto 

aplicada à comunicação visual para estudantes surdos matriculados 

do curso técnico integrado em Comunicação Visual do IFSC – Câm-

pus PHB. Para isso, apoiou-se teoricamente na didática do trabalho 

ou didática do saber fazer, conforme discute Barato (2015), no con-

ceito de sequência didática de Dolz (2004) e no respeito à diversidade 

quanto à variante linguística, cultural, identitária e social dos surdos, 

visando à transformações sociais (Rosa, 2011).

Pinto (2005), Rose (2015) e Barato (2015) destacam a importância 

de acreditarmos na ciência dos saberes de ordem técnica, do saber 

pelo fazer, evitando a perpetuação do mito de que não há saber no 

fazer, de que “os conteúdos da técnica são neutros, desprovidos de 

significação, vazios” (Barato, 2015, p. 14). Contribuir para romper com 

esse mito é o que se pretende realizar com a presente SD, retomando 

o princípio da indissociabilidade entre saber e fazer.

Assim, essa SD busca possibilidades de transformação das per-

cepções identificadas no discurso dos participantes, pois aborda o 

ensino de técnicas de fotografia a partir da prática da técnica para 

promover a aprendizagem da técnica pela ação/pelo fazer do traba-

lho do fotógrafo. Mais especificamente, a SD visa a ensinar técnicas 
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de fotografia aplicada à comunicação visual a estudantes surdos, 

por meio de oficinas de práticas de técnicas de fotografia de pro-

duto, apoiadas pela manipulação de materiais concretos da área (Da 

Silva; Oliveira, 2020), para levar os estudantes surdos participantes a 

aprenderem diferentes técnicas de fotografia de produto por meio de 

produções fotográficas. 

Buscando respeitar as especificidades de aprender e interagir 

socialmente dos estudantes participantes, todo o processo de ensino 

e aprendizagem foi construído e mediado por um intérprete de Lín-

gua Brasileira de Sinais (Libras) do Câmpus PHB/IFSC, tendo em vista 

que os pesquisadores não dominam a Libras, por materiais concre-

tos do mundo do trabalho relacionado à comunicação visual, e por 

recursos linguísticos (Libras e português escrito) e imagéticos (Da 

Silva; Oliveira, 2020). Como argumentam Lacerda, Santos e Caetano 

(2014, p. 186): “Para favorecer a aprendizagem do estudante surdo, 

não basta apenas apresentar os conteúdos em Libras, é preciso expli-

car os conteúdos de sala de aula utilizando toda potencialidade visual 

que essa língua tem”.

Dessa forma, acreditamos que podemos contribuir para formar 

profissionais surdos para o trabalho na área de Comunicação Visual 

numa perspectiva bilíngue, conforme objetivo geral colocado no Pro-

jeto Pedagógico do curso em questão, e indicar possibilidades de 

ensino na Educação Profissional e Tecnológica (EPT), com ênfase no 

trabalho como exercício social da técnica, ou seja, o saber pelo fazer, 

contribuindo assim com a intervenção qualificada para a produção da 

própria existência, deixando de lado o preconceito com o saber fazer, 

conforme enfatiza Barato (2015).

Em termos operacionais, esta SD constitui-se de três oficinas 

temáticas sobre fotografia de produto aplicada à comunicação visual, 

de três horas de duração cada, ofertadas em dois períodos (matu-

tino e noturno), sistematizadas em planos de aula temático-descri-

tivos, enfatizando o aprender/saber pelo fazer imediatamente após  
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ou durante a prática da técnica demonstrada pelo professor, enquanto 

o fazer está recente na memória dos participantes. 

A primeira oficina desenvolveu o tema “Introdução à iluminação 

de estúdio para fotografia de produtos” e abordou a iluminação de 

produtos opacos, translúcidos e transparentes. Nessa oficina, os con-

ceitos de opacidade, translucidez e transparência foram abordados 

sob a perspectiva da fotografia de produto aplicada à comunicação 

visual, conforme Medeiros (2008), Hurter (2010), Hurter et al. (2011) e 

Genérico (2012).

A segunda oficina desenvolveu o tema “Fotografia de comida”, 

na qual foram abordados os conceitos de fotografia de comida sem 

e com ambientação e profundidade de campo, dando ênfase apenas 

na comida ou na comida e no mise en place que compõem o set, além 

de ângulos de captura para valorizar o alimento, todos voltados para 

a fotografia aplicada à comunicação visual, também chancelados por 

Medeiros (2008), Hurter (2010), Hurter et al. (2011), Genérico (2012) e 

Hobday e Denbury (2010). 

E a terceira oficina desenvolveu o tema “Fotografia de splash”, 

na qual foi abordado o conceito de splash e suas aplicações, além dos 

três tipos de splash: baixo impacto, alto impacto e mergulho, todos 

voltados para a fotografia aplicada à comunicação visual, com base 

em Genérico (2012), uma das referências desse tipo de fotografia no 

Brasil e no mundo. 

Os planos de aula preparados para a SD especificaram os obje-

tivos de aprendizagem para cada oficina proposta, que foram todos 

voltados para levar os participantes a aprenderem os conceitos pre-

tendidos em cada oficina, por meio da produção de fotografias de 

diferentes produtos com diferentes técnicas a partir do saber pelo 

fazer, ou na ação de fotografar. Os planos de aula descreveram, 

também, os procedimentos metodológicos, que foram embasados 

na compreensão do trabalho (do fotógrafo, em nosso caso) como 

princípio de ensino, ou seja, o ensino parte da técnica profissional  
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ou do saber profissional na prática, conforme Barato (2015). Dito de 

outra forma, os procedimentos metodológicos foram ancorados na 

concepção de que o professor ensina fotografia, seus conceitos e 

sensibilidade estética, fotografando, mediado pela linguagem e por 

materiais reais usados na profissão (Vygotsky; Luria; Leontiev, 1988; 

Da Silva; Oliveira, 2020). Os procedimentos metodológicos ainda des-

creveram as atividades de aprendizagem, que visaram à produção 

fotográfica de produtos reais pelos participantes, isso porque as ativi-

dades de aprendizagem foram embasadas na mesma compreensão 

de ensino. Em outras palavras, os estudantes aprendem a fotografar 

fotografando, ou seja, aprendem a técnica na ação ou o saber na ação 

de fotografar. 

Para que a produção fotográfica dos participantes pudesse ser 

feita da forma mais próxima das atividades profissionais do fotógrafo, 

foram montadas bancadas de trabalho para cada oficina, aqui deno-

minadas de bancadas de pré-produção. Na primeira oficina, a ban-

cada de pré-produção contém produtos opacos (sabonetes variados 

de uma marca brasileira em evidência na atualidade), produtos trans-

lúcidos (refrigerantes e sucos em garrafas) e produtos transparentes 

(taças variadas), acompanhados de elementos de cenografia pensa-

dos para gerar sentido na imagem, como: ramas de trigo e sementes, 

para remeterem a um sabonete feito com elementos da natureza; 

laranja e limão, para indicar que tanto a marca Fanta como a marca 

Sprite são feitos com suco de fruta; e corantes, para dar mais cor 

às taças, que geram imagens mais atrativas visualmente. No caso 

das bebidas que são consumidas geladas, a bancada de pré-produção 

continha, também, glicerina, verniz fixador fosco e gelo falso, para 

remeter à atmosfera de como esses produtos devem ser consumidos, 

ou seja, gelados. Todos esses cuidados de pré-produção visaram a 

estimular o estudante a compor fotografias voltadas à área da comu-

nicação visual e a passar a mensagem que a marca pretende transmi-

tir ao consumidor. As Figuras 1 e 2 retratam o descrito.
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Na segunda oficina, houve a necessidade da preparação de duas 

bancadas de pré-produção: uma com todo material de cenografia e 

preparação do alimento (mise en place) e a outra com os alimentos 

devidamente acondicionados. Na bancada cenográfica para o mise 

en place, sugeriu-se sousplats variados, pratos, jogos americanos, 

talheres, guardanapos de pano variados, ralador de queijo, moedor 

de pimenta. Já na bancada de alimento, sugeriu-se macarrão espa-

guete e talharim já cozidos, molhos de tomate bolonhesa, queijo par-

mesão ralado, folhas de manjericão, folhas de salsa, tomates, toma-

tinho cereja, sushis, cupcakes e cheesecake, visando a aproximar o 

estudante da técnica de fotografia de comida real e do mundo do 

trabalho. O objetivo foi o de que todos os estudantes fotografassem 

todos os alimentos e fossem estimulados a compor um mise en place, 

ou seja, a escolher o prato, o guardanapo, os talheres, os elementos 

de cenografia e, só depois, fizessem o “clique” utilizando as técnicas 

de profundidade de campo e os principais ângulos de fotografia de 

comida, conforme mostram as Figuras 3 e 4.

Figura 1 – Bancadas  
de produção de still  

e produtos

Fonte: Acervo dos pesquisadores. Fonte: Acervo dos pesquisadores.

Figura 2 – Bancada de 
produtos opacos, translúcidos, 

transparentes e cenografia
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Para a última oficina, sugeriu-se a montagem de duas bancadas 

de pré-produção para os diferentes tipos de splash com os produtos a 

serem usados para cada tipo. Numa bancada, uma colher presa num 

tripé onde foram jogados morangos no leite. Embaixo da bancada, uma 

bacia preta onde deveria gotejar água. E, ao lado, outra bancada com 

um aquário cheio de água, morangos e suco de morango em caixinha, 

laranja e suco de laranja em caixinha, pimentões e pimentas. Todos os 

elementos foram pensados para se alinhar à plasticidade da imagem e 

à composição do produto com sua fruta, remetendo a um produto feito 

com suco de fruta, conforme utilizado na área de publicidade, design e 

comunicação visual. As Figuras 5 e 6 ilustram o que foi realizado.

Em termos de abordagem do processo de ensino, primeiro o pro-

fessor apresentou o passo a passo da fotografia de produto preten-

dida, mediado pelo intérprete de Libras, e os materiais concretos dis-

ponibilizados nas bancadas de pré-produção, e/ou slides em português 

escrito, seguindo as orientações de Da Silva e Oliveira (2020), verificou 

a compreensão dos participantes e solucionou dúvidas quando sur-

giram. Depois, o professor demonstrou o saber pelo fazer, mostrou 

aos participantes o resultado da fotografia e chamou a atenção para 

aspectos positivos ou negativos do resultado, questionando os resul-

tados, fazendo-os pensar sobre os efeitos da fotografia. Logo após,  

Figura 3 – Set de iluminação  
de produto com iluminador 

softbox

Fonte: Acervo dos pesquisadores. Fonte: Acervo dos pesquisadores.

Figura 4 – Elementos de 
composição de mise en place 

de cenografia de comida
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os participantes produziram as fotografias orientados pelo professor 

ou pelo colega mais experiente, uma abordagem que permitiu ao estu-

dante aprender fazendo. O acesso ao produto na íntegra, você encontra 

aqui. Na próxima seção, trazemos alguns exemplos das produções dos 

estudantes participantes das oficinas e fazemos algumas considerações.

Considerações finais

Motivados por percepções e crenças pessoais sobre como estu-

dantes surdos em contexto de EPT aprendem, o intuito deste produto 

educacional foi possibilitar uma intervenção educacional no contexto 

da EPT de forma qualificada, inovadora e criativa por meio de uma 

sequência didática, cujo foco foi o ensino de fotografia de produto 

aplicada à comunicação visual. 

A inovação deste produto educacional está em sua abordagem 

de ensino, que propõe o ensino de técnicas de fotografia de produto 

a partir da didática do trabalho/didática do saber pelo fazer (da prá-

tica da técnica na ação), mediado por diferentes recursos linguísticos, 

concretos e imagéticos, para promover a aprendizagem da técnica em 

ação por estudantes surdos. Além da abordagem teórica inovadora, 

Figura 5 – Set de iluminação 
de splash de mergulho com 

iluminador soft box

Fonte: Acervo dos pesquisadores. Fonte: Acervo dos pesquisadores.

Figura 6 – Produtos sendo 
lançados no aquário para 

fotografia de splash

http://educapes.capes.gov.br/handle/capes/573839
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os planos de aula descritivos construídos para cada oficina viabilizam 

a sua replicabilidade com outros estudantes surdos e/ou ouvintes e 

em outros contextos, devido ao detalhamento dos procedimentos 

metodológicos que, por sua vez, servem de orientação pedagógica a 

professores e podem indicar possíveis caminhos de aprendizagem de 

conceitos complexos para a produção de fotografias profissionais para 

a comunicação visual. Tais características indicam que o produto edu-

cacional proposto e seus derivados, as videoaulas e o portfólio digital, 

extrapolam o contexto para o qual foi desenhado e atende a necessi-

dades pedagógicas de professores em contextos carentes de materiais 

didáticos, além das necessidades dos alunos, que podem usar as video-

aulas como material de estudo e produzir seu próprio portfólio como 

recurso de apresentação das suas produções ao mundo do trabalho.

Cabe ressaltar que não constitui o intuito deste produto educacio-

nal prescrever fórmulas ou dar receitas de como ensinar fotografia apli-

cada à comunicação visual. A contribuição que se pretende dar é, pelo 

contrário, indicar que há outras possibilidades de ensinar e de aprender o 

saber da prática para ampliar as possibilidades de ensino e aprendizagem 

sobre esse conhecimento específico (ou outro qualquer) e de inserção de 

estudantes surdos no mundo do trabalho, além de abrir espaço para a 

quebra de paradigmas de ensino e de preconceitos sobre a capacidade 

que os estudantes surdos têm de aprender conceitos de atividades pro-

fissionais complexas, como a técnica de fotografar produtos.

Embora não se possa generalizar que todo o estudante surdo 

tenha aptidão para fotografia de produto, ao longo da implementação 

das três oficinas que constituíram a SD ficou evidente que os parti-

cipantes da intervenção têm habilidades e sensibilidade necessárias 

para produzirem fotografias profissionais com riqueza de detalhes, 

basta serem estimulados a partir da forma como interagem e apren-

dem com o mundo ao seu redor. 

Abordando cognitivamente o processo de ensino realizado, as 

fotografias produzidas pelos participantes a partir da implementação  
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de cada uma das oficinas que compõem a SD aqui descrita, se comparadas 

ao momento de diagnóstico do conhecimento prévio à oficina 1, refutam 

as percepções do senso comum: que os estudantes surdos não apren-

dem conceitos complexos de fotografia, e as dos próprios participantes: 

que não percebem a relação entre o que aprendem sobre fotografia na 

escola e o trabalho do comunicador visual. Já abordando esteticamente 

o processo, a qualidade plástica das produções fotográficas dos estu-

dantes corrobora os procedimentos metodológicos utilizados no estudo 

de Da Silva e Oliveira (2020), que buscou compreender como estudantes 

surdos aprendem conceitos matemáticos complexos, e sugere que os 

participantes não apenas ampliaram seus conhecimentos sobre foto-

grafia aplicada à comunicação visual, mas também indica que eles têm 

condições de se inserir no mundo do trabalho com competência, criati-

vidade e autonomia, como mostram as Figuras de 7 a 12 que seguem. 

Figura 7 – Foto produzida  
pelos estudantes

Fonte: Acervo dos pesquisadores. Fonte: Acervo dos pesquisadores.

Figura 8 – Foto produzida  
pelos estudantes
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Figura 9 – Foto produzida  
pelos estudantes

Fonte: Acervo dos pesquisadores.

Fonte: Acervo dos pesquisadores.

Figura 10 – Foto produzida  
pelos estudantes

Figura 11 – Foto produzida  
pelos estudantes

Fonte: Acervo dos pesquisadores. Fonte: Acervo dos pesquisadores.

Figura 12 – Foto produzida  
pelos estudantes
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Por fim, tendo em vista a qualidade técnica e estética das amos-

tras apresentadas das produções fotográficas dos participantes, elas 

sinalizam que o desenho proposto para a SD é válido, replicável e 

incentiva a ampliação da abordagem de ensino de fotografia (ou de 

qualquer outro conhecimento) a partir do saber pelo fazer na EPT. 
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um módulo de software para  
o Instituto Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia de Santa 
Catarina
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Apresentação

O produto educacional desenvolvido como ferramenta de ges-

tão escolar é uma forma indicada de trazer organização para a ins-

tituição de ensino e fornecer dados para tomar decisões. Ele ajuda a 

compreender e resolver seus principais problemas no que se refere 

à alta taxa de evasão dos estudantes com deficiência matricula-

dos nos cursos técnicos de formação profissional. Possibilita pensar 

melhorias significativas para os processos internos de acolhimento 

e acompanhamento dos estudantes com necessidades educacionais 

diferenciadas.

O produto educacional resulta da dissertação “O percurso de for-

mação profissional das pessoas com deficiência dos cursos técnicos 

subsequentes do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 

de Santa Catarina1” que teve como objeto de discussão a preparação 

e inserção dos estudantes com deficiência no mundo do trabalho. O 

estudo visou a analisar as repercussões da reserva de vagas para 

pessoas com deficiência no ingresso, na permanência e na conclusão 

nos referidos cursos e na inserção dos egressos no mundo do traba-

lho. A dissertação e o produto educacional estão vinculados à linha 

1	 Disponível em: https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/
trabalhoConclusao/viewTrabalhoConclusao.xhtml?popup=true&id_traba-
lho=11754121.
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de pesquisa “Organização e Memórias de Espaços Pedagógicos na 

Educação Profissional e Tecnológica (EPT)”.

O módulo de inclusão é uma sugestão de aplicação eletrônica 

para cadastro dos alunos matriculados, com o objetivo principal de 

registrar as informações detalhadas dos estudantes com deficiência 

no momento da matrícula e suas atividades de atendimento durante 

o ano letivo. 

A aplicação pode ser utilizada autonomamente, porém, a suges-

tão é que seja integrado ao sistema da instituição. Com isso é possível 

otimizar o registro e a recuperação das informações essenciais para dar 

atendimento adequado aos estudantes com deficiência. Um sistema 

integrado na instituição é um meio eficiente de comunicação entre os 

educadores e otimiza o processo de transmissão da informação. 

Com o uso do software – módulo inclusão é possível persona-

lizar o trabalho do Núcleo de Acessibilidade Educacional (NAE) para 

atender às necessidades individuais de cada estudante com deficiên-

cia. Isso significa que o ensino pode ser adaptado de acordo com o 

ritmo de aprendizagem e as habilidades de cada pessoa, tornando-o 

mais qualificado e humanizado. 

Não se trata de um processo burocrático, mas sim uma busca 

que permita compreender a realidade dos estudantes com deficiência 

que buscam a formação profissional na Rede Federal de Ensino. O 

módulo inclusão trata-se de uma ferramenta cuja contribuição seja 

solucionar problemas e sugerir respostas adequadas.

O produto educacional

A educação escolar é um agente essencial para o exercício da 

cidadania, e tal princípio é indispensável para políticas que visam à 

participação de todos nos espaços sociais e políticos e, mesmo, para 

reinserção no mundo profissional” (Cury, 2002, p. 246). Nesse contexto, 
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as leis se mostram importantes já que elas buscam garantir a efetiva-

ção de direitos e isso já é reconhecido pelas escolas, que reconhecem 

a legislação como um instrumento que possibilita criar condições de 

democratização e de socialização da igualdade (Cury, 2002).

A inclusão escolar visa à equiparação de oportunidades de 

desenvolvimento mediante o preceito da igualdade. Esse preceito se 

baseia na não discriminação, a fim de evitar a exclusão relacionada 

a aspectos como etnia, religião, condições socioeconômicas, sexo e 

deficiências. Tem como foco a luta pela redução das desigualdades 

causadas pelas restrições que ocorrem em diversos espaços sociais, 

principalmente no mundo do trabalho. Entretanto, diferente do que 

aparenta ser, um sistema isonômico não parte do princípio de que é 

preciso tratar as pessoas de forma igualitária. Defender a existência 

das diferenças é perceber que cada indivíduo deve ser tratado de 

acordo com suas diferenças, sendo necessário negar a igualdade.

Esse pode parecer um discurso contraditório, mas, na prática, ele 

é válido e fácil de verificar, sendo a base da Educação Inclusiva. A 

equidade requer que as pessoas de igual condição sejam tratadas 

de forma distinta daquelas que possuem os chamados padrões nor-

mais, ou seja, tratar os iguais de forma igual e os diferentes de forma 

diferenciada. Assim, as pessoas com deficiência devem, em alguns 

aspectos da vida social, serem tratadas de formas distintas para que 

se proporcione a igualdade de oportunidades.

Um exemplo disso é a necessidade de adaptações dentro e fora 

da sala de aula, para estudantes que utilizam cadeiras de rodas. Não 

há como esses estudantes utilizarem um ônibus escolar de forma 

independente se este não for acessível, nem entrarem em uma sala 

de aula com portas estreitas. Muito menos usarem os mesmos tipos 

de carteiras e assentos sanitários que seus colegas, assim como 

requerem laboratórios e equipamentos acessíveis para as aulas prá-

ticas no que se refere ao ensino profissionalizante. É preciso promo-

ver a acessibilidade para possibilitar um tratamento diferenciado,  
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permitindo que esses estudantes possam fazer as mesmas coisas 

que os outros, considerando suas desigualdades biopsicossociais.

A efetivação do direito à educação, para alguns, deve ser sub-

sidiada pela Educação Inclusiva, que permite o acompanhamento 

de novos anseios sociais. É preciso saber lidar com a diversidade do 

público que conhece e quer usufruir o direito à educação. São cida-

dãos que possuem especificidades que precisam ser respeitadas, aco-

lhidas e atendidas (Brasil, 2005).

O objetivo da inclusão escolar é combater discriminações que 

impeçam o acesso, a permanência e o sucesso nas etapas do sis-

tema educacional brasileiro. Permitir uma escolarização em que os 

estudantes tenham os mesmos direitos, sem nenhuma discrimina-

ção, efetivando “igualdade de oportunidades e de condições ante um 

direito inalienável da pessoa” (Cury, 2002, p. 15-16). Ela abrange os 

mais diversos grupos que são excluídos do processo de escolariza-

ção formal (indígenas, negros, quilombolas, distintas identidades de 

gênero, pessoas com deficiência, pessoas com baixa renda, mulhe-

res, presidiários, pessoas com doenças autoimunes etc.) e tem como 

pressuposto a ideia básica de que as escolas devem adaptar-se para 

atender a todos os alunos.

A política de Educação Inclusiva brasileira, que tem seu marco a 

partir de 2008, é formada por um conjunto de normativas acordadas 

e implementadas pelo Brasil. Leva em consideração acordos interna-

cionais, os limites e desafios da escola, os discursos sobre inclusão e 

as ações referentes à Educação Inclusiva que são adotadas (Kassar, 

2012). A Educação Inclusiva, no Brasil, trata de tudo e todos que parti-

cipam de atividades referentes a estabelecimentos de ensino, sejam 

regulares ou especiais. Estes devem estar preparados para receber 

e ensinar toda e qualquer pessoa (criança, jovem ou adulto), levando 

em conta suas singularidades quando necessário.

Como a inclusão escolar compreende diversos sujeitos que fazem 

parte de um conjunto de excluídos (Mendes, 2006), está inserida 
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nesse contexto a Educação Especial, que faz parte de toda a política 

de Inclusão Escolar existente e cujo objetivo primordial é a inclusão 

escolar de pessoas com deficiência, superdotação, altas habilidades e/

ou transtornos globais do desenvolvimento (Brasil, 1996).

Dessa forma, a realização de ações que visem à inclusão dos 

estudantes com deficiência deve acontecer de forma a garantir não 

apenas o acesso, mas a permanência e o êxito. Para isso, é funda-

mental a realização do Atendimento Educacional Especializado, com 

a presença de profissionais qualificados, a participação do estudante 

e de sua família, a utilização de recursos e materiais específicos, além 

de outros processos que contribuam com a aprendizagem e a quali-

ficação profissional desses estudantes no ambiente do IFSC. No Insti-

tuto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Santa Catarina esse 

serviço é prestado pela equipe do Núcleo de Acessibilidade Educa-

cional (NAE). A composição do NAE é multidisciplinar, com professor 

de Educação Especial, servidores da área de psicologia, serviço social, 

pedagogia e outros que podem contribuir para com o atendimento 

das finalidades do Núcleo (IFSC, 2019).

O Plano Nacional de Educação (PNE), em sua meta 4, estabelece 

que o acesso ao Atendimento Educacional Especializado, com garan-

tia de um sistema educacional inclusivo, deve passar por avaliações 

periódicas, com a criação de indicadores de qualidade, a fim de super-

visionar o funcionamento de instituições que prestam atendimento 

a alunos com deficiência (Brasil, 2014). Isso permite verificar se o tra-

balho realizado atende às normativas existentes, às questões aca-

dêmicas e aos interesses do público-alvo. Possibilita que sejam feitas 

modificações ou manutenção de determinados fatores, sempre com 

o intuito de melhorar o atendimento ao estudante com deficiência.

O Núcleo de Acessibilidade Educacional (NAE) é um serviço que 

proporciona a inclusão dos estudantes com deficiência. Entretanto, por 

ter uma composição de servidores que atendem outras demandas e ter 

grande rotatividade, precisa pensar a forma como atua e registra seus 
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atendimentos. Nesse sentido, propõe-se um instrumento de escuta 

inicial e registro, elaborado especificamente para o Câmpus Florianó-

polis Continente. Assim será possível avaliar o percurso dos estudantes 

com deficiência, em cada curso técnico e cada tipo de deficiência, verifi-

cando se há necessidade de mudanças no modo como o serviço acon-

tece. Efetuar avaliação por deficiência se faz necessário, uma vez que, 

a depender da categoria de deficiência, diferentes estratégias de ges-

tão e pedagógicas são postas em prática na sala de aula e em todos 

os espaços do câmpus. Dessa forma, contribui-se com o processo de 

ensino-aprendizagem dos estudantes incluídos.

Um instrumento com informações de todos os estudantes com 

deficiência se faz necessário porque apenas uma avaliação geral do AEE 

não permitiria a percepção de características inerentes às necessidades 

de cada deficiência, inclusive no que se refere a adaptações referentes 

ao mercado de trabalho em que pretendem se inserir. Os materiais e as 

ações dos profissionais que atuam no serviço se diferenciam a depender 

da necessidade dos estudantes e dos cursos que frequentam. 

Apenas mediante as informações dos estudantes incluídos, os 

tipos de deficiências e os cursos realizados (êxito ou evasão), uma 

avaliação específica será possível para determinar se o Câmpus Floria-

nópolis Continente realmente atinge seus objetivos e promove uma 

educação inclusiva. Não se trata de um processo burocrático, e sim 

uma busca que permita compreender a realidade dos estudantes com 

deficiência que buscam a formação profissional na Rede Federal de 

Ensino. O módulo de inclusão trata-se de uma ferramenta cuja con-

tribuição seja solucionar problemas e sugerir respostas adequadas. 

O módulo de inclusão é uma sugestão de aplicação eletrônica 

para cadastro dos alunos matriculados com o objetivo principal de 

registrar as informações detalhadas dos estudantes com deficiência no 

momento da matrícula e suas atividades de atendimento durante o ano 

letivo. Não há intenção em detalhar os requisitos técnicos para imple-

mentação, mas apenas apresentar um modelo com as características 
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mínimas como exemplo prático o qual pode ser usado como inspiração 

para um projeto de integração ao sistema já utilizado na instituição.

O modelo de relacionamento entre as tabelas é exemplificativo. 

Ideal para ser integrado ao sistema de informações já existente na 

instituição. Irá depender da ferramenta de programação a ser utili-

zada e do modelo de dados já existente. Eventualmente pode ser 

desenvolvido como ferramenta à parte, o que não é o mais recomen-

dável. Sistemas separados requerem compatibilidade para troca de 

dados ou retrabalho ao alimentar cada um deles. 

Essa iniciativa não pretende abordar o projeto de software, mas 

apontar a estrutura mínima desejável para acompanhar e registrar os 

estudantes com deficiência. 

O módulo tem por objetivo reunir todas as informações referen-

tes aos estudantes com deficiência incluídos em todos os cursos do 

Câmpus Florianópolis Continente. Será uma ferramenta usada pelo 

NAE. A partir desse módulo será possível gerar relatórios que trarão 

dados do histórico dos estudantes incluídos. Possibilita avaliar e traçar 

estratégias para melhorar, ampliar e garantir a conclusão com êxito.

Figura 1 – Tabela ano letivo

Fonte: Staub (2021).
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Figura 2 – Tabela cadastro cursos

Fonte: Staub (2021).

Figura 3 – Tabela cadastro deficiências

Fonte: Staub (2021).
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Figura 4 – Tabela cadastro alunos

Fonte: Staub (2021).

Figura 5 – Tabela cadastro escuta inicial

Fonte: Staub (2021).
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Figura 6 – Tabela cadastro registros

Fonte: Staub (2021).

A proposição do Produto Educacional partiu de inquietações sen-

tidas no período em que atuava no NAE – Florianópolis Continente e, 

posteriormente, em reunião com a equipe atual (2021/2022) para dis-

cutir as demandas e o que poderia ser desenvolvido para auxiliar no 

trabalho de acompanhamento dos estudantes público-alvo da Educa-

ção Especial. Naquele momento, a principal preocupação com o que 

estava posto na organização do NAE dizia respeito às grandes deman-

das que os servidores têm no cargo que ocupam e a necessidade de 

conciliar com as atribuições no Núcleo de Acessibilidade Educacional.

O perfil desse público na condição de estudantes com deficiência 

que ingressam nos cursos técnicos é muito diversificado. Também 

são muito diferenciadas as suas potencialidades e necessidades edu-

cacionais. Nesse sentido é necessário desenvolver um instrumento 

(módulo software) que facilite o registro do acompanhamento desses 

alunos. A partir deste recurso será possível gerar relatórios que trarão 

dados do histórico dos estudantes incluídos, avaliar e traçar estraté-

gias para garantir o êxito.

Unir a legislação com uma formação de qualidade passa pela 

necessidade de transformação das circunstâncias do trabalho, da 

Educação e da vida real para garantir uma cidadania concreta e não 
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uma simples marginalização dos processos sociais. Destaca-se que 

é um direito desses sujeitos compartilhar os bens materiais, bens 

simbólicos e bens sociais. Espera-se que os resultados encontrados 

nesta pesquisa contribuam para reflexões no sentido de superação 

do empirismo e espontaneísmo das atividades relacionadas à educa-

ção e ao trabalho dessas pessoas.

Este produto foi aplicado e avaliado pela equipe que atua no 

NAE – Câmpus Florianópolis Continente, sendo considerado um ins-

trumento muito prático e usual que pode ser facilmente instalado e 

manuseado. As abas e caixas automáticas facilitam o preenchimento 

das informações, tornando-as objetivas. O módulo implementado e 

testado foi considerado importante para fins de registro, histórico e 

busca de informações, além de possibilitar uma visão retratada des-

ses estudantes na instituição. Segundo a coordenadora do NAE, “o 

produto educacional desenvolvido poderá contribuir com futuras 

ações de inclusão de estudantes com deficiência, pois com o registro 

sistemático e organizado das informações dos estudantes, o histórico 

de seu percurso formativo e intervenções trará credibilidade para a 

instituição de ensino”.

Quanto à instituição, ao estar em posse dos dados registrados, 

poderá usar esse mapeamento para planejar ações e implementar 

políticas de ações inclusivas, tais como: contratação de profissionais 

de AEE e apoio, fomentar formações continuadas sobre aspectos e 

tópicos de inclusão, promover momentos de compartilhamento refe-

rente a práticas inclusivas na instituição. Além de vislumbrar o cená-

rio em relação ao número de ingressantes, atendimentos e concluin-

tes e refletir suas ações sobre esses dados registrados. E, por fim, o 

produto deve ser implementado como uma ação institucional, como 

meio de registro e acompanhamento dos estudantes público-alvo da 

Educação Especial.

Acredita-se que oportunizar o acesso aos cursos técnicos subse-

quentes no IFSC vai ao encontro da superação desta fragmentação, 
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mas é preciso fortalecer práticas que de fato garantam a permanên-

cia e êxito dos estudantes, sob risco de incorrermos em doses home-

opáticas de escolaridade e estratégias isoladas e espontaneístas de 

participação travestidas pelo discurso da igualdade e da integração.

Considerações finais

Assegurar a todos a igualdade de condições para o acesso e a 

permanência na escola, sem qualquer tipo de discriminação, é um 

princípio que está na nossa Constituição desde 1998, mas ainda nos 

deparamos com muitas barreiras que impedem ou dificultam a per-

manência de estudantes com deficiência nas salas comuns. Uma rea-

lidade que aos poucos vem sendo rompida. Inspirações que desejam 

fazer com que todas as pessoas que integram as comunidades esco-

lares brasileiras estejam mobilizadas para esta mudança.

O desenvolvimento de estudos, pesquisas e produtos educacio-

nais faz com que as instituições de ensino do nosso país construam 

democraticamente um Plano de Educação Inclusivo.

O módulo Inclusão foi pensado para facilitar o registro de infor-

mações dos profissionais que atuam no NAE, mas também poderá 

ser compartilhado para outros profissionais se assim o desejarem. A 

alimentação dos dados é de baixa complexidade, mas o resultado 

final é de alta relevância para a instituição escolar, pois é mais uma 

ferramenta que contribui para garantir a qualidade de ensino a cada 

um dos seus estudantes atendidos, reconhecendo e respeitando a 

diversidade e respondendo de acordo com suas potencialidades e 

necessidades.

O módulo Inclusão surgiu como uma necessidade durante o 

desenvolvimento da pesquisa, no entanto, requer constante ava-

liação e melhorias de acordo com cada realidade, sendo possível a 

replicabilidade nos demais câmpus do IFSC. Assim, uma instituição 
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de educação profissional somente poderá ser considerada inclusiva 

quando estiver organizada para favorecer a cada estudante, inde-

pendente de etnia, sexo, idade, deficiência ou outras situações, ofe-

recendo condições para a sua permanência e um ensino significativo 

que oportunize o acesso ao conjunto sistematizado de conhecimen-

tos necessários para ingressarem no mundo do trabalho.
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Apresentação

Este produto educacional, um Tutorial Bilíngue (Libras/Português) 

do Sistema Integrado de Gestão de Atividades Acadêmicas (SIGAA) 

– Módulo Discente para estudantes surdos do Instituto Federal de 

Educação, Ciência e Tecnologia de Santa Catarina (IFSC), caracteriza- 

se como uma ferramenta de ensino e aprendizagem que emprega 

prioritariamente o uso de vídeos guiados com instruções em Língua 

Brasileira de Sinais (Libras), português escrito e recursos imagéti-

cos, visando a instruir didaticamente estudantes surdos no uso do  

software SIGAA – Módulo Discente do IFSC, o sistema de gestão aca-

dêmica da instituição. Nesse sentido, a acessibilidade digital é plane-

jada a partir do escopo da integração do SIGAA como um processo de 

ensino e aprendizagem inclusiva, que visa a promover a autonomia 

de estudantes surdos no uso do módulo discente, qualificando a inte-

ração professor-aluno-instituição.

O produto educacional foi desenvolvido para a pesquisa intitu-

lada “Acesso à Informação Acadêmica e a Autonomia do Estudante 

Surdo no SIGAA Módulo Discente do IFSC: Um Estudo de Caso no Câm-

pus PHB1“, uma demanda do Programa de Mestrado Profissional em 

Educação Profissional Tecnológica (ProfEPT) em Rede Nacional, ofer-

tado, atualmente, pelo IFSC – Câmpus Florianópolis. 

1	 Palhoça Bilíngue.
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A pesquisa que gerou este produto educacional insere-se no 

macroprojeto 2 do programa “Inclusão e diversidade em espaços for-

mais e não formais de ensino na EPT”, na linha de pesquisa “Práticas 

Educativas em EPT”, com viés na Gestão e Organização do Espaço 

Pedagógico em Educação Profissional e Tecnológica (EPT), contri-

buindo paralelamente para a eficácia do trabalho desenvolvido pelo 

Registro e Secretaria Acadêmica do Câmpus Palhoça Bilíngue (PHB), 

no que tange ao atendimento ao estudante surdo que procura a ins-

tituição para sua formação.

Quanto à abordagem, a pesquisa orientou-se por questões do 

âmbito da acessibilidade digital em ambientes virtuais e de canais 

institucionais oficiais utilizados pelo IFSC, para a divulgação de infor-

mações acadêmicas relacionadas aos dados acadêmicos de cada 

estudante. Optou-se também por um alinhamento com a abordagem 

inclusiva e interdisciplinar, observando as especificidades do público 

surdo para criar o tutorial bilíngue do SIGAA-Módulo Discente, com o 

intuito de servir como ferramenta de apoio à navegação e ao uso do 

sistema acadêmico “SIGAA – Módulo Discente”, para estudantes sur-

dos matriculados na Rede IFSC e em outros Institutos Federais (IF) que 

usam essa mesma plataforma para atividades acadêmicas. 

O tutorial bilíngue do SIGAA – Módulo Discente respalda-se na 

missão dos Institutos Federais (IFs), que visa a contribuir para o pro-

cesso de letramento digital e a promoção do processo de autonomia 

e inclusão dos estudantes surdos no sistema acadêmico institucional, 

atendendo diretrizes legais para acessibilidade do público surdo em 

ambiente de informação institucional. Ademais, como autarquia do 

governo federal, o IFSC deve atender exigências da Lei de Acesso à 

Informação (Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011), que em seu 

capítulo I, artigo 7, parágrafo terceiro, define como um dos requisitos 

a manutenção de sites na internet e serviços por órgãos do setor 

público: “Adotar medidas necessárias para garantir a acessibilidade de 

conteúdo para pessoas com deficiência”. 
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Em virtude da amplitude e complexidade do tema, da necessi-

dade de envolver pelo menos três categorias diferentes de participan-

tes voluntários, a saber: servidores da Secretaria Acadêmica do Câmpus 

PHB, Especialistas Tradutores e Intérpretes de Libras e de estudantes 

surdos vinculados ao Curso Técnico Integrado em Comunicação Visual, 

houve a necessidade de se fazer um recorte na amostragem para que 

tanto a pesquisa quanto o produto educacional fossem viabilizados 

conforme o cronograma do ProfEPT. O projeto de pesquisa foi enviado 

ao Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) via Plataforma Brasil e obteve 

autorização para sua condução sob o número 3.495.319. 

O produto educacional teve sua produção orientada por três 

eixos temáticos, com base em Kaplún (2002/2003): conceitual, peda-

gógico e comunicacional, com o objetivo de respeitar as especifici-

dades do público surdo, visto que diversos estudos comprovam que 

apenas as diretrizes propostas pelo E-Mag2 não são suficientes para 

garantir a acessibilidade desse público de forma mais universal. Já 

no processo de desenvolvimento do produto educacional empregou- 

se a abordagem do design instrucional contextual (Filatro, 2003), em 

virtude de ser uma abordagem estruturada para a geração de dados 

e de informações de um estudo de caso etnográfico, que permite 

centrar a abordagem do design no usuário e, assim, atender melhor 

as especificidades dos estudantes surdos. 

O tema do produto educacional foi planejado para que, de forma 

diagnóstica e conceitual, estimule discussões e mudanças na prática 

pedagógica da educação bilíngue (Libras/Português) e permita que pro-

fissionais e pesquisadores vinculados à EPT possam conhecer e se apro-

priar de especificidades relacionadas ao público surdo quando, em situa-

ções de aprendizagem e de interação social, fazem uso do ambiente 

digital institucional e informacional SIGAA – Módulo Acadêmico. 

2	 E-Mag é o Modelo de Acessibilidade em Governo Eletrônico. São recomendações 
para nortear o desenvolvimento e adaptação de conteúdos digitais em sítios ele-
trônicos do governo federal (Brasil, 2014).

https://emag.governoeletronico.gov.br/
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O produto educacional foi implementado com estudantes sur-

dos do Câmpus PHB/IFSC, que se voluntariaram para a experiência de 

pesquisa, e sua avaliação mostrou que, após a intervenção, os estu-

dantes conseguiram acessar e usar as funcionalidades customizadas 

do SIGAA – Módulo Discente de forma autônoma, validando o tuto-

rial bilíngue e indicando que uma comunicação acessível e integrada 

entre professor-aluno-instituição pode ser viabilizada pelo tutorial, 

qualificando a inclusão social do sujeito surdo. Na próxima seção, des-

crevemos o produto educacional.

O produto educacional

Como mencionado anteriormente, busca-se, no tutorial bilíngue, 

empregar o Design Instrucional Contextual (Filatro, 2003) e recursos de 

tecnologias assistivas, visando a impulsionar um processo de inclusão 

digital de estudantes surdos ao ambiente virtual acadêmico SIGAA – 

Módulo Discente. Para a navegação e usabilidade do sistema acadê-

mico, temos como referência estudos culturais sobre as especificida-

des de aprender e interagir socialmente do sujeito surdo e as barreiras 

informacionais nas interfaces gráficas do sistema em tela: a quanti-

dade de texto escrito em português, sem acesso à tradução em Libras, 

escassez de imagens, baixo letramento digital, identificadas em oficina 

aplicada com os estudantes surdos do câmpus previamente ao estudo.

Assim, o tutorial bilíngue buscou oferecer um produto guiado 

em vídeos, com informações em Libras, como primeira língua (L1) do 

estudante surdo, e português escrito, de forma complementar, além 

de imagens e outros recursos visuais, visando a quebrar as barreiras 

informacionais presentes nas interfaces gráficas do SIGAA – Módulo 

Discente e permitir que o estudante surdo desenvolva autonomia no 

uso do sistema acadêmico adotado pelo IFSC e demais IFs que uti-

lizam esse software. 
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Em outras palavras, o tutorial propõe uma abordagem de design 

centrada no usuário, uma abordagem que se preocupa, primeira-

mente, em observar o público-alvo, visando a obter informações rele-

vantes para, depois, propor o desenho do projeto. Segundo Filatro 

(2003), o Design Instrucional Contextual (DIC) pode contribuir de forma 

significativa para o aperfeiçoamento dos processos de ensino-apren-

dizagem, valendo-se das potencialidades da internet, e para a revisão 

de paradigmas educacionais que estão fortemente arraigados em 

modelos tradicionais de ensino. O DIC aproxima educação e tecnolo-

gia, contextualizando uma proposta pedagógica de ação intencional 

quanto ao “planejar, desenvolver e aplicar situações didáticas espe-

cíficas que incorpore, tanto na fase de concepção como durante a 

implementação, mecanismos que favoreçam a contextualização e a 

flexibilização” (Filatro, 2003, p. 21) de conteúdos educacionais que, no 

caso do público surdo, devem observar critérios de adequação cur-

ricular, respeitando sua característica visoespacial de aprendizagem.

Na perspectiva de Filatro (2003), o DIC é uma metodologia que 

permite repensar o binômio educação-tecnologia de forma contex-

tualizada e adaptada a uma situação didática específica, pois con-

sidera aspectos como: “observar procedimentos adotados, dificulda-

des enfrentadas, alternativas para superar limitações de tempo, de 

recursos e de pessoal, mudanças observadas nos papéis de profes-

sores e alunos implicações institucionais” (p. 22). Assim, o uso do DIC 

em projetos de tradução e elaboração de recursos educacionais inclu-

sivos voltados para a Educação Bilíngue (Libras/português) torna-se 

vital no sentido de garantir o acesso e a democratização do ensino ao 

público surdo e de colaborar para o fortalecimento da comunicação, 

da cultura e da identidade surda entre os membros da comunidade 

onde esse público transita.

O processo de criação do tutorial bilíngue integrou o conheci-

mento de três áreas: Acessibilidade na web para o público surdo, a 

Tradução e Interpretação de Libras e o Design Inclusivo. Além disso, 
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contou com a equipe multidisciplinar do Câmpus PHB/IFSC e com o 

Intérprete de Libras na fase de desenvolvimento dos vídeos, com 

12 estudantes surdos do Curso Técnico em Comunicação Visual na 

fase da geração de dados e da implementação e avaliação do tuto-

rial, e com três servidores do Registro Acadêmico na fase de geração 

de dados e de acesso ao cadastro dos estudantes participantes do 

estudo para coleta de e-mails.

A criação do Tutorial Bilíngue (Libras/Português), seguiu as fases 

metodológicas propostas por Filatro (2003, p. 66-67). São elas: i) Aná-

lise do Problema; ii) Design; iii) Desenvolvimento e Implementação; e 

iv) Avaliação. Além disso, o tutorial apresentou visualmente o SIGAA 

– Módulo Discente em Libras (L1 do estudante surdo) e a tradução em 

português escrito no formato de legenda. Ainda, devido à limitação 

do tempo do estudo, decidiu-se customizar o atual Manual do SIGAA, 

traduzindo suas informações para Libras, e usar apenas algumas fun-

cionalidades do Menu Ensino do SIGAA – Módulo Discente. Entre elas 

foram selecionados o “cadastro e acesso”; os “documentos acadê-

micos”; as “mensagens”; e as “minhas turmas”, com GIFs3 sinalizados 

para ampliar as possibilidades de acesso nas duas línguas. 

A Figura 1 mostra, na coluna esquerda, os GIFs sinalizados em 

Libras do menu do tutorial e a imagem do vídeo também em Libras 

para a criação de Usuário e Senha, procedimento inicial de acesso ao 

SIGAA, com a tradução em português escrito no formato de legenda, 

abaixo da imagem.

3	 O recurso de GIFs sinalizados é uma alternativa de inovação de softwares de 
tradução português-Libras, que emprega a tradução de palavras e frases em 
português, falado ou escrito, para a Libras em sua forma gestual. Softwares de 
tradução empregam “GIFs gravados por pessoas ou renderizados em animações 
3D para representar sinais em Libras” (Silva, 2017, p. 34).
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Figura 1 – GIFs sinalizados para o menu do tutorial e o vídeo 
tutorial de criação de usuário e senha

 

Fonte: Site criado para hospedar o tutorial.

Seguindo a metodologia DIC, na fase de análise e conceituação 

do problema identificado na pesquisa, foi feita uma revisão bibliográ-

fica, considerando as recomendações de acessibilidade na web para o 

público surdo. Nesse processo, identificou-se que o IFSC desenvolveu 

um tutorial on-line denominado “Manual do SIGAA do IFSC”, visando a 

instruir seus estudantes no acesso e uso do SIGAA. Esse material usa 

o português como língua de instrução, agregado a alguns recursos de 

imagem, para apresentar as funcionalidades do Módulo Discente aos 

estudantes. Em outras palavras, o manual pressupõe que seus usuá-

rios sejam letrados digitalmente e consigam ler, interpretar e usar o 

português escrito, que não é uma asserção verdadeira para o público 

surdo participante do estudo.

Ainda na fase de análise, foi feita a coleta de dados com os estu-

dantes surdos participantes do estudo. Para tanto, aplicou-se um 

questionário para a construção do perfil dos participantes e duas ofi-

cinas com tarefas de acesso e uso do SIGAA. As tarefas da primeira 

oficina propuseram: “Atualizar o Cadastro”; “Fazer login e senha”, pois 

são pré-requisitos de acesso ao sistema acadêmico. Já as tarefas  

http://palhoca.ifsc.edu.br/sigaa2
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da segunda oficina propuseram: “Acessar o SIGAA – Módulo Discente”; 

“Pesquisar o Atestado de Matrícula”; “Pesquisar o Histórico Escolar”; e 

“Acessar a Ferramenta de Mensagem do SIGAA” e encaminhar e-mail 

para as pesquisadoras, com considerações ou sugestões de melho-

rias para o Manual do SIGAA. Para isso, os estudantes tiveram como 

apoio instrucional o atual Manual SIGAA/IFSC.

A análise desses dados indicou que os estudantes surdos parti-

cipantes do estudo têm diferentes níveis de desenvolvimento linguís-

tico em Libras, de alfabetização e letramento em português escrito e 

de letramento digital, que torna complexo o acesso à informação digital 

por esse sujeito, além de desafiadora a elaboração de um produto edu-

cacional que atenda a essas necessidades. Os achados ainda mostra-

ram que o atual manual não instrui os estudantes surdos participantes 

para acesso e uso do SIGAA, que há necessidade de informações que 

atendam às necessidades específicas desse público, e que transformar o 

atual manual em tutorial acessível é vital para que os estudantes surdos 

do IFSC possam ter direito ao acesso e uso do sistema acadêmico institu-

cional, com o mínimo de barreira linguística e informacional possível. Com 

base nesses resultados iniciou-se a fase do Design do tutorial.

A fase do Design correspondeu à etapa do desenho do tuto-

rial. Considerando o perfil identificado na fase anterior, foram feitos o 

planejamento e a roteirização das funcionalidades que seriam traba-

lhadas no tutorial. Além disso, buscou-se um design que promovesse 

acessibilidade e uso autônomo das funcionalidades do sistema aca-

dêmico pelo público surdo. Nesse processo, decidiu-se pelo tutorial 

com vídeos em Libras e legendas em português. Conforme Fernandes 

(2018), o processo de gravação de vídeos em Libras é um trabalho 

multidisciplinar e, como tal, deve observar os seguintes procedimen-

tos: i) a criação do texto em Libras; ii) o trabalho do intérprete; iii) a 

filmagem; e iv) a inclusão de legenda em português na edição de 

vídeos, elementos fundamentais para possibilitar a acessibilidade 

digital ao público surdo. 

https://www.ifsc.edu.br/documents/30725/0/Manual+Sigaa.pdf/e384dc19-3575-f029-2f68-cb30f1741cef
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Na sequência, foram planejadas as formas de organizar e apre-

sentar a estrutura do texto em vídeo e os recursos de acessibilidade 

e animação empregados nas janelas em Libras. A Figura 2 exemplifica 

os vídeos em Libras desenvolvidos para a funcionalidade criação de 

“Usuário e Senha” e recuperação de “Login”, a legenda em português 

escrito na base da imagem e indica, no topo, a quantidade de vídeos 

a ser assistida para a execução da tarefa.

Figura 2 – Vídeos para criação de Usuário  
e Senha e recuperação de Login

Fonte: Vídeos tutoriais do tutorial bilíngue.

A fase de desenvolvimento e implementação do tutorial consi-

derou os métodos e as técnicas instrucionais que promovem acessi-

bilidade digital e informacional do uso do SIGAA – Módulo Discente, a 

mídia mais apropriada para apresentação do conteúdo informacional 

e o mapeamento, estruturação e sequenciamento do conteúdo infor-

macional do SIGAA – Módulo Discente, visando a atender as especifici-

dades do público surdo. Para tanto, foi necessário compor uma equipe 

multidisciplinar composta pelas pesquisadoras, a Web designer, a Intér-

prete de Libras e a Editora de Vídeo do Câmpus PHB.

Antes de iniciar a gravação dos vídeos tutoriais, foi realizada a 

roteirização do conteúdo informacional e planejada a tradução do 

conteúdo para Libras. O roteiro foi organizado a partir do estudo  

https://youtu.be/AO3WBQrUCE4
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de cada funcionalidade, considerando o passo a passo de como exe-

cutar a função no SIGAA – Módulo Discente. Após a definição do texto 

informacional do tutorial, foi realizado um encontro com a intérprete 

de Libras, visando à avaliação do conjunto de termos técnicos para a 

constituição do glossário do tutorial, processo este fundamental para 

o início da criação do produto educacional pretendido.

Após finalizar a captura de janela em Libras, a equipe multidiscipli-

nar avaliou o material e, verificada sua qualidade, iniciou-se o processo 

de edição para produção dos vídeos tutoriais, utilizando o programa 

Adobe Premiere por ser um programa com resultados efetivos. Foram 

inseridas as capas de abertura de cada vídeo, com a legenda em por-

tuguês e um GIF animado. Os vídeos e GIFs do tutorial foram edita-

dos com o pacote Adobe, usando o After Effects para os vídeos e o 

Photoshop para os GIFs. Dentro desses programas foram utilizados 

recursos de texto, chroma key, correção de cor, entre outros. Na edição 

final de vídeos, foi utilizada a ferramenta Lumetri para correção das 

cores. Após a edição dos vídeos, iniciou-se o processo de criação do site 

para hospedar o tutorial bilíngue (Libras/Português), com uma reunião 

entre as pesquisadoras e a web designer para discutir o planejamento 

e o projeto do site. Nessa reunião, foi analisado o perfil dos estudantes 

surdos do estudo e definido o briefing e a identidade visual do site.

O briefing foi definido de acordo com critérios de acessibilidade 

do público surdo, a escrita de HTML (Hypertext Markup Language), 

escolhendo os elementos e a ordem lógica. Depois de estruturado, foi 

adicionado o CSS (Cascading Style Sheets) e a linguagem de programa-

ção Java script. Para o sistema que envolve a programação do tuto-

rial, foi utilizada a biblioteca on-line de recursos Jquery.com. E, para a 

estrutura navegacional, empregou-se o recurso interativo da biblio-

teca JQuery, denominado “A complete navigation system”, desenvol-

vido por Piirainen (2019).

A estrutura básica do tutorial foi definida pela equipe multidis-

ciplinar e dividida em: i) abertura (tela inicial com o vídeo explicativo);  

https://jquery.com/
https://jquery.com/
https://jquerytools.org/
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ii) topo; iii) menu lateral; iv) box de conteúdo (onde são disponibiliza-

dos os vídeos e os textos); e v) o rodapé, conforme ilustra a Figura 3.

Figura 3 – Estrutura Básica do Tutorial Bilíngue

Fonte: Acervo das pesquisadoras.

Como indica a Figura 3, no “topo” são colocados o título do pro-

duto, o link para acesso rápido e fácil ao SIGAA e a marca do IFSC 

– Câmpus PHB, com link para a página da instituição. Essa solução 

de acessibilidade foi pensada pela equipe multidisciplinar em virtude 

da similaridade dos 24 websites institucionais que utilizam o mesmo 

software acadêmico. 

O “menu” foi subdividido nas categorias: “cadastro e acesso”, 

“documentos acadêmicos”, “mensagens” e “minhas turmas”, organi-

zadas pela ordem de acesso e prioridade com base no público-alvo, 

e utilizados os textos e os GIFs animados em Libras para ampliar as 

possibilidades de acesso nas duas línguas (Libras e Português). A 

Figura 4 mostra o menu do tutorial no site criado para hospedá-lo.
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Figura 4 – Menu do Tutorial Bilíngue

Fonte: Site criado para hospedar o tutorial.

http://palhoca.ifsc.edu.br/sigaa2
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No “box de conteúdo”, utilizou-se a mesma estratégia dos menus 

laterais, enfatizando o vídeo em Libras para facilitar a aprendizagem 

do estudante surdo e o texto em português caso algum estudante 

surdo ou ouvinte prefira acesso ao texto. Ícones fazendo alusão ao 

desenho de vídeos foram empregados para tornar mais visual e atra-

tiva a interface para o estudante navegar e mostrar quantos vídeos 

cada categoria tem, com a informação também em português, para 

evitar problemas de compreensão no uso do tutorial. A Figura 5 ilus-

tra o box de conteúdo e indica a quantidade de vídeos a serem assis-

tidos para a funcionalidade “Criar Usuário e Senha”.

Figura 5 – Box de conteúdo e indicação de vídeos do tutorial

Fonte: Site criado para hospedar o tutorial.

No “rodapé” foi disponibilizado o acesso ao atual manual desen-

volvido pelo IFSC. A identidade visual do tutorial espelha a identidade 

http://palhoca.ifsc.edu.br/sigaa2
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do atual manual, buscando manter o padrão de cores utilizadas pela 

instituição e facilitar a associação entre o produto estático e o intera-

tivo, já que tratam do mesmo objeto e conteúdo, mas com perspec-

tivas diferentes. A título de ilustração, a figura 6 mostra o site que 

hospedou o tutorial bilíngue, com foco em documentos acadêmicos e 

a indicação de 2 vídeos.

Figura 6 – Site do tutorial bilíngue

Fonte: Site criado para hospedar o tutorial.

A opção de apresentar o tutorial bilíngue em formato digital em 

um website se justifica pelas vantagens na utilização desse tipo de 

mídia. Entre as vantagens indica-se: i) a facilidade em editar e atu-

alizar as informações; ii) a dispensa da instalação de plug-ins ou de 

qualquer recurso para funcionar; iii) a ampliação do alcance proporcio-

nado pela internet; iv) a aplicação de técnicas de acessibilidade; e v) 

a compatibilidade com vários dispositivos on-line e off-line. Depois de 

pronto, o tutorial bilíngue e o site que o hospedou foram submetidos 

à última fase da metodologia empregada: a avaliação.

A fase de avaliação é a etapa na qual o público-alvo testa a 

usabilidade do produto, avaliando seu potencial de apresentação  

http://palhoca.ifsc.edu.br/sigaa2
http://palhoca.ifsc.edu.br/sigaa2
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informacional e estética. Para isso, 12 estudantes surdos participaram 

de uma terceira oficina. Nela, eles desenvolveram as mesmas tarefas 

da segunda oficina, usando o tutorial bilíngue como apoio instrucional 

em vez do manual atual, e, em seguida, responderam a um questio-

nário avaliando os recursos usados no tutorial.

A análise dos dados da terceira oficina mostrou que, dos 12 par-

ticipantes, 8 conseguiram concluir as tarefas com êxito e em menor 

tempo que na segunda oficina. A título de exemplificação, na oficina 

2, o estudante que levou 14 minutos para executar a tarefa 4 com 

o apoio do manual, levou 3 minutos para executar a mesma tarefa 

com o apoio do tutorial. Cabe destacar que entre os participantes da 

oficina 3 estavam aqueles que demonstraram baixo nível de letra-

mento digital e pouco domínio de Libras ou de português escrito e os 

que demonstraram ter alto nível de letramento digital e bom domínio 

de Libras e/ou de português escrito. Cabe destacar ainda que, dos 

participantes da oficina 3 que finalizaram as tarefas com o apoio ins-

trucional do tutorial, apenas um deles havia finalizado as tarefas da 

segunda oficina, na qual foi usado o manual como apoio para acesso 

e uso do SIGAA. Tal resultado evidencia a eficácia do tutorial bilíngue 

criado para o estudo. 

O questionário avaliativo, que buscou a percepção dos estudan-

tes surdos participantes do estudo quanto ao uso dos recursos de 

acessibilidade do tutorial, ou seja, o uso das imagens, dos GIFs sinali-

zados em Libras, dos vídeos em Libras, das legendas em português e 

das animações usadas para destacar informações, concordaram, em 

sua maioria (entre 100% a 75%), que os recursos de acessibilidade 

usados no Tutorial Bilíngue promovem acesso e uso das funcionalida-

des do SIGAA – Módulo Discente pelo estudante surdo. Os dados do 

questionário foram sistematizados no Quadro 1.
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Quadro 1 – Percepção dos participantes sobre recursos  
de acessibilidade

Fonte: Dados da pesquisa.

Conforme indica o Quadro 1, o resultado da análise do questioná-

rio avaliativo do tutorial bilíngue valida o construto teórico-metodo-

lógico – DIC – usado para a criação do tutorial bilíngue voltado para a 

acessibilidade e usabilidade do SIGAA – Módulo Discente do IFSC pelo 

público surdo. A próxima seção tece algumas considerações finais.

Considerações finais

Com base nos resultados do estudo, defende-se que o tutorial 

bilíngue para acesso e uso do SIGAA – Módulo Discente pelos estu-

dantes surdos do IFSC tornou-se um projeto de educação profissional e 

tecnológica bilíngue (Libras/português) orientado pela política da dife-

rença, que percebe a inclusão a partir de uma leitura da realidade da 

cultura surda, e se embasa no bilinguismo para definir seus princípios 

e pressupostos educacionais, contextualizando no processo formativo. 

Como evidenciado, o tutorial bilíngue validou o DIC (Filatro, 2003) 

como construto teórico-metodológico para planejar a criação do tuto-

rial, adequando-o à situação didática de Educação Bilíngue Libras/

Português. As fases metodológicas do desenvolvimento do produto 

educacional: análise, design e desenvolvimento, implementação 

e avaliação, foram planejadas a partir da observação de aspectos  
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pedagógicos, organizacionais e culturais do contexto da educação 

bilíngue, visando à manutenção do cabedal teórico da pedagogia bilín-

gue, que explicita o processo de aprendizagem do estudante surdo e 

uma metodologia didática adequada à experiência visoespacial.

Ainda, o tutorial bilíngue traz contribuição para a formação de 

professores que não se veem preparados para ensinar o diferente, 

para a inclusão de estudantes surdos na EPT e para a criação de 

outros produtos educacionais. Por fim, mas não menos importante, 

alerta-se que, sem a observação das especificidades do público surdo, 

assim como dos entraves e das barreiras linguísticas que esse público 

encontra no cotidiano da rotina educacional, não é possível promover 

um plano de educação emancipatória para esses sujeitos sociais.

A partir do exposto, consideramos que o tutorial bilíngue demons-

trou ter alto grau de inovação, por ter viabilizado acessibilidade e usa-

bilidade de uma plataforma acadêmica inacessível ao estudante surdo, 

o SIGAA – Módulo Discente. Demonstrou também ser um produto com 

alto grau de complexidade, pela densidade do construto teórico-meto-

dológico usado, pela demanda de diferentes áreas de conhecimento 

para sua elaboração, mas que pode ser minimizada pelos procedimen-

tos descritivos-explicativos encontrados na dissertação que o gerou. 

Justamente pelo detalhamento dos procedimentos usados para o pla-

nejamento, construção, implementação e avaliação do tutorial bilíngue, 

este possibilita alto grau de replicabilidade e abrangência.

Entretanto, alerta-se para a necessidade de expandir a custo-

mização de outras funcionalidades do sistema acadêmico, a fim de 

ampliar o tutorial como ferramenta inclusiva para estudantes surdos 

e a usabilidade do sistema por esse público, colaborando, assim, não 

apenas com a qualificação da inclusão e interação pretendidas, mas 

também com o atendimento prestado pela Secretaria e Registro Aca-

dêmico ao estudante surdo da instituição, além de poder ser usado 

como material para a criação de outros produtos voltados para a 

inclusão do sujeito surdo na EPT e em outros contextos sociais.

https://www.ifsc.edu.br/profept
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Apresentação

O objetivo deste capítulo é discutir sobre o Guia Educacional 

que foi elaborado como produto educacional da dissertação do Mes-

trado Profissional em Educação Profissional e Tecnológica (ProfEPT) 

realizado no IFSC pela primeira autora deste trabalho. Esse guia foi 

desenvolvido durante o percurso formativo e nele foram abordados 

os fatores de permanência e êxito dos estudantes egressos da rede 

pública do Ensino Fundamental no Ensino Médio Integrado do IFSC – 

Câmpus Florianópolis. 

A Educação Básica constitui um direito de todos. A Lei de Diretri-

zes e Bases 9.394/1996 define como dever do Estado a obrigatorie-

dade e a gratuidade ao Ensino Médio. Assim, todos os estudantes, em 

especial da rede pública, precisam saber sobre as possibilidades de 

ingressar no ensino público e gratuito dos Institutos Federais.

O processo de ingresso aos Institutos Federais, em específico 

o do IFSC – Câmpus Florianópolis é semestral e envolve uma prova 

classificatória de conhecimentos de língua portuguesa e matemática. 

Após aprovação, é necessário que o estudante tenha condições obje-

tivas de permanência e êxito. Para tal sucesso, é importante que os 

estudantes conheçam previamente as políticas de assistência estu-

dantil e suas possibilidades de contribuição. 
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Nesse sentido, esta pesquisa apresentou-se como um desafio 

e uma oportunidade de verificar como os estudantes da rede pública 

enfrentam as dificuldades para permanecerem com êxito nos cursos 

de Ensino Médio Integrado (EMI), ofertados no IFSC – Câmpus Floria-

nópolis. As estratégias de investigação buscam apontar as possibili-

dades de conhecer os programas que colaboram para a permanência 

e êxito dos estudantes. 

Segundo Raykil (2014), a implementação de programas de per-

manência pelas instituições contribui para a reformulação de impor-

tantes políticas públicas. Ao inteirar-se sobre as trajetórias dos egres-

sos, a autora evidencia que os cursos técnicos impactam diretamente 

na vida profissional dos estudantes, pelo processo de aprendizagem 

e de inserção profissional, evidenciando não só o estudante, mas 

toda a comunidade onde ele está inserido. 

Deste modo, a construção desta pesquisa e do produto educa-

cional apresentou como objetivo geral investigar os desafios enfren-

tados pelos estudantes egressos do Ensino Fundamental da rede 

pública aprovados nos processos seletivos de 2017 e 2018, nos Cur-

sos Técnicos Integrados IFSC – Câmpus Florianópolis. Neste contexto 

apresenta-se o seguinte problema de investigação: Quais são as con-

dições necessárias para o enfrentamento dos desafios encontrados 

pelos egressos do Ensino Fundamental da rede pública para perma-

necer com êxito nos Cursos de Ensino Médio Integrado do IFSC – Câm-

pus Florianópolis nos processos seletivos de 2017 e 2018? A linha de 

pesquisa refere-se às “Práticas Educativas em EPT” e no macroprojeto 

“Propostas metodológicas e recursos didáticos em espaços formais e 

não formais de ensino na Educação Profissional e Tecnológica”, que 

se insere neste estudo.

Para a elaboração do produto educacional, realizou-se o levan-

tamento das informações contidas no questionário socioeconômico 

dos editais de ingresso nos Cursos Técnicos do Ensino Médio Inte-

grado, de 2017 e 2018.
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Os dados mostraram que o total de inscritos neste período foram 

6.458. Destes, 389 estudantes atenderam os critérios estabelecidos 

para esse estudo, porém oito estudantes não indicaram o endereço 

eletrônico no questionário socioeconômico, sendo encaminhados 381 

e-mails, com uma carta de apresentação e de solicitação para cola-

borar com esta pesquisa.

Como resposta, obteve-se 35 possibilidades de contato, corres-

pondente a 31 estudantes e quatro pais/responsáveis que demons-

traram interesse em participar da pesquisa. Destes, 16 tiveram as con-

dições necessárias para o preenchimento do formulário no que tange 

aos Termos de Autorização. Entretanto, 14 estudantes responderam 

ao instrumento de pesquisa.

O segundo questionário, destinado aos 14 ingressantes, foi orga-

nizado com perguntas sobre o perfil dos ingressantes, os desafios e 

motivações que enfrentam para continuar como estudantes no IFSC, 

grau de satisfação com o processo ensino e aprendizagem, rendi-

mento escolar, alimentação, transporte e os possíveis desafios que 

interferem na sua permanência e êxito nos Cursos Técnicos Integra-

dos no Câmpus Florianópolis.

As questões abertas, apresentadas durante o processo de pre-

enchimento dos questionários, foram configuradas com pontos para 

discussão e contextualização no texto da dissertação e, principal-

mente, na organização do Guia Educacional com ênfase na partilha 

destas experiências e expectativas.

Os dados do questionário socioeconômico sobre a divulgação do 

processo seletivo para ingresso no IFSC estão discriminados na Tabela 

1, apresentada a seguir.
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Fonte: Elaborada pelas autoras (2020).

De acordo com a Tabela 1, constatou-se que a família e ami-

gos foram os responsáveis pela divulgação do curso com índice de 

64,26%, enquanto professores e servidores obtiveram um percentual 

de 22,62%. 

A partir da leitura desses dados compreendeu-se que seria de 

fundamental importância o desenvolvimento de um produto edu-

cacional que contribuísse para que todos os estudantes tivessem 

acesso aos processos seletivos e aos projetos desenvolvidos pelos 

IFs, possibilitando o êxito e permanência desses estudantes, especial-

mente aqueles em situação de vulnerabilidade social e inseridos em 

contextos de exclusão econômica e sociocultural. 

Tabela 1 – Divulgação dos processos seletivos por amostra do 
EMI do IFSC – Câmpus Florianópolis (2017 e 2018)



Sumário116

O produto educacional: Construindo 
caminhos com o Guia Educacional para 
estudar no IFSC – Câmpus Florianópolis

Nesta pesquisa, a elaboração do produto educacional busca con-

tribuir para que a escola nos anos finais do ensino fundamental possa 

oferecer informações sobre as possibilidades de acesso aos cursos 

ofertados pelo Instituto Federal e também conhecer os programas 

de assistência estudantil que viabilizam a permanência e êxito dos 

estudantes nesses cursos. 

Constatou-se, outrossim, que todos os candidatos responderam 

“não” para a pergunta referente à solicitação de assistência estudan-

til, indicando a falta de conhecimento sobre as políticas de permanên-

cia e êxito, implementadas pelos Programas de Assistência Estudantil 

do Instituto Federal. 

Segundo Saviani (2013, p. 752 apud Zibenberg, 2016),”se a educa-

ção é proclamada como um direito e reconhecida como tal pelo Poder 

Público, cabe a este poder a responsabilidade de prover os meios 

para que o referido direito se efetive”. Portanto, não é suficiente o 

Estado garantir o acesso à educação como um direito, mas cabe a ele 

também, a responsabilidade de que as políticas sejam acompanhadas 

pela efetividade de suas ações. 

Para Zluhan e Raitz (2014, p. 259), o tempo escolar vivido no 

Ensino Médio é um período que se apresenta para os jovens com 

inúmeras dimensões, como o acesso ao mundo do trabalho, conti-

nuidade dos estudos e os projetos de vida que se relacionam com as 

expectativas do que desejam para o futuro. “Os desafios para garantir 

a relação dos jovens com a escola de ensino médio são múltiplos. A 

democratização deste nível de ensino não é por si só, garantia de 

qualidade. Somos desafiados a pensar em uma educação que dê 

suporte à juventude, nas suas multiplicidades.”
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A escolha de um Guia Educacional, como produto educacional, 

constitui uma ferramenta pedagógica com o objetivo de divulgar aos 

estudantes, pais, responsáveis e aos profissionais da educação sobre 

as possibilidades de acesso ao processo seletivo do IFSC. Além disso, 

busca evidenciar e esclarecer quais as estratégias em oportunizar a 

permanência e êxito do Ensino Médio Integrado do IFSC. 

O Guia Educacional tem como título: IFSC é pra você Chegar, Per-

manecer e ter Sucesso em seus Estudos! É direcionado aos estudantes 

do 9º ano, com idade entre 14 e 17 anos, seus responsáveis e profis-

sionais da educação que atendem esse público. 

Comporta múltiplas linguagens (imagem, texto escrito, símbo-

los) que, de forma fácil, ágil e objetiva, conduzem o leitor a transitar 

pelas informações que foram disponibilizadas. Apresenta, ainda, a 

estrutura, as políticas de acesso, a organização didático-pedagógica 

e o contexto educativo da instituição de forma simplificada, oportu-

nizando o conhecimento das diversas ações que colaboram para a 

permanência e êxito do estudante no IFSC. 

Encontra-se divulgado no seguinte endereço eletrônico: https://

guiado9anoparaoifsc.wixsite.com/guiaestudantil. É composto pela 

página principal, que remete a nove abas com o desdobramento em 

15 seções encontradas nas páginas secundárias, com links que se 

reportam ao site oficial do IFSC – Câmpus Florianópolis. A estrutura 

desse Guia permite aos estudantes interagir com o produto, explo-

rando todos os campos do site e os que são indicados nos links, sem 

a mediação dos educadores ou seus responsáveis, devido à facilidade 

em seu acesso. 

As palavras que compõem o seu menu principal são: Apresen-

tação, IFSC, Aluno, Dicas de estudo, Permanência e êxito, Lembre- 

se! Links, Depoimentos e Mais, conforme demonstrado na Figura 1 

a seguir.
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Figura 1 – Menu do site

Fonte: Elaborada pelas autoras (2020).

Na página principal, há um alerta importante deste Guia Educacio-

nal, que não substitui o acompanhamento rigoroso dos editais da Ins-

tituição. Os interessados devem buscar na página oficial da instituição 

os editais que determinam criteriosamente as orientações de como o 

candidato deve proceder para cumprir e se adequar ao processo sele-

tivo. Por isso, existe um link que se destina ao endereço oficial para a 

localização dos editais e do calendário do processo seletivo em vigor. O 

símbolo em forma de triângulo, alerta para o cuidado e adverte, para que 

não passe despercebido pelos estudantes e outros visitantes que o Guia 

Educacional é um documento que permite conhecer a instituição. 

Figura 2 – Página principal do Menu do site do IFSC

Fonte: Elaborada pelas autoras (2020).
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Nesse guia o leitor encontrará informações sobre o IFSC, os 

cursos ofertados e porque estudar no IFSC. Também há relatos 

dos sujeitos participantes desta pesquisa tais como: a importância 

de frequentar um curso técnico profissionalizante; valorização da 

escola pública; ênfase no crescimento pessoal. O guia apresenta 

ainda orientações sobre o processo de preparação para o processo 

seletivo, como candidatar-se para as vagas de estudantes cotistas e 

informações sobre os programas e ações do IFSC para permanecer 

e obter êxito.

O Guia Educacional enfatiza em muitos momentos os depoimen-

tos dos egressos que revelam as diversas experiências, vivenciadas 

no seu dia a dia no câmpus, com o propósito de que os leitores pos-

sam se sentir encorajados, especialmente, os jovens que estão em 

situação de vulnerabilidade social, para que possam encontrar nos 

Programas de Assistência Estudantil as oportunidades para alcançar 

êxito durante o percurso formativo.

A aba “Aluno” mostra os motivos que conduzem os discentes a 

empenhar-se para se tornar estudante do IFSC, o que pensam dos 

cursos em que estão matriculados, suas vivências no câmpus, o que 

idealiza durante os estudos para sua vida pessoal e profissional.



Sumário120

Figura 3 – Aba aluno
 

Fonte: Elaborada pelas autoras (2020).
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Portanto, considerou-se necessário citar neste guia as vagas 

destinadas para a ampla concorrência e as vagas para os candidatos 

cotistas (da rede pública, negros, indígenas e por renda salarial). Para 

os egressos da rede pública que compõem o conjunto de amostra da 

pesquisa, enquadrando-se em grande parte na condição de alunos 

cotistas, pois 64,29% obtiveram aprovação para as vagas das ações 

afirmativas e 35,71% para ampla concorrência. 

A próxima seção intitula-se “Dicas de estudos”, apresentando 

um rol de indicações e dicas que sinalizam alguns dos fatores que 

colaboraram para a permanência e o êxito dos estudantes na Educa-

ção Profissional e Tecnológica (EPT), como estudo, empenho, dedica-

ção, organização e planejamento da rotina diária. 

Para abordar “Permanência e Êxito”, na quinta seção, construiu-

-se um diálogo com os estudantes remetendo para uma reflexão: “O 

que é permanência e êxito?” Quais são os desafios que se colocam 

durante esse percurso? Também foi indagado sobre as experiências 

que os ajudaram a continuar e permanecer nos cursos do IFSC, dentre 

elas, as atividades de apoio pedagógico, saídas de estudo, participa-

ção em debates e eventos científicos que fazem parte da Política de 

Assistência Estudantil do Instituto Federal.
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Figura 4 – Permanência e Êxito

Fonte: Elaborada pelas autoras (2020).

No guia também são apresentados os Programas de Assistência 

Estudantil. Importante destacar que essas políticas públicas estão 

sujeitas a ampliação ou cortes orçamentários por parte do governo, 
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pois não dependem de recursos do IFSC. O guia apresenta links vin-

culados aos diversos setores do IFSC e, na última seção, são exibidas 

informações sobre a autoria desse produto educacional, encerrando 

com um convite ao leitor para participar do processo de avaliação do 

referido guia.

Esse produto educacional também foi compartilhado no espaço 

do Portal Educacional da Escola Básica Municipal Osmar Cunha, na aba 

do Curso Preparatório para o IFSC, com as atividades de estudo para o 

processo seletivo de 2020, disponível no endereço eletrônico: https://

drive.google.com/file/d/1XBE0ApedJZqkl3-_KTsySrORZZ_56cKV/view.

O compartilhamento também ocorreu via WhatsApp para os 

demais alunos que compõem as três turmas do 9º ano da mesma 

Unidade de Ensino localizada no norte da Ilha de Santa Catarina, em 

Florianópolis, e que participava do Projeto Preparatório para o IFSC. O 

período de divulgação do Guia Educacional ocorreu entre os dias 7 de 

julho e 31 de agosto de 2020, sendo registrados 181 acessos.

Diante dos desafios apresentados ao longo do processo de 

produção desse Guia, por se tratar de um período da pandemia de 

Covid-19, optou-se no primeiro momento em socializar somente com 

os estudantes do 9º ano e os sujeitos participantes da amostra da 

pesquisa. Em seguida, procurou-se buscar outros segmentos, que 

por certo estão diretamente envolvidos com os estudantes da Rede 

Municipal de Florianópolis, como os pais ou responsáveis e os profis-

sionais da educação.

Considerações finais

O processo de elaboração e aplicação do Guia Educacional apre-

sentou-se como estratégia de aproximação dos estudantes que estão 

finalizando o Ensino Fundamental e os que conseguiram acesso ao 

Ensino Médio na modalidade da EPT. 

https://drive.google.com/file/d/1XBE0ApedJZqkl3-_KTsySrORZZ_56cKV/view
https://drive.google.com/file/d/1XBE0ApedJZqkl3-_KTsySrORZZ_56cKV/view
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As considerações sobre o Guia Educacional apontadas pelos 

avaliadores revelam desconhecimento da proposta do Ensino Médio 

Integrado do IFSC. As informações foram criteriosamente seleciona-

das e, desta forma, mostraram-se significativas para compreender o 

propósito da Educação Profissional e Tecnológica (EPT). No entanto, 

os avaliadores apontaram a necessidade de ampliar e incorporar, no 

produto educacional, sugestões que foram registradas a fim de torná-

-lo o mais eficiente possível. 

Na avaliação dos estudantes, as informações disponibilizadas 

oportunizaram conhecer o IFSC, a partir dos relatos dos ingressantes. 

Para os profissionais da educação, por exemplo, as sugestões foram 

inserir depoimentos de egressos dos cursos do IFSC, que estão traba-

lhando nas áreas de sua formação, além de indicar as possibilidades 

de acesso a diversos laboratórios, biblioteca, sala de informática, gru-

pos artísticos (teatro e orquestra), grupos esportivos, programas de 

iniciação científica e estágios remunerados. Para o grupo de pais, o 

Guia apresenta-se bem explicativo.

Enfatiza-se que os egressos compartilharam suas histórias de 

êxito, expuseram situações de envolvimento oportunizadas pela ins-

tituição, dentro e fora do câmpus, o que agrega aos processos de 

aprendizagem, a importância do estudo e das experiências significati-

vas vividas para a construção da identidade estudantil. Esse compar-

tilhamento oportuniza visibilidade à rede pública, pois são relatos dos 

egressos que vêm obtendo sucesso nos Cursos Técnicos de Ensino 

Médio Integrado do IFSC – Câmpus Florianópolis.

Nesse sentido, procurou-se mapear as condições de permanência e 

êxito dos estudantes da rede pública, permanecendo aberta a proposta 

para novas descobertas, como a relação da solicitação do Programa de 

Assistência Estudantil, os índices de aprovação, evasão, retenção e con-

clusão desses estudantes, enquanto egressos da rede pública.

Dessa forma, o Guia Educacional torna-se uma alternativa de 

divulgação para a própria instituição e para as Unidades de Ensino, 
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no sentido de democratizar e difundir as informações específicas de 

interesse dos estudantes que encontrarão, no produto educacional, 

as orientações necessárias, principalmente em relação às questões 

acerca das políticas de ingresso e de permanência disponíveis para os 

estudantes de escolas públicas. 

 Uma característica importante a ser dissertada é sobre o produto 

educacional que durante a sua aplicação teve como ponto de partida 

a motivação para os estudantes do 9º ano e seus responsáveis que 

se sentiram persuadidos em pertencer ao EMI do IFSC, especialmente, 

aos jovens que estão em situação de vulnerabilidade social, para que 

possam encontrar nos Programas de Assistência Estudantil as opor-

tunidades para alcançar êxito durante o percurso formativo.

Diante do exposto, enfatiza-se que as orientações sistematiza-

das no Guia Educacional objetivam auxiliar os estudantes que estão 

concluindo o 9º ano a lograr êxito no processo seletivo para o EMI, 

pois afinal o “IFSC é pra você Chegar, Permanecer e obter Sucessos 

em seus Estudos”.
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Capítulo 8

Vamos falar sobre aprendizagem, 
qualidade e segurança  
em nosso trabalho
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Apresentação 

Este texto apresenta algumas considerações a respeito do pro-

duto educacional nomeado “Vamos falar sobre aprendizagem, qua-

lidade e segurança em nosso trabalho”5,6, composto por um banner 

digital. Tais produtos se enquadram, de acordo com a área 46 da 

Capes, com tipologia de material didático. O produto educacional faz 

parte da dissertação nomeada “Capacitação de Motoristas de Cami-

nhões-Tanque em ambientes não formais no sistema Petrobras do 

Estado de Santa Catarina7“ e foi elaborado entre os anos de 2018 e 

2020 no Programa de Pós-Graduação em Educação Profissional e 

Tecnológica (ProfEPT IFSC). A área de concentração à qual o trabalho 

se vinculou foi a de Educação Profissional e Tecnológica (EPT) e a linha 

de pesquisa foi “Organização e Memórias de Espaços Pedagógicos na 

Educação Profissional e Tecnológica (EPT)”.

O objetivo da pesquisa foi compreender o desenvolvimento de 

transmissão de conhecimento sobre o processo de trabalho entre os 

motoristas de caminhões-tanque que operam em Santa Catarina e for-

mular material didático por meio da revisão da literatura, que facilite  

4	 Esta pesquisa foi orientada pelo Prof. Dr. Nilo Otani.
5	 Disponível em: https://educapes.capes.gov.br/handle/capes/571671.
6	 Disponível em: https://educapes.capes.gov.br/handle/capes/571674.
7	 Disponível em: https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/tra-

balhoConclusao/viewTrabalhoConclusao.jsf?popup=true&id_trabalho=9245729.
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a absorção dos principais conceitos envolvidos no processo de traba-

lho. Sua base teórica sustenta-se sobre as discussões dos espaços não 

formais de educação e educação e trabalho tendo Ferreira (2003), Hug 

(2005) e Vieria Pinto (2008), entre outros, como autores principais.

A capacitação de motoristas de caminhões-tanque constitui uma 

importante fonte de estudos em nível acadêmico, visto que explora 

conceitos vinculados ao aprendizado e à produção de conhecimen-

tos em ambientes de natureza não formal, notadamente nos espa-

ços laborais de trabalho dos caminhoneiros. A capacitação nestes 

ambientes ditos não formais ocorre de maneira diversa, envolvendo 

a transmissão de conhecimentos entre seus pares, que se dá em um 

contexto social que envolve conceitos relacionados à formação de 

uma autêntica comunidade de prática. Este estudo, majoritariamente 

qualitativo, trata-se de uma pesquisa aplicada. A coleta de dados foi 

realizada no próprio local de estudo: uma plataforma de carregamento 

de líquidos inflamáveis localizada na região da Grande Florianópolis, 

mais especificamente no município de Biguaçu, Santa Catarina (SC). 

A temática básica da entrevista realizada com os caminhoneiros 

esteve ligada aos problemas advindos da aquisição e transmissão de 

conhecimentos. Foram coletados dados sociodemográficos que inclu-

íam nome, idade, grau de instrução e tempo na profissão. A segunda 

parte da pesquisa investigava as principais dificuldades de aprendiza-

gem no mundo do trabalho, compreendendo questionamentos sobre 

a maneira de elucidar as dificuldades de aprendizagem e, por fim, qual 

seria o tipo de material didático mais apropriado para uma melhor 

aquisição de conhecimentos oriundos do mundo laboral.

Focalizando-se no resultado da pesquisa constatou-se que os 

caminhoneiros possuem uma média de idade de 44 anos, com tempo 

de experiência de profissão de 19 anos. Destes, 30% deles têm dificul-

dade em seguir padrões dos processos de trabalho, 23% têm dificuldade 

de interagir com a tecnologia, 20% sofrem pressão do empregador por 

resultados e 17% têm falta de concentração nos processos de trabalho. 
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Os resultados obtidos demonstram que 33% dos caminhoneiros consi-

deraram que a promoção de um maior número de ciclos de capacitação 

poderia aumentar o aprendizado dos processos industriais, 23% respon-

deram que uma maior atenção aos processos normatizados poderia lhes 

ajudar na aquisição de conhecimento das normas internas de carrega-

mento, 17% apontaram que mostrar as normas em processos mais prá-

ticos lhes poderia ajudar e 13% consideraram que a redução da carga de 

trabalho poderia lhes proporcionar maior tempo para capacitação.

Considerando os resultados da pesquisa, foi desenvolvido um 

material didático útil no processo de aquisição de conhecimentos por 

parte dos caminhoneiros. Neste contexto criou-se a figura de um 

personagem (avatar) que refletisse o modelo ideal de um caminho-

neiro padrão e que transmitisse conhecimentos.

O conceito e a criação de um avatar, uma figura criada e baseada 

em uma história em quadrinhos, estruturada na figura do próprio 

caminhoneiro, foi a estratégia utilizada para propor um produto edu-

cacional baseado em um programa de quatro semanas, em uma car-

tilha digital que era continuamente apresentada para toda a força de 

trabalho em uma tela virtual. A caracterização do avatar, seus trajes e 

sua fisionomia foram baseados na figura média do caminhoneiro que 

atua na plataforma de carregamento.

O produto educacional foi baseado no modelo de aprendizagem 

tipo Microlearning, em que pequenas doses de conhecimentos eram 

inseridas no cotidiano diário do caminhoneiro, que consumia o Pro-

duto Educacional enquanto esperava o seu tempo para carregamento 

(Alves; André, 2020). O material continha assuntos diversos, tais como 

a importância do uso de equipamento de proteção individual (EPI), 

ergonomia, segurança no trabalho, educação de trânsito, manuten-

ção veicular e alimentação saudável.

Na sequência, discorre-se sobre o desenvolvimento do produto 

educacional a fim de trazer luz às possibilidades formativas que a 

atividade buscou apontar.
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O produto educacional

O produto educacional proposto foi a construção de um banner 

digital ilustrado com uma temática direcionada para os principais con-

ceitos do processo de trabalho inerentes à prática laboral dos sujeitos 

da pesquisa. Assim, o produto educacional foi modelado e construído 

com base nos resultados da pesquisa, criando-se a figura de um ava-

tar, apelidado de Tião, que apresentava mensagens importantes para 

a faina dos processos de aprendizagem dos caminhoneiros.

Da Silva (2010) nos relata que o termo avatar tem uma conota-

ção distinta entre o oriente e o ocidente – para os orientais, o termo 

pode significar a devoção de uma determinada divindade, principal-

mente em países como a Índia e o Paquistão. No ocidente, segundo a 

mesma autora, o termo pode significar a caracterização de um deter-

minado personagem, redesenhado e com condições específicas de 

existência, fruto da imaginação de seu criador.

Bacelar et al. (2009) nos remetem à ideia de que o uso de ilus-

trações permite aos sujeitos da pesquisa uma maior aproximação 

com sua realidade, a visualização de todos os detalhes envolvidos 

no processo de ensino-aprendizagem, bem como uma maior per-

cepção dos processos laborais que ocorrem de forma muito rápida 

ou muito lenta.

O produto educacional aplicado possibilitou uma maior assimi-

lação dos conhecimentos do mundo do trabalho, atacando princi-

palmente o sintoma do raciocínio difícil. O raciocínio eficaz ao longo 

da jornada de trabalho tende a diminuir por parte dos sujeitos da 

pesquisa. A atenção focada no processo tende a decrescer prin-

cipalmente próximo ao horário do almoço e no horário da última 

entrega do dia.

O ciclo circadiano dos motoristas de caminhão também é dura-

mente atacado pelas longas jornadas diárias, afetando principalmente 

seu sono, pois o organismo não teve as condições necessárias para 
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adaptar-se ao novo horário. A quantidade de entregas na temporada 

de veraneio aumenta de maneira significativa, causando problemas 

com a qualidade do sono dos caminhoneiros e, por consequência, no 

seu nível de atenção e raciocínio em relação às suas tarefas diárias 

(Ferreira; Alvarez, 2013).

Neste material alocaram-se os desafios e as possíveis soluções 

enfrentadas pelos sujeitos no processo de aquisição de conheci-

mentos no seu ambiente de trabalho, com uma linguagem simples, 

objetiva e esclarecedora. Uma temática extremamente variada foi 

exposta no banner digital, em um programa de aplicação de 1 mês 

(segunda quinzena de outubro de 2019 até a primeira quinzena de 

novembro de 2019).

O programa de apresentação foi montado no período de um 

mês e durante quatro semanas houve a alternância de exibição do 

material (banner). Desta forma, os trabalhadores puderam desenvol-

ver habilidades e a autonomia durante a execução de suas atividades, 

relacionando a temática do produto educacional com a sua prática 

laboral diária. Todo o material produzido na pesquisa (na versão digi-

tal) foi disponibilizado para o uso por parte dos participantes e de 

toda força de trabalho da empresa.

A modelagem do produto educacional proposto abordou uma 

temática voltada para vários itens, entre os quais destacamos: a 

segurança no trabalho, a importância da aprendizagem no universo 

laboral, a valorização da saúde e da integridade física, a importância 

dos processos de trabalho, a relevância dos processos de capacita-

ção em ambientes não formais de ensino, dicas sobre segurança no 

trânsito e de uma manutenção adequada no veículo de transporte e 

a importância de termos uma alimentação saudável.

Um recorte da versão final do produto educacional, com a visua-

lização do avatar denominado Tião, seguiu a proposta apresentada a 

seguir.
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Figura 1 – Produto Educacional – capa

Fonte: Lopes (2020).

Na capa houve a apresentação do personagem em si, a estrutu-

ração do avatar, simbolizado na figura de um caminhoneiro padrão. A 

caracterização do avatar seguiu a tipologia real do caminhoneiro em 

seu trabalho. O uso dos equipamentos de proteção individual (capa-

cete, óculos, camisa de manga comprida e botas de segurança) foi 

minuciosamente pensado, pois o personagem do processo de apren-

dizagem deveria refletir o modelo adequado de vestimenta e itens de 

segurança do mundo real. 

O uso do capacete possibilita que o caminhoneiro proteja a região 

da cabeça contra possíveis choques, os óculos permitem a segurança 

do portador contra respingos de combustíveis oriundos do processo 

de carregamento, o uniforme de manga comprida tem a função de 

proteger o trabalhador em caso de incêndio e de queimaduras. Nota-

se que o tecido, o tipo de fibra usado nos uniformes não pode ter 

uma constituição sintética e sim uma constituição de base vegetal. 

Em qualquer caso de sinistro (incêndio na Estação de Carregamento 

Rodoviário), o uniforme de manga comprida permite a proteção  
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dos braços do trabalhador. Por ser de um tecido vegetal (algodão), o 

mesmo fornecerá a dita proteção térmica e não ficará colado na pele 

do trabalhador, facilitando o tratamento após um possível incêndio.

Nota-se que o avatar também possui uma pochete onde são 

guardados os demais equipamentos de segurança utilizados no seu 

processo de trabalho, tais como luvas e protetores auriculares. Na capa 

também temos os três eixos temáticos norteadores de nosso produto 

educacional, quais sejam, a aprendizagem, a qualidade e a segurança 

no ambiente de trabalho. Optou-se por esta temática na tentativa de 

elaborar um Produto Educacional essencialmente funcional; com men-

sagens curtas, baseadas na tipologia de aprendizagem tipo Microlear-

ning, se ajustando perfeitamente à rotina dos caminhoneiros.

O banner digital ficou hospedado na mesma tela em que os 

motoristas visualizavam a sua programação diária de carregamento. 

Ou seja, o motorista, em algum momento do dia, “beberia” das pílu-

las do conhecimento proporcionadas pelo banner digital. A progra-

mação diária do carregamento é emitida conforme a demanda de 

combustíveis da região de atendimento: o motorista, em média, tem 

uma programação que comporta de uma a quatro viagens por dia. A 

visualização desta programação ocorre em uma tela de 50 polegadas, 

instalada na sala de espera dos caminhoneiros na Estação de Carre-

gamento Rodoviário localizada no município de Biguaçu. Neste local, 

os trabalhadores observam e estudam sua programação de entrega, 

tomam um café e se preparam para a etapa de carregamento. Uti-

lizamos esta etapa, que antecede o processo de carregamento dos 

caminhões, para a aplicação do banner digital, nosso produto educa-

cional escolhido.

No primeiro slide do banner digital trabalhou-se com uma pro-

posta voltada para a mensagem de cuidado e seguimento dos padrões 

de segurança e do próprio trabalho com segurança. Correia e Bianchi 

(2019), em seu estudo sobre o estresse em caminhoneiros e o compor-

tamento no trânsito, nos relatam que o estresse provoca alterações 
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fisiológicas significativas nos caminhoneiros, afetando a percepção dos 

perigos envolvidos no processo de trabalho e no próprio trânsito.

Nota-se que estamos trabalhando em um ambiente de alto grau 

de periculosidade, com um carregamento médio que ultrapassa 70 

caminhões-tanque por dia, sendo que estes veículos carregam em 

média 30 mil litros de combustível por viagem ou entrega. O pro-

duto transportado pode ser considerado de alto grau de periculosi-

dade quando afeta de maneira direta ou indireta as pessoas, o meio 

ambiente e a região que o circunvizinha. Assim, combustíveis inflamá-

veis ou produtos explosivos podem ser enquadrados nesta categoria 

(Ferreira, 2003).

Nesta perspectiva, denota-se a importância da mensagem cen-

trada na atenção nos processos de trabalho e no próprio labor com 

segurança.

Figura 2 – Processo do trabalho – slide 1

Fonte: Lopes (2020).

O segundo slide do banner digital centrou-se na propagação da 

ideia da importância do conhecimento e do advento de novos avanços  
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tecnológicos nos processos de trabalho. De acordo com os dados da pes-

quisa, a média de idade dos trabalhadores gira em torno dos 44 anos, 

mas chegam até 65 anos de idade. A inovação tecnológica é algo roti-

neiro dentro de uma Estação de Carregamento Rodoviário; novos equi-

pamentos são instalados de maneira quase constante e novas tecnolo-

gias são inseridas no ambiente de trabalho dos caminhoneiros e, por isso, 

os trabalhadores devem buscar formação continuada ao longo da vida.

Figura 3: Busca pelo Conhecimento – slide 2

Fonte: Lopes (2020).

No quarto slide do banner digital foi trabalhada a temática refe-

rente à concentração nos ambientes de trabalho. Em média, um 

motorista de caminhão-tanque consegue promover o carregamento 

de seu veículo em um lapso de tempo de 20 minutos. Nestes 20 

minutos que o caminhoneiro está na plataforma, diversas variáveis 

do processo têm que ser monitoradas, tais como a vazão de carrega-

mento e o volume carregado. A concentração tem que ser redobrada 

durante esta fase crítica do trabalho. A frase “Com o Tião não tem 

massagem!” reporta-se a uma expressão típica dos caminhoneiros 



Sumário137

de Biguaçu (SC), um jargão no sentido de que não haverá moleza 

na execução da tarefa. O vocabulário dos próprios caminhoneiros foi 

incorporado no preparo e na execução do banner digital.

Figura 4 – Concentração – slide 4

Fonte: Lopes (2020).

Na oitava parte do banner digital tem-se novamente o assunto 

relacionado com a segurança dos processos de trabalho, focando de 

maneira insistente no uso adequado dos equipamentos de proteção 

tais como bota, capacete, cinto de segurança tipo paraquedista, ócu-

los de segurança, uniforme 100 % em algodão natural, bem como 

o uso de luvas. O incentivo ao uso dos equipamentos de proteção 

individual de uso obrigatório foi uma parte importante do Produto 

Educacional. O caminhoneiro apresenta uma determinada resistência 

em utilizar e portar seus equipamentos de proteção individual, nota-

damente os óculos e as luvas. Por trabalhar em uma área classificada 

como de alto risco, com a presença constante de gases inflamáveis, o 

uso destes equipamentos tem caráter obrigatório por força das nor-

mas internas da companhia e por força da própria lei em si.
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A interação entre o avatar Tião e público-alvo focalizou a ques-

tão do uso correto e consciente dos equipamentos de proteção na 

área industrial. Buscava-se também que o trabalhador envolvido nos 

processos de trabalho interna corporis estendesse este cuidado, no 

uso dos equipamentos de proteção individual, não só focalizando o 

lado profissional, mas agregando um valor de cuidado no seu lado 

pessoal. Se o motorista utiliza uma luva no processo de carrega-

mento, poderia utilizar este mesmo tipo de equipamento para a troca 

de um pneu furado, por exemplo, no cunho de sua vida pessoal.

Figura 5 – Equipamento de proteção individual – slide 8

Fonte: Lopes (2020).

O tema da direção e manutenção veicular foram tratados nos sli-

des nono e décimo por se constituir em um dos fatores que ocasionam 

acidentes de trânsito. O caminhoneiro quando adentra a área indus-

trial tem que preencher um check-list onde são conferidos o estado 

geral do caminhão, estado dos pneus, válvulas de alinhamento para o 

tanque, sensores anti-transbordamento, estado da lataria, condições 

do para-brisa, entre tantos outros. Se ocorrer qualquer desvio nestes 
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itens de checagem, o caminhoneiro fica proibido de realizar o carrega-

mento de combustível até que a não conformidade seja efetivamente 

tratada. Embora seja um filtro de checagem pré-carregamento rodo-

viário, muitos motoristas não se conscientizam de forma autêntica 

sobre a necessidade de ter um caminhão em boas condições de tra-

fegabilidade. O check-list não convence o caminhoneiro sobre a real 

necessidade de realizar uma manutenção preventiva e corretiva de 

qualidade no caminhão-tanque, sendo visto como uma ferramenta 

imposta pela empresa, com caráter eminentemente punitivo.

Figura 6 – Manutenção Preventiva e Corretiva – slide 10

Fonte: Lopes (2020).

Considerações finais

A construção do avatar, do personagem Tião, foi idealizada ten-

tando aproximar os conhecimentos advindos do mundo formal de 

aprendizagem com o mundo não formal de aquisição de conheci-

mento. Procurou-se utilizar uma linguagem muito próxima do lingua-

jar do caminhoneiro, no intuito de aproximar o Produto Educacional 

aos sujeitos da pesquisa.
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O produto educacional em si foi estruturado tomando como base 

alguns pilares teóricos, com assuntos que propunham o conceito de 

aprendizagem, de segurança do trabalho e com cuidados na saúde do 

próprio caminhoneiro. Alicerçado em um conceito baseado na metodo-

logia do Microlearning, pequenas doses de conhecimento foram inseri-

das na rotina de trabalho dos motoristas, no intuito de que tais conhe-

cimentos fossem assimilados e postos em prática pelos trabalhadores.

As principais dificuldades enfrentadas pelos motoristas de cami-

nhões-tanques foram listadas em um questionário que foi preen-

chido no próprio ambiente de trabalho, na própria rotina laboral dos 

indivíduos. Fruto destas dificuldades, geramos o produto educacional 

proposto, na forma do avatar Tião, que conversava diretamente com 

o seu público.

O banner digital com a interação do personagem Tião foi moldado 

com base nos resultados da pesquisa. Em cada slide apresentado no 

ambiente interno da Transpetro em Biguaçu (SC) para os motoristas 

de caminhões-tanque foi levantado algum tipo de necessidade ou 

dificuldade de aprendizagem que eles tinham em relação aos seus 

processos de aprendizagem. Como resultados, observa-se que, do 

início do programa com a apresentação do personagem Tião até o 

presente momento houve uma significativa diminuição de inciden-

tes e acidentes na plataforma de carregamento, demonstrando que 

o produto educacional aplicado se tornou orgânico e vivo dentro da 

organização, contribuindo para os quesitos de aprendizagem, segu-

rança e saúde dos trabalhadores.

A utilização de tal produto educacional pode contribuir para a 

expansão do programa em outras unidades da Petrobras espalha-

das no território nacional, reverberando os resultados conquistados 

em Santa Catarina para outros Estados. A particularização do avatar 

Tião não precisará ter um caráter homogêneo para todas as regiões; 

poderão ser inseridas modificações que permitam que a cultura local 

espelhe a modulação do novo personagem.
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Guia de Redução da Evasão  
na EPT



Sumário143

Fernanda Corrêa Garcia 
fernanda.garcia@ifsc.edu.br

Marizete Bortolanza Spessatto 
marizete.spessatto@ifsc.edu.br

Apresentação

Orientar trabalhadores da EPT, sejam eles docentes ou técnicos 

administrativos em educação, a se apropriarem de quais fatores fazem 

o aluno permanecer no curso e quais o fazem querer abandoná-lo foi 

o objetivo que guiou a realização do presente trabalho. O Guia de 

Redução da Evasão na EPT foi elaborado no contexto do Programa 

de Pós-Graduação em Educação Profissional e Tecnológica (ProfEPT) 

por meio da pesquisa intitulada “Fatores de (não) permanência e êxito 

no Instituto Federal de Santa Catarina – Câmpus Tubarão na voz de 

alunos concluintes e evadidos”; inserida no contexto do macroprojeto 

1 – Propostas metodológicas e recursos didáticos em espaços formais 

e não formais de ensino na EPT, constante na linha de pesquisa “Prá-

ticas Educativas na Educação Profissional e Tecnológica”.

O produto educacional desenvolvido é classificado como material 

didático e instrucional – material textual GUIA, de acordo com a área 46 

da Capes. O guia foi produzido em uma versão digital para disponibi-

lização on-line na plataforma Educapes, tendo sua aplicação realizada 

por meio da Comissão de Acompanhamento das Ações de Permanên-

cia e Êxito (Cape) local e avaliação realizada por banca examinadora. 

A investigação em relação a documentos institucionais, como o 

Documento Orientador para a Superação da Evasão e Retenção na 

Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica (2014), 
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o Plano Estratégico de Permanência e Êxito dos Estudantes do IFSC 

(2018), bem como teóricos no assunto permanência e êxito, ações 

desenvolvidas na própria comunidade escolar do câmpus analisado 

e os dados coletados por meio do contato com os estudantes entre-

vistados, resultam na compreensão dos principais pontos positivos e 

nos quais a instituição precisa avançar em relação à trajetória de (não) 

êxito dos alunos. 

O produto educacional

O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Santa 

Catarina (IFSC), no qual se realizou a pesquisa, seguindo orientações 

do Documento Norteador para a Superação da Evasão (2014), rea-

lizou, em 2016, os primeiros encontros para desenvolver ações de 

combate à evasão. Nessa perspectiva, foi realizado o levantamento 

de dados com os câmpus e foi iniciado o processo de criação do Plano 

Estratégico de Permanência e Êxito dos Estudantes do IFSC. 

Em 2018, ocorreu o primeiro Encontro de Permanência e Êxito da 

Instituição para apresentação do plano, o qual foi devidamente con-

cluído e aprovado ad referendum na resolução 23 do Conselho Superior 

(Consup) do IFSC, de 21 de agosto de 2018. O documento traz, em seu 

objetivo geral: “Promover a permanência e êxito dos estudantes em 

todos os níveis e modalidades de ensino ofertados no IFSC, por meio 

de um conjunto de estratégias e ações que visam ao enfrentamento 

da evasão e retenção” (IFSC, 2018, p. 18). Os objetivos específicos são:

analisar a problemática da evasão e retenção de estudan-

tes no IFSC; mobilizar os câmpus para a discussão e enfren-

tamento das causas e consequências da evasão e retenção; 

implantar estratégias de intervenção para enfrentamento  

dos fatores mais recorrentes de evasão e retenção; monitorar 
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e avaliar as ações em andamento ou a serem desenvolvidas; 

levantar subsídios para o aprimoramento dos processos de 

ingresso e acesso dos estudantes; promover a formação con-

tinuada de servidores com foco na permanência e êxito dos 

estudantes (IFSC, 2018, p. 18).

As medidas adotadas caminham na perspectiva de traçar o diag-

nóstico das causas da evasão (indicadores) e das ações a serem exe-

cutadas para reduzir o problema, de forma institucional e local, por 

meio das comissões locais de cada câmpus. Além disso, as Comissões 

de Permanência e Êxito necessitam constantemente, em suas dis-

cussões, de subsídios, apoio material, dentre estudos relacionados ao 

problema da retenção e evasão. Sendo assim, o Guia de Redução da 

Evasão será de grande valia para o cotidiano das ações que visem à 

permanência e êxito da comunidade escolar envolvida.

Ainda, considerando os documentos legais que embasam a ação 

da Rede Federal de controle dos casos de evasão e os problemas 

evidenciados no cotidiano institucional em relação ao tema, torna-

se necessário haver mais subsídios, materiais e/ou instrumentos que 

agreguem na superação ou diminuição desses índices enfrentados 

pela instituição. Nesse sentido, esta pesquisa visa, Ppor meio do com-

promisso do mestrando de programas de Mestrado Profissional, de 

elaborar um produto educacional e utilizá-lo em condições reais de 

sala de aula ou outros espaços de ensino, contribuindo na questão da 

redução da evasão.

Ouvir o que pensam alunos concluintes e evadidos de cursos 

técnicos permitiu a reflexão acerca de aspectos que são primordiais 

para assegurar o sucesso das trajetórias escolares na Educação Pro-

fissional e Tecnológica. Muitos dos aspectos citados pelos alunos já 

são considerados pelas equipes de profissionais envolvidos com o 

cotidiano pedagógico dessas instituições, tanto que fizeram parte das 

referências feitas pelos alunos, como fatores que asseguram ou que, 



Sumário146

pelo menos, motivam a permanência. Por isso, é preciso dar destaque 

a elas, para que sejam reconhecidas como importantes por outras 

instituições ou mesmo por outros câmpus da mesma instituição na 

qual a pesquisa foi desenvolvida.

Por outro lado, ouvir os estudantes, tanto concluintes como 

evadidos, foi fundamental para reforçar a importância de se investir 

em ações que mobilizem o sentimento de pertencimento do aluno 

à instituição e que o façam se sentir inserido no contexto da sala de 

aula. Muitas das questões colocadas pelos alunos ouvidos mostram 

o papel que a instituição tem, mesmo diante de fatores classificados 

como individuais, entre as causas de evasão. Por isso, o Guia de Redu-

ção da Evasão na EPT, tendo como sujeitos cujas vozes são destaca-

das os próprios estudantes da Rede. E, em se tratando da temática 

“redução da evasão”, é fundamental que também os alunos evadidos 

deixem suas vozes neste material. 

O guia foi desenvolvido como proposta de material de apoio 

para a Cape (Comissão de Acompanhamento das Ações de Perma-

nência e Êxito) local de cada câmpus do IFSC, mas também pode ser 

utilizado por outras instituições de ensino que se interessem pela 

temática. Como resultado da pesquisa, as entrevistas realizadas com 

os alunos concluintes e evadidos dos cursos técnicos concomitante 

em Desenvolvimento de Sistemas e subsequente em Administração 

do Câmpus Tubarão originaram impressões e sugestões a respeito do 

tema Permanência e Êxito x Retenção e Evasão.

Pensando na aplicabilidade do produto educacional, é necessário 

retomar o fato de a atuação funcional da pesquisadora como Técnica 

em Assuntos Educacionais estar diretamente ligada à proposição e 

acompanhamento de ações para melhorar a permanência e êxito dos 

alunos, bem como a melhoria do ensino, por meio da atuação no setor 

de Coordenadoria Pedagógica de um câmpus da instituição da Rede 

EPT. Esse é um setor vital para o acompanhamento e atendimento ao 

discente, necessitando assim de subsídios para as referidas demandas. 
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Vale lembrar que a pesquisadora e primeira autora deste texto 

também integra a Cape local do câmpus, a qual é regulada pelo Plano 

Estratégico de Permanência e êxito dos estudantes do IFSC (2018), 

sendo fundamental a experiência de ouvir os alunos e, também, pro-

por material para qualificar a atuação da referida comissão. Sobre a 

aplicabilidade do produto educacional, o regulamento geral do pro-

grama de Mestrado Profissional em Educação Profissional em Rede 

Nacional (ProfEPT) aponta que:

O Trabalho de Conclusão de Curso constitui-se em um produto 

educacional que possua aplicabilidade imediata, considerando 

a tipologia definida pela Área de Ensino. O produto educa-

cional deverá ser acompanhado de um relatório da pesquisa 

que contemple o processo de desenvolvimento e avaliação 

da aplicação do produto, podendo ser construído em forma 

de dissertação ou artigo, de acordo com decisão da Comissão 

Acadêmica Local (Brasil, 2018, p. 6).

A investigação em relação a documentos institucionais e ações 

desenvolvidas na própria comunidade escolar do Câmpus Tubarão, 

bem como os dados coletados por meio do contato com os estudan-

tes entrevistados, resultaram na compreensão da trajetória discente 

de concluintes e evadidos para o desenvolvimento do produto edu-

cacional. Estão presentes no guia fatores para permanência e êxito, 

e, ao mesmo tempo, os fatores que levam à retenção e evasão e 

sugestões dos próprios alunos para o combate à evasão, tornando-se 

um material que contribuirá para propostas de formação pedagógica 

e como material de apoio nas discussões e proposições e acompa-

nhamento de ações pela Cape local do câmpus. 

Segundo o dicionário Aurélio (2018), a palavra “guia” possui 

os seguintes significados: “1) Servir de guia a encaminhar; 2) Dirigir;  

3) Conduzir; e 4) Aconselhar”. O produto educacional desenvolvido  
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é classificado como material didático e instrucional – material tex-

tual “guia”, baseado nas informações apresentadas pela Plataforma 

Sucupira (Capes, 2019). O guia foi produzido em uma versão digital por 

meio da plataforma Canva para disponibilização on-line na plataforma 

Educapes para consulta ou para ser impresso para estudos ou forma-

ções pedagógicas voltadas ao tema. 

Tendo como ponto de partida as respostas contidas nas entrevis-

tas de alunos concluintes e evadidos (e as suas categorias), obteve-se 

o desenvolvimento do guia com propostas de trabalho que possam 

ser desenvolvidas pelas equipes multidisciplinares das instituições 

da Rede, de modo a atender ao público da EPT, com todas as suas 

especificidades. O fato de ser escrito por meio da voz dos estudan-

tes contribui com o trabalho das Cape locais, por conter mais do que 

números e estatísticas, impressões fidedignas do público que conclui 

ou abandona um curso. Um dos objetivos do programa de mestrado 

ProfEPT consiste em:

Atender à necessidade de formação continuada, numa pers-

pectiva interdisciplinar e em nível de mestrado, voltada para 

profissionais da Rede Federal de Educação Profissional e Tec-

nológica a fim de desenvolverem atividades de ensino, gestão 

e pesquisa relacionados à educação profissional e tecnológica, 

na perspectiva de elaboração de produtos educacionais e 

materiais técnico-científicos com vistas à inovação tecnológica 

(Brasil, 2018, p. 2).

 

O recurso educacional, após ter sido avaliado e aprovado 

pela banca, está disponível no site da Capes, no espaço Educapes: 

https://educapes.capes.gov.br/handle/capes/574306, sendo que o 

mesmo está registrado sob ISBN 978-65-88663-39-4 como pro-

duto de dissertação de pesquisa em EPT. O produto final possui uma 

estrutura e diagramação de fácil visualização para a comunidade  

https://educapes.capes.gov.br/handle/capes/574306
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escolar, contendo uma organização estrutural correspondente a 

cada etapa de produção. A apresentação situa o leitor a respeito da 

criação do guia no contexto da pesquisa realizada por meio do Pro-

grama de Pós-Graduação em Educação Profissional e Tecnológica 

ProfEPT. Já a introdução contextualiza o tema permanência e êxito, 

expondo o foco do material produzido, seus objetivos principais e 

a respectiva organização.

A contextualização antecipa e explica ao leitor sobre os depoi-

mentos dos alunos contidos nas páginas seguintes, resultantes de 

entrevistas, e que ilustram os fatores para permanência e êxito, 

retenção, evasão, bem como sugestões de ações. As páginas que 

exploram os fatores para permanência e êxito, fatores para retenção, 

fatores para evasão e ações efetivas no combate à evasão possuem 

a seguinte estrutura: literatura correspondente à temática no início da 

seção; fatores citados pelos alunos em formato de lista; depoimentos 

dos estudantes concluintes e evadidos dos dois cursos, acompanha-

dos de fotos e identificações; síntese em relação à temática ao final 

da seção. A reprodução abaixo ilustra como os fatores supracitados 

são abordados em cada seção.
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Figura 1 – Fatores para retenção
 

Fonte: Elaborado pelas autoras.
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Ao final, são colocadas considerações finais sobre todos os 

aspectos elencados ao longo do guia, possibilidades de ações, 

pontos a serem observados pela instituição, bem como os créditos 

e agradecimentos aos entrevistados e referências bibliográficas. 

Com a primeira versão do guia finalizada, passou-se para a etapa 

de aplicação e validação do produto, a qual será descrita na sub-

seção seguinte.

Aplicação e validação do Guia de Redução 
da Evasão na EPT

A validação do produto educacional é obrigatória dentro dos 

programas de mestrado profissional e deve ser realizada por comitês 

ad hoc, órgão de fomento ou banca de dissertação (Capes, 2016). No 

caso do presente guia, anteriormente à banca de defesa, a valida-

ção foi realizada por meio de uma comissão (Cape local). Devido à 

situação de pandemia de Covid-19 instaurada no país em março de 

2020, a versão do guia foi enviada por e-mail aos membros da Cape 

local. Posteriormente, a reunião de validação ocorreu por meio de 

plataforma on-line. 

Após a disponibilização da versão digital do guia para apreciação 

dos 12 membros da comissão, cinco deram um retorno com conside-

rações a respeito do guia. Foram realizadas sugestões de alterações 

e ponderações pertinentes ao tema de pesquisa, as quais foram aca-

tadas. O guia foi apreciado e aprovado por unanimidade pela Cape 

local. Para preservar a identidade dos membros avaliadores, serão 

utilizados os códigos A1, A2, A3, A4 e A5 para expor os relatos via 

e-mail na Tabela 1.
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Tabela 1 – Avaliações do produto educacional

A1

Ao ler o Guia de Redução da Evasão na EPT, fiquei muito 
feliz, haja vista o pouco material bibliográfico que exis-
te sobre o tema. Frente aos desafios e possibilidades, os 
resultados são expressivos. Frente ao crescente índice de 
evasão e reprovação, este guia visa a orientar e estimu-
lar outras instituições para atuar nos índices de evasão e 
reprovação, para promover o sucesso dos estudantes. Fi-
nalizo, orgulhosa da pesquisadora pelo excelente produto 
que, com certeza, irá contribuir muito para a educação.

A2

É sempre muito bom quando conseguimos conciliar as ca-
pacitações e qualificações dos servidores com assuntos 
extremamente importantes, como é o caso do acompa-
nhamento da permanência e êxito dos nossos estudantes. 
Neste sentido, gostaria de parabenizá-la pela escolha do 
tema.

A3

De fato, essa temática é muito relevante. Apesar da com-
plexidade e diversidade dos fatores, várias medidas po-
dem ser implementadas com relativa simplicidade. Com 
uma boa síntese das ações e comprometimento da equipe 
pedagógica e demais envolvidos, torna-se possível o real 
enfrentamento ao problema da evasão.

A4 Fiz a leitura do seu guia. Achei bem bacana a organização 
das falas dos alunos.

A5

Depois de realizar a leitura do Guia de redução da evasão 
na EPT vi que ficou claro os fatores de evasão e perma-
nência dos alunos. Concordo com todos os pontos existen-
tes no guia, gostei da maneira que ficou aberto para que 
os alunos falassem. Parabéns pelo trabalho, muito bom.

Fonte: Elaborada pelas autoras

De modo geral, as avaliações a respeito do guia foram positivas. 

Além dos comentários gerais, presentes na tabela acima, os integran-

tes da Cape fizeram observações pontuais, que levaram a ajustes de 

detalhes na construção do guia.
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Considerações finais

Muito embora as ações para permanência e êxito assegurem 

uma aproximação com todos os sujeitos do processo, considera- 

se a necessidade de se ampliar esse debate, buscando entender 

o que pensam os estudantes sobre a questão. Neste contexto, 

promover uma sensibilização de todos a respeito dos fatores res-

ponsáveis pela permanência ou abandono dos alunos inseridos na 

Educação Profissional e Tecnológica. O guia escrito está disponível 

na plataforma Educapes e também poderá circular nas comissões 

locais de toda a Rede. Portanto, o produto atenderá a proposta do 

mestrado, a qual prima pela produção de materiais com vistas à 

inovação tecnológica. 

Dessa forma, as vozes dos estudantes, coletadas ao longo das 

entrevistas, acompanham as orientações do guia, de forma mediada 

com a literatura sobre o tema. A presença dessas vozes, por meio 

da descrição dos fatores por eles apontados como relevantes para a 

permanência e êxito ou, em outra ponta, responsáveis pela evasão 

ou retenção, permitirá ampliar aquilo que os documentos oficiais já 

apontam sobre o tema.
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Apresentação

Este produto educacional é um guia de orientação para auxiliar 

os sujeitos envolvidos na organização e no planejamento dos cursos 

da Educação Profissional a contemplarem as demandas socioeconô-

mico-ambientais dos cidadãos e do mundo do trabalho nas ofertas 

formativas da Educação Profissional e Tecnológica.

Ele surgiu da discussão teórica realizada na pesquisa de dis-

sertação de mestrado intitulada “Contribuições para contemplar as 

demandas socioeconômico-ambientais dos cidadãos e do mundo do 

trabalho nos cursos técnicos subsequentes do Instituto Federal de 

Educação, Ciência e Tecnologia de Santa Catarina (IFSC)”, integrante da 

linha de pesquisa “Organização e Memórias de Espaços Pedagógicos 

na EPT”, da área de concentração “Macroprojeto 6: Organização dos 

espaços pedagógicos na EPT”.

A pesquisa teve por objetivo investigar se os projetos pedagógi-

cos de curso (PPC) do IFSC contemplavam as demandas socioeconô-

mico-ambientais dos cidadãos e do mundo do trabalho, em termos de 

compromisso ético para com os estudantes e a sociedade.

Nesse sentido, a partir da identificação do problema de pesquisa, 

desenvolveu-se o produto educacional, o qual teve por finalidade deta-

lhar as categorias mínimas para integração de informações que pode-

riam e ainda podem nortear os sujeitos envolvidos na organização  
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e no planejamento dos cursos da educação profissional a contem-

plarem as demandas socioeconômico-ambientais dos cidadãos e do 

mundo do trabalho nas ofertas formativas.

Assim, o produto educacional tem como público-alvo os siste-

mas de ensino, especialmente, da educação profissional e tecnoló-

gica, servindo como subsídio metodológico. Ademais, destaca-se que 

o referido produto não é estático e acabado, pelo contrário, deve ser 

utilizado de acordo com as necessidades e a realidade concreta dos 

sistemas de ensino.

O produto educacional

Trata-se de um produto educacional categorizado como mate-

rial textual, em formato de guia de orientação, tendo por finalidade 

fornecer subsídios aos sujeitos envolvidos na organização e no plane-

jamento dos cursos a contemplarem as demandas socioeconômico-

-ambientais dos cidadãos e do mundo do trabalho nas ofertas forma-

tivas da Educação Profissional e Tecnológica (EPT).

A exigência de atendimento das demandas socioeconômico-

-ambientais dos cidadãos e do mundo do trabalho como critério para 

o planejamento e a organização dos cursos de Educação Profissio-

nal e Tecnológica está expressa nas Diretrizes Curriculares Nacionais 

Gerais para a Educação Profissional e Tecnológica – Resolução CNE/CP 

nº 1, de 5 de janeiro de 2021, em seu artigo 8º, inciso I.

No entanto, tanto as diretrizes quanto o Parecer CNE/CP nº 17/2020 

não apresentam a definição de demandas socioeconômico-ambientais. 

Assim, primeiramente, fez-se necessário conceituar educação, traba-

lho, trabalho como princípio educativo, cidadão e cidadania, projeto 

político-pedagógico e desenvolvimento socioeconômico-ambiental, 

dentre outros, para posteriormente chegar ao conceito de demandas 

socioeconômico-ambientais.
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De forma sintética, educação pode ser compreendida como uma 

ação permanente (Freire, 2007, p. 19), um fenômeno plurifacetado, 

que ocorre em muitos lugares, institucionalizado ou não, sob várias 

modalidades (Libaneo, 2002, p. 26), como “um processo constitutivo 

do ser humano” (Pinto, 1909, p. 32), uma vez que “ninguém escapa da 

educação” (Brandão, 2007, p. 7). 

Já o trabalho é analisado em sua dimensão ontológica e histó-

rica. Ontológica como condição básica e fundamental de toda a vida 

humana (Engels, 1876, p. 4). Histórica, porque tem como pressuposto a 

nova significação que ele ganha no período do modo de produção capi-

talista, despindo-se do caráter essencial de formação do homem como 

ser social, para ser reduzido a emprego, como categoria econômica.

Dessa forma, o trabalho “não pode ser apenas circunscrito ao 

âmbito da produção material, mas passa a ser considerado ‘princípio 

educativo’ que permeia também as mais diversas atividades huma-

nas: a educação, a escola, a cultura, a construção e a direção da socie-

dade” (Semeraro, 2015, p. 239).

No tocante a cidadão e cidadania, ressalta-se que cidadão é con-

ceituado como o “indivíduo no gozo dos direitos civis e políticos de 

um Estado”, acrescendo-se a estes os direitos sociais (Santos, 2007, 

p. 21). Cidadania é “a condição de cidadão, quer dizer, com o uso dos 

direitos e o direito de ter deveres do cidadão” (Freire, 2001, p.8). Tão 

importante quanto o conceito de cidadão, tem-se o de não cidadão, 

como sendo aqueles sujeitos que vivem à margem da sociedade, que 

estão longe de ter condições mínimas para viver com dignidade e que 

sequer são vistos ou ouvidos, conforme aponta Santos (2007).

Em relação à conceituação de projeto político-pedagógico, privi-

legiaram-se os ensinamentos de Ilma Passos Veiga, em que projeto 

significa “lançar para diante”. Político, porque busca um rumo, uma 

direção, uma ação intencional. É político no sentido de “compromisso 

com a formação do cidadão para um tipo de sociedade”. É pedagó-

gico porque “reside a possibilidade da efetivação da intencionalidade  
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da escola, que é a formação do cidadão participativo, responsável, 

compromissado, crítico e criativo” (Veiga, 2000, p. 12-13).

Por sua vez, concernente ao desenvolvimento socioeconômico- 

ambiental, tem-se desenvolvimento como um processo de mudan-

ças socioeconômicas (Siedenberg, 2003). Sua mensuração pode ser 

realizada por meio de indicadores, que são nada mais que “medidas 

estatísticas representativas de um recorte da realidade que têm sen-

tido somente quando se inserem num contexto teórico-metodológico 

que lhe empresta o respectivo significado” (Siedenberg, 2003, p. 68).

Adiante, o contexto ambiental se insere à medida que o desen-

volvimento social e econômico de um país deve estar alinhado a prá-

ticas sustentáveis em que as riquezas naturais sejam utilizadas de 

maneira consciente, sob a ótica de que é inaceitável um modelo de 

desenvolvimento econômico centrado na dilapidação da força de tra-

balho e das riquezas naturais. Pelo contrário, “em seu lugar, numa 

perspectiva inclusiva, defende-se um modelo de desenvolvimento 

socioeconômico e ambiental no qual a inserção do Brasil no mundo 

se dê de forma independente, garantindo a cada um, individual e 

coletivamente, a apropriação dos benefícios de tal desenvolvimento” 

(Brasil, 2012, p. 8).

Por fim, demanda pode ser compreendida como a “ação de 

demandar; demonstração de uma vontade; ação de solicitar; ato de 

buscar algo” (Demanda, 2019), e ambiental como o “ambiente ou ao 

meio no qual vivemos” (Ambiental, 2019).

Portanto, a partir da junção dos conceitos, pode-se definir 

demandas socioeconômico- ambientais dos cidadãos e do mundo do 

trabalho como sendo uma solicitação ou demonstração de vontade 

dos cidadãos e do mundo do trabalho referente a fatores sociais, eco-

nômicos e ambientais. 

Partindo desses pressupostos teóricos privilegiados supracitados, 

o produto educacional foi organizado em três dimensões articuladas, 

quais sejam: (i) caracterização do desenvolvimento socioeconômico- 
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ambiental da região de abrangência do câmpus; (ii) identificação dos 

bens, produtos e serviços produzidos na região e das respectivas pro-

fissões requeridas; e, por fim, (iii) levantamento de demandas socioeco-

nômico-ambientais dos cidadãos e do mundo do trabalho.

Cada dimensão apresenta uma série de questionamentos que 

possibilitam a integração de informações para contemplar as deman-

das socioeconômico-ambientais dos cidadãos e do mundo do traba-

lho da região de abrangência do câmpus nos cursos da EPT.

Assim, na primeira dimensão, cujo objetivo é conhecer, de forma 

geral, a conjuntura social, econômica e ambiental da realidade da 

região, os sujeitos podem integrar informações referentes ao Pro-

duto Interno Bruto (PIB), Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) e/

ou Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM), renda per 

capita, educação, saúde, meio ambiente, habitação e trabalho.

Na segunda dimensão, objetiva-se identificar os bens, os pro-

dutos e os serviços produzidos na região de abrangência do câm-

pus, bem como as respectivas profissões requeridas para o desen-

volvimento desses bens, produtos e serviços que tenham afinidade 

com o(s) eixo(s) tecnológico(s) definido(s) para o câmpus. Para tal, a 

título exemplificativo, podem ser utilizados o Quociente Locacional 

(QL) desenvolvido por a Kieckbusch (2004), o qual objetiva identificar 

atividades econômicas potenciais de determinada região; os Arranjos 

Produtivos Locais (APLs) que sistematizam um conjunto específico de 

atividades econômicas desenvolvidas por agentes econômicos, políti-

cos e sociais em uma região, tendo como principal referência o Obser-

vatório Brasileiro APL; além disso, há também os dados locais siste-

matizados – cita-se, em Santa Catarina, os produzidos pela Federação 

das Indústrias do Estado de Santa Catarina (Fiesc), disponíveis no 

Observatório Fiesc.

Ademais, ressalta-se que não se faz necessário definir as pro-

fissões requeridas para todos os bens, produtos e serviços identifica-

dos, mas sim daqueles que tenham afinidade com a área de atuação  
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do câmpus ou instituição de ensino, uma vez que esta somente 

poderá ofertar cursos de acordo com a sua vocação e capacidade 

de atendimento, considerando as reais condições de viabilização da 

proposta pedagógica, conforme apontado no inciso II, do art. 8º da 

Resolução CNE/CP nº 1/2021.

Na terceira dimensão, denominada levantamento de demandas 

socioeconômico-ambientais dos cidadãos e do mundo do trabalho, 

a finalidade central é estabelecer comunicação com a comunidade 

de abrangência do câmpus, identificando quais são as demandas da 

comunidade frente às profissões identificadas anteriormente e que 

possuam relação com a vocação do câmpus ou instituição de ensino. 

No tocante à forma, pode se dar através de audiências públicas, 

de reuniões com associações dos moradores, de pesquisas de campo, 

dentre outras possibilidades. Contudo, ressalta-se que a pesquisa de 

campo pode ser mais eficiente para identificar os diversos campos 

do trabalho, da ciência, da tecnologia e da cultura fundamentais ao 

egresso do curso, bem como dos demais critérios exigidos para o pla-

nejamento e a organização dos cursos da EPT, definidos no artigo 8º 

da Resolução CNE/CP nº 1/2021.

Tanto a pesquisa quanto o produto educacional tiveram como 

local o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Santa 

Catarina (IFSC), autarquia do poder Executivo Federal, vinculada ao 

Ministério da Educação (MEC) por meio da Secretaria de Educação Pro-

fissional e Tecnológica (Setec), que “tem por finalidade ofertar forma-

ção e qualificação em diversas áreas, nos vários níveis e modalidades 

de ensino, bem como realizar pesquisa e desenvolvimento de novos 

processos, produtos e serviços, em articulação com os setores produ-

tivos da sociedade catarinense” (IFSC, 2017, p. 1).

Além disso, por se tratar de uma pesquisa documental e 

bibliográfica, a fonte que forneceu os dados foram os documentos 

denominados projetos pedagógicos de curso (PPC), tendo em vista 

que é nestes que estão consubstanciadas as ofertas formativas.  
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Um dos critérios dos PPCs é a justificativa de oferta, espaço onde se 

apresenta, de forma fundamentada, as razões que justificam a oferta 

do curso em determinada região.

Assim, foram analisadas todas as criações, alterações e autori-

zações de oferta de cursos técnicos de nível médio, na forma subse-

quente, na modalidade presencial, aprovados em 2018 pelo Colegiado 

de Ensino, Pesquisa e Extensão (Cepe) do IFSC. O CEPE é um colegiado 

que integra a estrutura do IFSC, sendo responsável por “analisar os 

projetos pedagógicos dos cursos do IFSC e submetê-los ao Conselho 

Superior; regulamentar e emitir parecer sobre os processos autorizati-

vos de cursos e demais ofertas educativas do IFSC” (IFSC, 2013).

O fluxo de elaboração e submissão dos PPCs, no IFSC, é organi-

zado e planejado por uma equipe multiprofissional, formada por Téc-

nicos Administrativos em Educação (TAE) e docentes, passando por 

diversos setores/departamentos institucionais.

Nesse sentido, após elaboração do produto educacional, o 

mesmo foi submetido à avaliação pela técnica de trabalho definida 

como grupo focal, utilizando-se como principal referência as con-

cepções de Gatti (2005). Para tanto, ficou estabelecido que o grupo 

focal tivesse em sua composição: o Presidente do Cepe; um(a) 

coordenador(a) de curso técnico; um(a) estudante; um(a) TAE da Dire-

toria de Ensino; um(a) TAE da Coordenadoria Pedagógica; e um(a) TAE 

do Sistema de Bibliotecas Integradas do IFSC (SiBI/IFSC).

Assim, os participantes do grupo focal avaliaram o produto de 

forma positiva, apresentando respostas na direção de que o mate-

rial auxilia à medida que conceitua, sistematiza e apresenta possi-

bilidades práticas para contemplar as demandas socioeconômico-

-ambientais nos cursos da Educação Profissional. Do mesmo modo, 

afirmaram que a dificuldade nas escolhas de novos cursos não é 

somente do IFSC, mas sim de toda a Rede Federal de Educação 

Profissional, Científica e Tecnológica. Dessa forma, recomendaram 

que o referido produto educacional, após aprovação pela banca  
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examinadora, fosse encaminhado à Secretaria de Educação Profis-

sional e Tecnológica (Setec) para contribuir nas discussões sobre a 

temática e divulgar amplamente as instituições de educação profis-

sional e tecnológica.

Por outro lado, de forma contributiva, indicaram que sentiram 

falta de alguns dados e coeficientes, tais como: coeficiente de Gini; 

a taxa de desemprego; oferta de serviços públicos; alfabetização; 

aprendizado adequado (apresentado na Prova Brasil); dados do censo 

escolar; a distorção idade/série; plano municipal de desenvolvimento; 

a pirâmide etária; a Rede Nacional de Informações sobre o Investi-

mento (Renai); e agências de empregabilidade.

Contudo, na oportunidade, o pesquisador esclareceu que o 

material pode ser complementado pelas instituições de ensino, de 

acordo com as suas realidades, devendo ser utilizado como ponto de 

partida e não como um produto pronto e acabado.

Finalizada a avaliação pelo grupo focal, a versão final do produto 

educacional foi submetida à banca examinadora, tendo sido apro-

vado. Sua versão final pode ser acessada na plataforma Sucupira, 

no link: https://educapes.capes.gov.br/bitstream/capes/569927/2/Gil-

berto%20Vicente.pdf.

Considerações finais

Um projeto educacional que objetiva a formação integral, com 

o pleno desenvolvimento do sujeito, deve estruturar a sua proposta 

pedagógica o mais proximamente possível do contexto social, econô-

mico e ambiental do público de abrangência do câmpus, compreen-

dendo a educação como uma ação permanente ratificada no direito à 

aprendizagem ao longo da vida, reconhecendo os cidadãos e os não 

cidadãos, com vistas à emancipação daqueles que vivem à margem 

da sociedade.

https://educapes.capes.gov.br/bitstream/capes/569927/2/Gilberto Vicente.pdf
https://educapes.capes.gov.br/bitstream/capes/569927/2/Gilberto Vicente.pdf
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Nesse sentido, o produto educacional apresenta uma proposta 

de integração de informações que possibilitam contemplar as deman-

das socioeconômico-ambientais dos cidadãos e do mundo do traba-

lho nas ofertas formativas da educação profissional.

No entanto, ratifica-se que o material, em formato de guia, pode 

ser complementado pelas instituições de ensino de acordo com as 

suas realidades, ou seja, deve ser utilizado como ponto de partida e 

não como um produto pronto e acabado.

Destaca-se a dificuldade encontrada para conceituar demandas 

socioeconômico-ambientais dos cidadãos e do mundo do trabalho, 

pois embora o termo seja utilizado em normativas infralegais, exis-

tem poucas pesquisas e publicações sobre a temática. Assim, essa 

dificuldade revela uma dualidade – (i) o caráter inovador e de rele-

vância do estudo e, ao mesmo tempo, (ii) a necessidade de que sejam 

realizadas novas pesquisas. 

Ademais, quanto à produção e avaliação do produto educacio-

nal, verificou-se que, embora todos os participantes do grupo focal 

tivessem experiência no planejamento e na organização de cursos 

da educação profissional, alguns desconheciam a necessidade de 

contemplar o aspecto ambiental nas ofertas formativas da educação 

profissional.

Além disso, restou comprovada a possibilidade de uso do refe-

rido produto educacional pelas instituições de ensino que atuam na 

educação profissional e tecnológica, à medida que o material con-

ceitua, sistematiza e apresenta possibilidades práticas que podem 

auxiliar os sujeitos que atuam no planejamento e na organização dos 

cursos a contemplar as demandas socioeconômico-ambientais nas 

ofertas formativas da educação profissional.

Por fim, cabe ressaltar que o IFSC, por meio da Pró-Reitoria de 

Desenvolvimento Institucional (Prodin) e da Pró-Reitoria de Ensino 

(Proen), tem utilizado este produto educacional para revisão das ofer-

tas já existentes, bem como para a criação de novos cursos. Dessa 
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forma, ele também foi utilizado na formação dos membros do Cepe, 

tendo em vista ser este colegiado o responsável pela criação, altera-

ção, suspensão e extinção dos cursos no IFSC.
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Apresentação

As transformações sociais, econômicas e políticas dos dias atuais 

exigem dos profissionais uma formação constante em sua aprendi-

zagem e em seu conhecimento, devido às mudanças de paradigma 

e dos constantes desafios tanto para servidores quanto para as insti-

tuições. Faz-se preciso adaptar-se às demandas e a novos contextos 

(Martino, 2001).

Sendo assim, as escolas de governo têm papel relevante na 

melhoria, na qualidade e na eficiência dos serviços prestados à 

sociedade, além do incentivo a metodologias de aprendizagem que 

tenham significado para o desenvolvimento profissional do servidor. 

Há ainda a necessidade de uma reflexão acerca da aprendizagem e 

de como circula o conhecimento no ambiente laboral com seus pares.

O produto educacional aqui apresentado foi elaborado a par-

tir da dissertação de mestrado profissional intitulada “Percurso 

Metodológico para a Construção de Trilhas de Aprendizagem: uma 

proposta em instituição pública catarinense”, na área de concentra-

ção “Educação Profissional e Tecnológica” e na linha de pesquisa 

“Organização e Memórias de Espaços Pedagógicos na Educação 

Profissional e Tecnológica”, sendo o público alvo servidores públicos 

estaduais catarinenses que atuam no Centro de Estudos e Aperfei-

çoamento Funcional.

mailto:giselaacm@gmail.com
mailto:olivier@ifsc.edu.br
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Trata-se, assim, da capacitação profissional e do autogerencia-

mento de sua carreira, com o objetivo de investigar a formação con-

tinuada de servidores de uma escola de governo. Parte, portanto, do 

seguinte problema de pesquisa: o mapeamento de competências, 

o levantamento de necessidades de capacitação e o mapeamento 

de processos auxiliam na construção de trilhas de aprendizagem 

individualizadas?

A formação continuada no trabalho, com atividades, cursos e 

interações laborais provenientes de experiências de aprendizagem 

pode propiciar o desenvolvimento de novas competências profissio-

nais, com inovações pedagógicas contextualizadas e um novo olhar 

na gestão de pessoas.

O produto educacional

O produto educacional “Percurso Metodológico para a Constru-

ção de Trilhas de Aprendizagem: uma proposta em instituição pública 

catarinense” tem como proposta construir um percurso metodológico 

para a construção de trilhas de aprendizagem, materializado em um 

banner digital. A construção do banner digital partiu, principalmente, 

do questionário de sondagem inicial de aprendizagem, instrumento 

que possibilitou ferramentas para a construção de trilhas de aprendi-

zagem individualizadas.

Conforme tipologia da área 46 da Coordenação de Aperfeiço-

amento de Pessoal de Ensino Superior (Capes), para os cursos de 

mestrado e doutorado profissional destaca-se a produção técnica/

tecnológica na Área de Ensino, entendida como produtos e processos 

educacionais que possam ser utilizados por professores e outros pro-

fissionais envolvidos com o ensino em espaços formais e não formais.

Para alcançar o objetivo geral, foram estabelecidas metas 

específicas, a saber: a elaboração de uma proposta de percurso 
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metodológico para a construção de trilhas de aprendizagem indivi-

dualizadas em 30% dos servidores de centro de estudos de institui-

ção pública catarinense; a criação de um instrumento de sondagem 

de aprendizagem que pudesse relacionar as competências gerais 

e específicas, o fluxo de trabalho com seus processos; e o levanta-

mento de necessidade de capacitação de cada servidor participante. 

Para tanto, validou-se junto aos participantes da pesquisa, por meio 

de instrumento específico, o próprio questionário de sondagem ini-

cial de aprendizagem, bem como a construção de trilhas individua-

lizadas de aprendizagem para os servidores sujeitos da pesquisa, 

resultado materializado em banner digital. 

A metodologia utilizada na pesquisa contribuiu para a capacita-

ção profissional dos servidores participantes do estudo e proporcio-

nou uma reflexão crítica de que foi possível, mesmo com algumas 

limitações, colaborar para organizar as trilhas de aprendizagem. E, 

por meio do produto educacional, os participantes sinalizaram que foi 

possível utilizar o percurso e construir trilha de aprendizagem indivi-

dualizada com o auxílio, principalmente, do banner digital, onde pude-

ram reformular e acrescentar outros temas nesse percurso.

O local da pesquisa foi o centro de estudo de uma escola de 

governo catarinense, sendo que o referido estudo foi devidamente 

autorizado pela administração superior da instituição. O centro de 

estudos conta com 20 servidores efetivos em seu quadro funcional, 

seis dos quais participaram neste estudo. A participação aconteceu de 

forma voluntária, com o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

devidamente explicado e assinado.

Para Silva (2016), ao buscar seu desenvolvimento pessoal e pro-

fissional, os servidores necessitam de um suporte. Dessa forma, as 

trilhas podem contribuir nas instituições tanto a partir de processos 

estruturados pela instituição, quanto elaboradas pelos próprios servi-

dores e seus pares. Está no próprio indivíduo a decisão do seu cami-

nhar no processo de aprendizagem.
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Dutra (2010) ressalta que as ações referentes à aprendizagem 

podem se apresentar, segundo suas funções, em duas categorias. Na 

primeira delas encontramos as ações de desenvolvimento formais 

que possuem conteúdos programáticos específicos, com metodolo-

gias didáticas e seus instrutores ou seus orientadores, incluindo ainda 

material bibliográfico e uma agenda de trabalhos ou de aulas. Já a 

segunda categoria diz respeito às ações de desenvolvimento não 

formais que possuem estruturas de atuações no próprio ambiente 

laboral ou de situações profissionais. Unindo assim ações de desen-

volvimento formais e ações de desenvolvimento não formais, com 

ações informais, para o autodesenvolvimento de servidores, busca- 

se a construção de sua trilha de aprendizagem.

Segundo Freitas (2005, p. 7), Le Boterf nos mostra que há uma 

relação direta entre trilhas de aprendizagem e o conceito de navega-

ção profissional:

[...] faz analogia entre a construção de uma trilha de aprendiza-

gem e o estabelecimento de uma rota de navegação. O nave-

gador, de posse de cartas geográficas, de previsões meteoro-

lógicas e do mapa de oportunidades disponíveis, estabelece 

o seu trajeto para chegar ao porto de destino. O profissional, 

da mesma forma, a partir de suas preferências, competência 

atuais, anseios de desenvolvimento e dos recursos formativos 

disponíveis, escolhe um caminho para desenvolver as com-

petências necessárias para concretizar seus objetivos, respei-

tando ritmos, preferências e limitações. 

Freitas e Brandão (2006) relatam que as trilhas de aprendizagem 

representam um modo do servidor manifestar seu desejo de cres-

cer profissionalmente. Adotam-se, assim, estratégias de capacitação, 

para que esses servidores possam alcançar seu desenvolvimento 

profissional, com uma maior identificação com o seu trabalho.
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O produto educacional aplicado proporcionou reflexões para 

tratar de assuntos relacionados à aprendizagem e capacitação pro-

fissional, possibilitando autogerenciamento do desenvolvimento 

laboral, bem como a validação dos pilares de mapeamento de com-

petências e de processos e o levantamento de necessidades de 

capacitação como forma a contribuir para a construção de trilhas 

individualizadas, refletindo nos serviços de qualidade prestados à 

sociedade catarinense.

Destarte, apresenta-se aqui um percurso metodológico para se 

alcançar trilhas de aprendizagem no âmbito de uma escola de governo, 

com itinerários individualizados para o desenvolvimento profissional 

dos servidores efetivos da instituição. Este trabalho pode ser carac-

terizado como pesquisa qualitativa, de natureza aplicada, com caráter 

descritivo e com procedimentos técnicos, por meio de um estudo de 

caso aplicado no Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Profissional. 

O produto educacional pode ser acessado pelo link: http://educapes.

capes.gov.br/handle/capes/643229.

O percurso utilizado envolve basicamente em três pilares 

relacionados às trilhas de aprendizagem: 1) seu mapeamento de 

competências já amplamente conhecido em estudos vinculados a 

trilhas de aprendizagem; 2) a inclusão do mapeamento de fluxo de 

trabalho e seus processos; e 3) o levantamento de necessidades de 

capacitação. Nas Figuras 1 e 2, são apresentados recortes do pro-

duto educacional do participante 1, construído após o instrumento 

de validação.

http://educapes.capes.gov.br/handle/capes/643229
http://educapes.capes.gov.br/handle/capes/643229
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Figura 1 – Banner Digital – Participante 1

Fonte: Elaborado pelos autores (2021).
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Figura 2 – Ações Formais e Informais

Fonte: Elaborado pelos autores (2021).
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Considerações finais

A possibilidade de reflexões acerca de trilhas de aprendiza-

gem permite que os servidores caminhem além de simplesmente se 

basear em grades fechadas de cursos, e apenas seguir a sequência 

de cursos pré-determinados, não considerando as necessidades indi-

viduais (Freitas, 2002). Os servidores têm a autonomia de construir 

suas trilhas de aprendizagem dentro da instituição e, assim, fortalecer 

a cultura do autodesenvolvimento permanente.

A opção pela pesquisa considerou a relevância de tais inova-

ções na formação dos servidores públicos, visando a permitir a esses 

servidores um autogerenciamento em sua capacitação profissional 

dentro da instituição e, com isso, aprimorar os serviços prestados à 

sociedade.

O presente trabalho, fruto de uma dissertação de mestrado pro-

fissional em Educação Profissional e Tecnológica, teve, assim, como 

objetivo geral, investigar a dinâmica de formação continuada da 

equipe técnica de um centro de estudos de uma escola de governo 

catarinense com vistas à criação de trilhas de aprendizagens como 

ferramenta para o desenvolvimento profissional, tendo como base 

o Mapeamento de Competências, o Mapeamento de Processos e o 

Levantamento de Necessidades de Capacitação.

Durante a pesquisa, constatou-se que os três pilares menciona-

dos neste estudo foram válidos para facilitar um espaço para refle-

xões sobre sua aprendizagem e dessa forma alcançar efetivamente 

os objetivos da pesquisa. No entanto, percebe-se a necessidade da 

inclusão de ações que possam aprimorar o processo de construção 

de trilhas de aprendizagem.

Essas ações tratam da atualização constante dos cargos no 

mapeamento de competências, da necessidade de um aprofunda-

mento no que se refere às competências específicas de cargo em local 

determinado na instituição. São ações referentes ao mapeamento  
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de processos, sendo primordial iniciar e finalizar esses processos nos 

setores e gerências. E, por fim, importa sensibilizar a participação de 

todos os envolvidos, chefias e demais servidores no levantamento de 

necessidades de capacitação.

No presente estudo, percebe-se que a construção de trilhas de 

aprendizagem pode e deve ser dinâmica. Constatou-se que, embora 

seja algo relativamente simples saber de suas competências gerais e 

específicas e o seu dia a dia laboral para definir qual caminho seguir 

para sua aprendizagem na instituição, os servidores apenas conclu-

íram suas trilhas ao observarem as mesmas materializadas em um 

banner digital, de forma que reformularam e acrescentaram outros 

temas nesse percurso que consideraram relevantes.

Oportunidades de reflexão foram ofertadas neste produto edu-

cacional, de forma que os servidores participantes pudessem tratar 

de assuntos relacionados a sua aprendizagem e sua capacitação pro-

fissional. Assim, o autogerenciamento de seu desenvolvimento labo-

ral contribuiu para a construção de trilhas individualizadas e permi-

tiu a possibilidade de sua replicabilidade na mesma instituição e até 

mesmo sua aplicabilidade em qualquer instituição pública.
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Capítulo 12

Núcleo de estudos dos Saberes  
do Trabalho: uma maneira  
de aproximar a Educação 
Profissional do ambiente laboral – 
um guia de implantação



Sumário180

João Batista de Castro 
kasthro@gmail.com

Paulo Roberto Wollinger 
paulowollinger@gmail.com

Apresentação

A educação profissional é uma modalidade educacional prevista 

na Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 – Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional (LDB). É voltada à formação para o exercício de 

uma profissão e tem, por princípio, estar articulada com o mundo do 

trabalho, de onde deverá buscar as suas referências. 

Esta necessidade de aproximação se encontra bem consolidada 

na Resolução nº 1, de 5 de janeiro de 2021, do Conselho Nacional de 

Educação (CNE), que define as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais 

para a Educação Profissional e Tecnológica (EPT), que, no seu nº I do 

artigo 3, coloca como um dos princípios da educação profissional a “[...] 

articulação com o setor produtivo para a construção coerente de iti-

nerários formativos, com vista ao preparo para o exercício das profis-

sões operacionais, técnicas e tecnológicas, na perspectiva da inserção 

laboral dos estudantes”.

Mesmo existindo a necessidade constante de buscar parâme-

tros para a formação profissional no meio laboral, existe um distan-

ciamento que contradiz esta expectativa.

A redução dos estágios, com a não obrigatoriedade dos mesmos 

e as mudanças progressivas do perfil docente, entre outras questões, 

afastam a realidade formativa do trabalho privando os estudantes de 

contextos importantes em sua formação e afetando sua integração 

com a realidade laboral.

http://www.planalto.gov.br/Ccivil_03/leis/L9394.htm
http://www.planalto.gov.br/Ccivil_03/leis/L9394.htm
http://www.planalto.gov.br/Ccivil_03/leis/L9394.htm
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Afinal, qual seria o lugar do trabalho na Educação Profissional e 

Tecnológica?

Este questionamento serviu para evidenciar a necessidade de 

articular a realidade laboral, afeta ao mundo do trabalho, com a reali-

dade da sala de aula, enquanto duas realidades formativas distintas e, 

ao mesmo tempo, complementares; e serviu para balizar a pesquisa 

que trata da necessidade de articular estas instâncias formativas e já 

previstas na legislação.

Ao longo da história, ocorreu um progressivo distanciamento 

entre o trabalho e a educação, acompanhando as mudanças nos 

modelos de produção, sobretudo após a Revolução Industrial, dando 

origem à moderna escola, como uma estrutura estranha aos locais de 

trabalho. As escolas, como nos lembra Rose (2007, p. 39), passaram a 

desempenhar no século XX o papel de certificadoras de habilidades, 

que antes eram desenvolvidas no ambiente laboral.

As culturas epistêmicas do trabalho e da escola (os saberes de 

cada uma) estão relacionadas, embora com dinâmicas distintas. São 

culturas historicamente não dissociadas, em sua gênese, mas que se 

afastaram no moderno modelo de produção, apresentando-se como 

um dualismo a ser superado.

Diante dessas premissas foi proposta a criação de um Núcleo de 

Estudos dos Saberes do Trabalho (NEST) como Produto Educacional, 

como forma de diálogo entre a EPT e o meio laboral. Esta proposta 

foi fruto do trabalho de pesquisa intitulada “Núcleo de Estudos dos 

Saberes do Trabalho: uma proposta de articulação entre a escola e 

o mundo laboral”, que se insere na linha de pesquisa “Práticas Edu-

cativas em EPT”, dentro do macroprojeto “Propostas Metodológicas 

e Recursos Didáticos em Espaços Formais e não Formais de Ensino 

na EPT”, do Programa de Pós-Graduação em Educação Profissional e 

Tecnológica (ProfEPT).

A pesquisa bibliográfica foi realizada com base no estudo de 

publicações, tanto físicas quanto em meios eletrônicos, e com uso  
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da legislação, na forma como coloca Vergara (2000, apud Oliveira, 

2011, p. 40), com relação direta com o tema pesquisado. 

A proposta de criação de um núcleo para estudar os saberes 

processados no meio laboral foi pensada como maneira de promover 

o diálogo entre a escola e o mundo do trabalho, suas dinâmicas, pos-

sibilidades e as demandas formativas dos trabalhadores, buscando 

neste meio referências para a educação profissional.

O Núcleo de Estudos dos Saberes do Trabalho é uma proposta de 

produto educacional voltado para as demandas específicas do Curso 

Técnico em Manutenção Automotiva do Instituto Federal de Santa 

Catarina (IFSC), ofertado no Câmpus Florianópolis, mas que pode ser 

expandido para os demais cursos.

Em todas as profissões, trabalhadores e trabalhadoras cons-

troem repertórios de saberes e conexões racionais com a forma de 

trabalhar que necessitam de abordagem adequada por parte da edu-

cação profissional, permitindo que se criem melhores dinâmicas de 

formação no meio escolar, em sintonia com a realidade laboral.

O mundo do trabalho se apresenta como fonte de informações 

e parâmetros educativos necessários para a educação profissional, 

sendo necessário coletá-los, traduzi-los e adequá-los ao desenho 

pedagógico. É a esse fim que se destina o produto educacional que 

apresentamos.

O Produto Educacional

O produto educacional é um guia para implantação do NEST, 

materializado na forma de uma publicação eletrônica, com dados da 

pesquisa e o passo a passo para sua implementação. 

Todo produto deve obedecer a uma demanda, e a demanda para 

a criação de um Núcleo de Estudos dos Saberes do Trabalho (NEST) 

está bem explícita na legislação que trata da educação profissional, 
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como o Parecer do Conselho Nacional de Educação (CNE)/ Câmara de 

Educação Básica (CEB) nº 11/2012 e a Resolução CNE/CP nº 1/2021, que 

apontam para a necessidade de articular a educação profissional com 

o mundo do trabalho.

Existe todo um conjunto de leis que orientam a EPT, dentre as 

quais se destacam a Constituição Federal (1988), que no seu artigo 

205, assim como a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDB), no seu artigo 2º, colocam que a educação visa “ao pleno desen-

volvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 

qualificação para o trabalho”. Há também o Decreto nº 5.154/2004, 

que trata a EPT de maneira específica e coloca como premissa a cen-

tralidade do trabalho como princípio educativo; a Lei nº 11.741 de 2008, 

no artigo 39, que integra a EPT aos diferentes níveis da educação e às 

dimensões do trabalho, da ciência e da tecnologia, e diversos parece-

res e resoluções do Conselho Nacional de Educação (CNE), que tratam 

da educação profissional e apontam para a necessidade da articula-

ção entre a Educação Profissional e o mundo do trabalho.

O objetivo da criação de um Núcleo de Estudos dos Saberes do 

Trabalho é procurar prototipar as ideias, estudos, conceitos e o que 

dispõe a legislação a respeito, que apontam para a necessidade de 

uma relação mais estreita entre a educação profissional e o meio 

laboral, criando melhores parâmetros para as dinâmicas de formação, 

certificação profissional de competências e avaliação da própria EPT. 

O NEST seria, como nos coloca Trinquet (2013), uma das formas de 

aproveitar o conhecimento dos trabalhadores utilizando o que chama 

de “grupos de encontro de trabalho”, tratando-se de “um espaço onde 

se pode confrontar os saberes acadêmicos com os saberes de expe-

riência, permitindo que eles dialoguem.” 

A ideia de um núcleo voltado para esta questão visa a preen-

cher esse hiato formativo ante a impossibilidade de imersão contínua 

dos estudantes no meio laboral, buscando parâmetros que podem 

contribuir para uma transposição adequada dos saberes do trabalho 
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para a EPT. Os procedimentos utilizados para a elaboração e validação 

do produto educacional se valeram dos dados da pesquisa realizada, 

a realização de trabalho de campo junto a trabalhadores do setor 

automotivo, contato com instituições que têm relação com a temática 

abordada, questionário junto aos alunos do Curso Técnico em Manu-

tenção Automotiva do IFSC e a realização de um grupo focal com 

ex-alunos e professores do IFSC e do Serviço Nacional de Aprendiza-

gem Industrial (Senai), ligados à área automotiva, de maneira a criar 

parâmetros de análise para a proposta apresentada.

Foi realizada uma pesquisa aplicada, tendo em vista tratar-se 

de um mestrado profissional, com a necessidade de produção de um 

produto educacional aplicável, que de acordo com Laville e Dionne 

(1999, p. 86), “tem por motivação principal contribuir para resolver 

um problema, um problema presente em nosso meio, em nossa 

sociedade”. 

O contato com a coordenação do Curso Técnico em Manutenção 

Automotiva do IFSC possibilitou o acesso às aulas do curso e a pes-

quisa junto aos alunos via questionário, o que permitiu captar algu-

mas disposições referentes ao recorte de estudo.

Instituições que, de alguma forma, têm relação com o objeto da 

pesquisa, seja por sua natureza formativa ou representativa do setor 

automotivo foram contatadas, como o Núcleo Estadual de Autome-

cânicas (NEA) e o Senai do município de Palhoça/SC, onde também 

existe um Curso Técnico em Manutenção Automotiva.

O trabalho de campo foi realizado em uma oficina mecânica, 

localizada no bairro Fazenda Santo Antônio, no município de São 

José/SC, como estratégia de coleta de dados junto a trabalhadores 

do setor automotivo. Como coloca Minayo (2002, p. 26), o trabalho de 

campo consistiu em um trabalho empírico, em um “momento relacio-

nal da pesquisa, prático e de importância exploratória, de confirmação 

ou exclusão de hipóteses”, visando a acaptar disposições só possíveis 

neste meio junto aos trabalhadores.



Sumário185

O trabalho de campo serviu para análise da atividade no traba-

lho, o estudo da forma como realmente os trabalhadores agem no 

mundo real, o que se apresenta como um ponto de convergência, que 

permite traçar um itinerário que aproxime o aprendizado da escola 

com o mundo do trabalho. Há todo um aprendizado profissional que 

ocorre nos locais de trabalho, que necessitam ser estudados, com a 

necessidade de que se aprenda, como diz Mayen (2016), em situação, 

das situações e pelas situações de trabalho, remetendo à necessi-

dade de uma análise do saber do trabalho, visando a transpor estes 

saberes para a didática escolar.

O grupo focal foi o método utilizado visando a dimensionar o 

produto educacional e validá-lo enquanto proposta, possibilitando a 

obtenção de informações qualitativas e avaliar a proposta e objetivos 

de criação do NEST, levantando algumas questões com ex-alunos dos 

cursos técnicos em Manutenção Automotiva e docentes dos cursos 

(IFSC e Senai), tratando-se, como coloca Morgan (1997, apud Bomfim, 

2009), de “uma técnica de pesquisa qualitativa, derivada das entrevis-

tas grupais, que coleta informações por meio das interações grupais”. 

Esta técnica permite, via interação dos participantes, captar disposi-

ções sobre o tema da pesquisa através dos diferentes enfoques, opi-

niões e atitudes criadas pela interação de seus integrantes, colhendo 

dados pertinentes ao tema.

A natureza exploratória do grupo focal possibilitou ajustes e 

perspectivas quanto ao produto apresentado, através da visão plu-

ral possibilitada pelos seus participantes, visto que se trata de algo 

novo, ainda não mensurável na sua funcionalidade, tratando-se de 

uma avaliação de ideias, conceitos e disposições.

O itinerário percorrido para a consecução da proposta de pro-

duto educacional pode ser entendido como uma prévia dos trabalhos 

que podem ser desenvolvidos pelo próprio NEST.

O organograma apresentado na Figura 1 resume a proposta do 

Produto Educativo. 
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Figura 1 – Estruturação do NEST

Fonte: Castro (2022, p. 18).

O que se pretende é a implantação da ideia enquanto proposta 

embrionária e, até mesmo por ser uma proposta, ela está sujeita, em 

seu percurso, a adaptações, críticas e sugestões, sem, no entanto,  
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se desviar do foco voltado para a compreensão dos processos, sabe-

res, necessidades e projeções do mundo do trabalho e as implicações 

que podem ter na educação profissional.

A proposta de criação do Núcleo de Estudos dos Saberes do Tra-

balho foi materializada em uma publicação com uma síntese de dados 

levantados na pesquisa, apresentando um guia com o passo a passo 

para sua implementação, desde a proposta de sua criação junto à Coor-

denação de Pesquisa do IFSC, até a certificação no Diretório dos Grupos 

de Pesquisa do CNPq, com as precauções a serem tomadas e a estru-

tura requerida para sua validação. Ela pode ser acessada em: https://

educapes.capes.gov.br/handle/capes/715498?mode=full (Figura 2).

Figura 2 – Capa do Produto Educacional

Fonte: Castro (2022).

https://educapes.capes.gov.br/handle/capes/715498?mode=full
https://educapes.capes.gov.br/handle/capes/715498?mode=full
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Considerações finais

A relação da EPT o trabalho ainda é de natureza conceitual e de 

distanciamento, ocorrendo a necessidade de materializar a aproxima-

ção entre estas duas instâncias formativas.

Neste contexto de necessidade conceitual de aproximação 

e de um real afastamento, se insere a proposta de se criar um 

Núcleo de Estudos dos Saberes do Trabalho, como meio que pos-

sibilite uma comunicação efetiva entre o saber da escola e o saber 

do mundo do trabalho, utilizando uma estrutura bastante comum 

no âmbito da pesquisa que são os núcleos de estudos. Embora a 

criação de um núcleo de estudos não apresente nenhuma novi-

dade, este constitui, enquanto proposta de produto educacional, 

uma possibilidade que atende a uma necessidade ainda não explo-

rada no seio da EPT.

Mesmo com a proposta sendo voltada para o Curso Técnico 

em Manutenção Automotiva, este é apenas o recorte utilizado para 

fins de dimensionar o trabalho de pesquisa, com o produto educa-

cional podendo ser expandido para diferentes formações no âmbito 

da EPT. 

Existe todo um envoltório legal e acadêmico que mostra a 

necessidade de aproximação entre a escola e o mundo laboral, res-

tando criar uma forma para que este contato se materialize. Há um 

mundo de experiências e itinerários percorridos por alunos, egres-

sos, trabalhadores e professores que podem ser melhor conhecidos 

em prol da educação profissional e necessitam de uma estrutura de 

referência para esta articulação.

Como consta no Parecer CNE/CEB nº 11/2012, a Educação Profis-

sional está situada “... na confluência de dois dos direitos fundamentais 

do cidadão: o direito à educação e o direito ao trabalho, consagrados 

no artigo 227 da Constituição Federal como direito à profissionaliza-

ção, a ser garantido com absoluta prioridade”.
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O trabalho é uma questão central na vida dos indivíduos e 

na organização da sociedade, e aproximar a educação profissional 

do meio laboral significa criar melhores parâmetros de inserção no 

mundo do trabalho e de participação na sociedade. 

A educação profissional não se constitui apenas numa matriz 

formadora para o mercado de trabalho, mas transformadora para os 

indivíduos, proporcionando melhores condições para a participação 

ativa e qualificada na sociedade, numa perspectiva emancipatória e 

de autoafirmação, tão necessárias em um país marcado por tantas 

desigualdades.

Os saberes do trabalho são tão reais quanto os saberes da escola 

e necessitam de uma abordagem adequada, com uma aproximação 

colaborativa entre estas duas instâncias formativas.
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Capítulo 13

Glossário Acadêmico de Química
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Apresentação

A dissertação de mestrado intitulada “Estratégias de Ensino de 

Química para Surdos”, desenvolvida entre os anos de 2018 a 2020, no 

âmbito do Programa de Pós-Graduação em Educação Profissional e 

Tecnológica (ProfEPT) esteve vinculada à linha de pesquisa “Práticas 

Educativas em Educação Profissional e Tecnológica”. A pesquisa buscou 

investigar quais estratégias de ensino estavam sendo utilizadas pelos 

docentes de Química nos cursos técnicos integrados ao Ensino Médio 

do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Santa Cata-

rina (IFSC) para atender o estudante surdo, considerando uma formação 

integral. No intuito de contribuir e minimizar este problema identificado 

no decorrer da pesquisa, foi desenvolvido um produto educacional 

destinado a estudantes surdos: Glossário Acadêmico de Química. 

O produto educacional

Segundo a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 

Superior (Capes), para os mestrados profissionais são consideradas 

produtos educacionais as seguintes categorias: mídias educacionais; 

protótipos educacionais e materiais para atividades experimentais; 

propostas de ensino; material textual; materiais interativos; atividades  

mailto:karina.raizer@ifsc.edu.br
mailto:roberta.pasqualli@ifsc.edu.br
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de extensão e desenvolvimento de aplicativos (Brasil, 2019). Para 

conhecimento das pesquisas desenvolvidas no cenário nacional, foi 

realizada uma busca no Banco de Teses e Dissertações da Capes, que 

contribuiu para o mapeamento dos trabalhos desenvolvidos academi-

camente no Brasil por educadores e/ou pesquisadores cujos temas e 

problemas de pesquisa fossem ao encontro das discussões aqui pro-

postas. A partir dos descritores “Ensino de Química” e “Educação de 

Surdos”, foi possível observar que pesquisas relacionadas ao ensino de 

química na Educação Profissional e Tecnológica (EPT) para estudantes 

surdos nos cursos técnicos integrados não são citadas, a qual susten-

tou a viabilidade e a relevância desta pesquisa e do desenvolvimento 

do produto educacional nomeado Glossário Acadêmico de Química

Embora pesquisadores da área da Educação, incluindo os da 

área da Química, já tenham apresentado resultados de estudos vol-

tados para melhorar a qualidade no ensino para a pessoa surda, foi 

visto que ainda é necessário ampliar e aprofundar as pesquisas que 

visam a promover a acessibilidade para surdos quanto à utilização de 

recursos educacionais. Com base nas informações coletadas no por-

tal da Capes e reforçadas pela pesquisa realizada pela webdesigner 

Francine M. Vieira (2019), que constatou a carência de mídias digi-

tais pensadas para o público surdo, percebeu-se: 1) a necessidade de 

idealizar, elaborar e validar um produto educacional bilíngue (Libras/

português) no formato de site que busque qualificar a atuação dos 

docentes de Química no ensino desta ciência para estudantes surdos; 

e 2) a oportunidade de gerar um produto educacional de relevância 

no contexto em que a pesquisa se realiza, bem como determinado 

pelo ProfEPT, que respeite os estudantes surdos, valorizando sua lín-

gua e a visualidade como meio de comunicação. 

Surge, então, a motivação para o desenvolvimento do Glossário1 

Acadêmico de Química, em mídia digital, em formato de site. A escolha 

1	 “Glossário é como um dicionário que apresenta termos desconhecidos ou técnicos 
em um idioma.” (Stumpf; Martins, 2017, p. 185).
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pelo uso da tecnologia como ferramenta pedagógica de intervenção no 

processo de comunicação escrita ou visual, para Stumpf (2008, p. 18), 

promove a interação social entre os sujeitos envolvidos. “As tecnologias: 

vídeos, DVD, páginas de internet, blog, comunidade virtual, e-mail, chat, 

webcam, escrita de Língua de Sinais, o celular com suas mensagens, 

retroprojetores, a TV, oportunizam e motivam essas participações”. 

O glossário é importante, pois representa o conhecimento 

científico específico e especializado de forma organizada, com 

um manual. Sem os glossários, os sujeitos não conseguirão 

se comunicar, repassar seus conhecimentos, tampouco repre-

sentar esse conhecimento de forma organizada na Libras 

(Stumpf; Martins, 2017, p. 185).

Para Marianne Stumpf e Francielle Martins (2017, p. 186), um 

glossário em Libras é bilíngue, pois explica e traduz palavras para um 

outro idioma e com os respectivos sinais em Libras, o que é “funda-

mental para que as pessoas possam utilizar os sinais corretos e, tam-

bém conhecer os conceitos claramente pela língua de sinais, visto que 

é a primeira língua das pessoas surdas, facilitando o entendimento 

dos conceitos”.

O produto educacional: o desenvolvimento

Para o desenvolvimento do produto educacional Glossário Aca-

dêmico de Química, no formato de site, foi necessária a participação 

de uma equipe multidisciplinar composta por oito profissionais de duas 

áreas, educação e técnica. Integraram a área da educação: 1) a pes-

quisadora/professora de Química; 2) uma professora da área da Tra-

dução e Interpretação em Língua de Sinais (Libras/Português); 3) dois 

professores surdos da área da Libras. A área técnica foi composta por:  
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4) uma webdesigner; 5) dois tradutores e intérpretes de Língua de 

Sinais (Libras/português); e 6) um estudante surdo voluntário do 

Curso Superior de Tecnologia em Produção Multimídia do IFSC Câmpus 

Palhoça Bilíngue.

O Glossário Acadêmico de Química atualmente apresenta seis 

páginas com a seguinte disposição: tela inicial com uma página, menu 

de informações gerais com três páginas e menu de navegação principal 

para o conteúdo com duas páginas. A estrutura básica da página inicial 

é dividida em quatro partes: topo (título do projeto, subtítulo e menu de 

informações gerais), box de apresentação, menu de navegação prin-

cipal para o conteúdo e rodapé. No topo da página inicial, dentro do 

menu de informações gerais, é possível navegar nas páginas: 1) Parti-

cipantes; 2) Sobre o projeto; e 3) Referências. No box de apresentação, 

encontra-se a tela de boas-vindas ao usuário com caráter explicativo, 

apresentado em duas opções: Libras em GIF animado e o texto em 

português. O menu principal de conteúdo é composto de 12 quadros de 

conteúdo, na qual é possível navegar nas duas páginas habilitadas rela-

cionadas ao conteúdo de Química: 1) conceitos básicos e introdutórios 

de Química; e 2) transformações da matéria. Por fim, na parte inferior 

desta primeira página, o rodapé, que informa ao usuário o local onde se 

deu o desenvolvimento desta mídia e o e-mail para contatar a pesqui-

sadora e a coordenadora do projeto, bem como os demais membros da 

equipe. A identidade visual utilizada foi baseada nos elementos da área 

da Química2 e do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de 

Santa Catarina3. Buscou-se um layout limpo e leve, visto que a carga 

informacional do conteúdo já é grande ao utilizar diferentes formas 

de apresentação: vídeo, imagens e texto. A cor roxa foi utilizada como 

destaque e quebra da monotonia na interface, criando vivacidade ao 

ser incorporada ao branco e ao verde que foram predominantes. 

2	 O fundo da página remete a uma estrutura molecular, jaleco branco, cabelo preso, 
sem acessórios e cor lilás usada para representar a licenciatura em Química.

3	 Na utilização da cor verde.
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As vantagens da utilização dessa mídia educacional, no formato 

site, são: a) a facilidade em editar e atualizar; b) dispensa a instalação 

de plugins ou qualquer recurso para funcionar; c) o grande alcance 

atingindo o maior número de pessoas com acesso à internet; d) a apli-

cação de técnicas de acessibilidade para disponibilizar para o maior 

número de pessoas; e) compatível com vários dispositivos. 

Em seguida são apresentados os prints de algumas telas do Glos-

sário Acadêmico de Química acompanhados de suas respectivas des-

crições. A Figura 1, a seguir, mostra a página número 1 ou tela inicial, 

que permite aos usuários acessarem as funcionalidades disponíveis 

no Glossário Acadêmico de Química. Possui informações referentes 

ao sistema, tais como: título, logotipo, subtítulo. Contém um menu de 

navegação horizontal formado por outras três páginas. Para o usuário 

escolher entre as opções, basta clicar em qualquer um dos links apre-

sentados que será direcionado para a página escolhida: 1) Participan-

tes: ao clicar nesta opção, o usuário terá acesso a uma foto de cada 

profissional que contribuiu para a elaboração do Glossário Acadêmico 

de Química e de seus respectivos currículos Lattes; 2) Sobre o Projeto: 

nesta página o usuário tem acesso às informações sobre idealizações 

e objetivos do projeto, acessível em vídeo em Libras, apresentado 

pela pesquisadora/professora de Química e em texto em português; 

e 3) Referências: selecionada esta página, o usuário terá acesso aos 

materiais utilizados como bibliografia.

Em seguida, o box de apresentação é mostrado pela pesquisa-

dora/professora de Química, que recebe o usuário surdo com boas-

vindas em GIF animado em Libras. É possível também ter acesso a este 

conteúdo no texto ao lado em português. Em seguida, tem-se o menu 

principal de conteúdos constituído por doze quadros que correspon-

dem a uma sequência dos principais conteúdos de Química abordados 

no 1º ano do Ensino Médio (EM) e Ensino Médio Integrado (EMI). Para 

concluir, finaliza com o rodapé que informa o lócus do desenvolvimento 

do Glossário Acadêmico de Química e o e-mail do projeto.
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Figura 1 – Tela inicial do Glossário Acadêmico de Química

Fonte: Glossário Acadêmico de Química em Libras, IFSC – Palhoça Bilíngue.  
Disponível em: http://www.palhoca.ifsc.edu.br/glossario_quimica/.

Explorando o menu de navegação horizontal, é possível ter 

acesso a três páginas. Uma delas é mostrada a seguir, na Figura 2, 

que apresenta a página sobre o projeto. Esta página é dividida bilate-

ralmente e fornece ao usuário informações sobre idealizações e obje-

tivos do projeto em vídeo em Libras no lado esquerdo da página e em 

texto em português do lado direito.

Figura 2 – Tela sobre o projeto

Fonte: Glossário Acadêmico de Química em Libras, IFSC – Palhoça Bilíngue.  
Disponível em: http://www.palhoca.ifsc.edu.br/glossario_quimica/.

http://www.palhoca.ifsc.edu.br/glossario_quimica/
http://www.palhoca.ifsc.edu.br/glossario_quimica/


Sumário199

Na Figura 3, a seguir, tem-se o menu principal de conteúdos consti-

tuído por 12 quadros que correspondem a uma sequência dos principais 

assuntos abordados no 1º ano do EM e EMI, semelhante ao índice de um 

livro didático de Química de Educação Básica. Em seguida estão listados 

os conteúdos de Química conforme se encontram organizados na página 

do Glossário Acadêmico de Química: 1) conceitos básicos e introdutório 

paro o ensino de Química; 2) transformações da matéria; 3) propriedades 

da matéria; 4) misturas; 5) estrutura atômica; 6) métodos de separação 

de misturas; 7) modelos atômicos; 8) tabela periódica; 9) ligações quími-

cas; 10) geometria molecular; 11) funções inorgânicas; e 12) vidrarias.

Figura 3 – Tela menu de navegação principal para conteúdo

Fonte: Glossário Acadêmico de Química em Libras, IFSC – Palhoça Bilíngue.  
Disponível em: http://www.palhoca.ifsc.edu.br/glossario_quimica/.

O menu principal de conteúdos descrito anteriormente possui 

apenas duas páginas habilitadas: 1) conceitos básicos e introdutórios 

para o ensino de Química; e 2) transformações da matéria. Ao clicar 

na primeira opção, o usuário terá acesso à explicação de 12 conceitos 

específicos da área de Química e um resumo.

Os conceitos específicos apresentados neste primeiro quadro são: 

1A – Química; 1B – Átomo; 1C – Molécula; 1D – Substância; 1E – Subs-

tância simples; 1F – Substância composta; 1G – Elemento (químico);  

http://www.palhoca.ifsc.edu.br/glossario_quimica/


Sumário200

1H – Tabela periódica; 1I – Núcleo; 1J – Eletrosfera; 1K – Matéria; 1L – 

Composição; 1M – Propriedade e, 1N – Resumo.

Ao optar pela segunda opção o usuário encontrará a informação: 

“Em breve”. Na Figura 4, descrita a seguir, apresenta-se o topo da 

página 1. Conceitos básicos e introdutório para o ensino de Química. 

Na imagem podemos perceber a presença e o destaque de elemen-

tos que contribuem para o aprendizado do sujeito surdo. Percebe-se 

a valorização desses elementos na utilização de indicação numérica 

no canto superior esquerdo, com destaque para o vídeo em Libras em 

primeiro plano, na parte esquerda do quadro, com contraste de cores 

e disposição espacial adequada para a sinalização em Libras, inser-

ção de imagens e presença da escrita de sinais, o SingWriting (SW)4, 

à direita. Importante ressaltar que todo o conteúdo apresentado no 

vídeo é traduzido para o português escrito, entretanto, o texto é inse-

rido em segundo plano como mostra a Figura 4.1.

Figura 4 – Tela menu de conteúdo: 1. Conceitos Básicos  
e Introdutórios de Química

Fonte: Glossário Acadêmico de Química em Libras, IFSC – Palhoça Bilíngue.  
Disponível em: http://www.palhoca.ifsc.edu.br/glossario_quimica/.

4	 O SignWriting não é uma língua, mas um sistema de escrita de sinais que tem 
ganho visibilidade e destaque no meio acadêmico, apesar de não ser legalmente 
oficializado (Souza, 2015).

http://www.palhoca.ifsc.edu.br/glossario_quimica/
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Figura 4.1 – Tela menu de conteúdo: 1. Conceitos Básicos  
e Introdutórios de Química – Texto em Português

Fonte: Glossário Acadêmico de Química em Libras, IFSC – Palhoça Bilíngue. 
Disponível em: http://www.palhoca.ifsc.edu.br/glossario_quimica/.

Finalmente, na Figura 5, a seguir, apresenta-se o fechamento 

dos conceitos apresentados na página 1. Conceitos básicos e intro-

dutório para o ensino de química, que se encerra com um resumo 

disponível em vídeo em Libras bem como em texto em português.

Figura 5 – Tela menu de conteúdo: 1. Conceitos Básicos  
e Introdutórios de Química – Resumo

Fonte: Glossário Acadêmico de Química em Libras, IFSC – Palhoça Bilíngue.  
Disponível em: http://www.palhoca.ifsc.edu.br/glossario_quimica/.

http://www.palhoca.ifsc.edu.br/glossario_quimica/
http://www.palhoca.ifsc.edu.br/glossario_quimica/
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O produto educacional: o processo  
de aplicação e avaliação

O produto educacional Glossário Acadêmico de Química foi apli-

cado e avaliado por três docentes de Química do Curso Técnico Inte-

grado do IFSC. Os avaliadores receberam o link5 para acessarem o 

Glossário Acadêmico de Química e um questionário em formulário 

eletrônico do Google Forms. O instrumento de pesquisa intitulado6 

“Questionário para a Avaliação do Produto Educacional – Glossário 

Acadêmico de Química” foi dividido em duas partes, A e B. A primeira 

foi desenvolvida a partir das dificuldades apontadas pelos 19 docen-

tes de Química do IFSC que participaram da pesquisa Estratégias de 

Ensino de Química para Surdos. A segunda parte foi desenvolvida a 

partir do referencial teórico “Guia Prático para o Design de Mídia Digi-

tal com Foco no Usuário Surdo”, elaborado por Vieira (2019), e possuiu 

sete blocos de perguntas, cada um atrelado a um dos sete princípios 

propostos pela autora. 

Após sua aplicação com três docentes de Química da EPT, o 

produto educacional proposto foi avaliado pelo mesmo grupo. Des-

ses, dois atribuíram ao Glossário Acadêmico de Química o valor 10, 

nota máxima na escala fornecida, e o outro avaliador atribuiu o 

valor 9. Dessa forma, conclui-se que 67% dos avaliadores consi-

deram o Glossário Acadêmico de Química um material de apoio 

didático bilíngue muito bom para o ensino de Química. Alterando 

a variação para verificar a probabilidade de uso do Glossário Aca-

dêmico de Química, para “nada provável” a “usarei com certeza”, 

em aulas com estudantes surdos, um docente atribuiu o valor 6,  

5	 Disponível em:  http://www.palhoca.ifsc.edu.br/glossario_quimica/.
6	 Para detalhamento da pesquisa, obtenção e discussão dos dados encontra-se 

na dissertação de mestrado a qual deu origem a este produto educacional e que 
pode ser acessada por meio do repositório do IFSC, em https://sucupira.capes.gov.
br/sucupira/public/consultas/coleta/trabalhoConclusao/viewTrabalhoConclusao.
jsf?popup=true&id_trabalho=9245209.

http://www.palhoca.ifsc.edu.br/glossario_quimica/
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indicando que usaria com pouca probabilidade, ao passo que os 

demais atribuíram o valor máximo na escala. Assim, conclui-se que 

67% dos avaliadores farão uso do Glossário Acadêmico de Química 

em aulas com estudantes surdos. Considera-se satisfatória a ava-

liação do produto educacional proposto nesta dissertação de mes-

trado, o que motiva sua continuidade.

Considerações finais

Com o propósito de investigar quais estratégias de ensino esta-

vam sendo utilizadas pelos docentes de Química nos Cursos Técnicos 

Integrados ao Ensino Médio do Instituto Federal de Educação, Ciência 

e Tecnologia de Santa Catarina (IFSC) para atender o estudante surdo 

considerando uma formação integral, contatou-se a necessidade e a 

oportunidade de desenvolver um produto educacional no intuito de 

contribuir e minimizar os problemas identificados no decorrer da pes-

quisa e que de forma exitosa culminou no desenvolvimento de um 

recurso didático que respeita as especificidades dos estudos surdos: 

Glossário Acadêmico de Química.

Foi possível, a partir dos estudos bibliográficos embasados em 

referencial teórico e por meio da pesquisa desenvolvida com os 

docentes de Química, identificar que a formação de professores não 

tem sido eficiente para prepará-los para atender os estudantes sur-

dos. Além disso, constatou-se que a falta de recursos didáticos bilín-

gues (Libras/português) nesta área de ensino, bem como a escassez 

de termos específicos de Química em língua de sinais, apresentam- 

se com barreiras durante o processo de ensino e aprendizagem de 

estudantes surdos. Como consequência desses fatores, as estra-

tégias de ensino de Química para surdos, utilizadas pelos docen-

tes investigados, são pouco eficazes. Porém, a pesquisa indica que 

existe um esforço por parte do docente de Química, em ensinar/incluir  
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o estudante surdo, entretanto, falta ao docente informações que lhe 

permitam refletir sobre a eficácia de sua metodologia. Também ficou 

comprovada pela pesquisa desenvolvida e confirmada por outras, a 

dificuldade das escolas em promover uma educação que esteja ao 

alcance de todos. “Isso exigiria professores mais bem preparados em 

suas áreas específicas de formação e, ainda, com conhecimentos para 

lidar com a língua brasileira de sinais (Libras) e com a presença de 

intérpretes em suas aulas” (Souza; Silveira, 2011, p. 38). 

Nesse sentido, esta pesquisa reforçou a necessidade de cursos 

de formação em Libras não apenas para docentes, como também 

para toda comunidade escolar. Estes devem ser promovidos de forma 

contínua, pela oferta regular de cursos de Libras em diferentes níveis 

para motivar a continuidade dos estudos desta língua, com tempo 

e espaços e, para promover discussões sobre estratégias de ensino 

para surdos que contribuam para a educação de surdos em todas as 

áreas e não apenas em Química, área objeto desta pesquisa. 

Finalizando este estudo, é importante ressaltar que o seu desen-

volvimento produziu reflexões críticas e/ou confirmou conhecimentos 

para aprimoramento do ensino de Química para estudantes surdos na 

EPT. Trata-se de um tema que carece de mais estudos e investigações, 

não só para qualificar as estratégias de ensino de Química para estu-

dantes surdos na EPT nos cursos técnicos integrados, como também 

para os demais profissionais da educação, em outros níveis e modali-

dades de ensino. 

Ao final, defendemos, a partir da análise dos dados oriundos da 

pesquisa com os docentes de Química e da avaliação do produto edu-

cacional, que esta pesquisa e o seu produto irão: a) contribuir para os 

estudos de educação de surdos, b) melhorar as estratégias de ensino 

de Química para surdos, c) fomentar a divulgação de termos espe-

cíficos da área de ensino de Química e, o mais importante, d) ele-

var a qualidade da educação de surdos no Brasil. Ressaltamos ainda 

que o produto educacional permitirá ao estudante surdo ter acesso 
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a um material de apoio didático de Química que prioriza artefatos 

de sua cultura, dando a ele autonomia para conduzir seus estudos,  

favorecendo que se registre e/ou resgate conteúdos estudados em 

sala de aula. Além do mais, promoverá a interação entre estudantes 

surdos e ouvintes que convivem no mesmo espaço de ensino e pos-

sivelmente para fora deste, assim, contribuirá para a troca de saberes 

escolares, linguísticos e culturais. 

Acredita-se que este material seja um incentivo para que outros 

docentes de Química dediquem-se à pesquisa de materiais didáticos 

bilíngues para surdos. O Glossário Acadêmico de Química tem poten-

cial para motivar os docentes da área para conhecer e estudar a lín-

gua de sinais e a pesquisar e/ou conhecer o processo de criação e 

validação de sinais em Libras de termos químicos. Da mesma forma, 

temos a clareza que este produto educacional irá alavancar a comu-

nicação entre docente-intérprete-estudante surdo, promover a inte-

ração e a troca de saberes entre docentes de Química e intérpretes 

de língua de sinais, além de diminuir as dificuldades decorrentes de 

trocas de intérpretes em sala de aula. 

Outra possibilidade para este produto educacional é sua divulgação 

nos cursos de licenciatura em Química ofertados pelo IFSC. Observa-se 

com isso a oportunidade de promover a divulgação e utilização deste 

produto em outras instituições de ensino, uma vez que estes estudantes 

de licenciatura se tornarão futuros docentes de Química.
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Capítulo 14
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Apresentação

O presente trabalho busca descrever a Roda de Conversa “Os 

desafios na adaptação dos estudantes ingressantes no Ensino Médio 

Integrado do Instituto Federal Catarinense – Câmpus Luzerna”, como 

proposta de produto educacional desenvolvido a partir de uma pes-

quisa no âmbito do Programa de Pós-Graduação em Educação Profis-

sional e Tecnológica em rede nacional (ProfEPT) pelo Instituto Federal 

de Educação, Ciência e Tecnologia de Santa Catarina (IFSC).

De acordo com o que explana o documento Área-Ensino da 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Ensino Superior – 

Capes (2019), no mestrado profissional, o mestrando deve desenvol-

ver um processo ou produto educativo, aplicável em condições reais 

de sala de aula ou outros espaços de ensino, em formato artesanal 

ou em protótipo. Assim, o produto educacional deve ser elaborado de 

modo que possa ser disseminado, analisado e utilizado nos diversos 

contextos educacionais. “A dissertação deve ser uma reflexão sobre 

a elaboração e aplicação do produto educacional respaldado no refe-

rencial teórico metodológico escolhido” (Capes, 2019, p. 15).

A pesquisa que originou o presente produto educacional foi 

desenvolvida entre 2020 e 2022 e resultou na dissertação com 

o título “Os desafios na adaptação dos estudantes ingressantes 

no Ensino Médio Integrado: um estudo sobre o Instituto Federal  
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Catarinense – Câmpus Luzerna”. O objetivo da pesquisa foi discutir 

os desafios relativos à adaptação dos alunos ingressantes no Ensino 

Médio Integrado no contexto da Rede Federal de Educação, mais 

especificamente no Instituto Federal Catarinense – Câmpus Luzerna. 

A escolha dessa temática vincula-se à própria trajetória profissional da 

então mestranda e autora do presente texto, como psicóloga esco-

lar no contexto dos Institutos Federais, que teve início em 2014, no 

Instituto Federal do Maranhão (IFMA). A partir de 2018, esta passou 

a fazer parte do Instituto Federal Catarinense – Câmpus Luzerna, no 

setor Serviço Integrado de Suporte e Acompanhamento Educacional 

(Sisae) – em ambos, atuando como psicóloga escolar.

Em todos esses anos atuando na rede federal de ensino, como 

psicóloga escolar e como professor, chamou a atenção dos autores do 

presente trabalho a frequência significativa de demandas de alunos 

ingressantes no Ensino Médio Integrado relacionadas a dificuldades de 

adaptação à instituição, especialmente no primeiro semestre. Deste 

modo, percebeu-se a relevância de discutir e pesquisar sobre a temá-

tica e a necessidade de intervenções e debates institucionais sobre 

essa realidade. Para alcançar seu objetivo, esta investigação teve uma 

abordagem qualitativa, exploratória, de campo e desenvolvida pelo 

método de pesquisa-participante. Os sujeitos da pesquisa, universo ou 

grupo amostral, foram os alunos do IFC – Câmpus Luzerna, ingressan-

tes em 2019 e 2020 no Ensino Médio Integrado dos cursos técnicos em 

Segurança do Trabalho, Mecânica e Automação Industrial.

O instrumento de produção de dados adotado foi um questio-

nário cujas perguntas buscaram captar possíveis vivências e desafios 

enfrentados pelos estudantes ao iniciar os estudos na instituição. No 

total, 114 alunos participaram da pesquisa ao responderem o questio-

nário proposto. Os dados obtidos foram sistematizados e analisados e 

serviram como base para a criação dos eixos temáticos, por intermédio 

de questões-tema que nortearam os diálogos da roda de conversa, 

que ora se apresenta como produto educacional do tipo intervenção.
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O objetivo da aplicação da roda junto aos estudantes foi pro-

mover um espaço de encontro, diálogo, reflexões, compartilhamento 

de experiências e produção de sentidos a respeito dos desafios e 

vivências relativos à adaptação dos estudantes na instituição. A 

roda de conversa foi realizada no dia 1º de dezembro de 2021 e teve 

a participação de 14 estudantes. O Instituto Federal Catarinense – 

Câmpus Luzerna possui nove turmas de Ensino Médio Integrado dos 

cursos técnicos em Segurança do Trabalho, Mecânica e Automação 

Industrial. O convite inicial foi direcionado aos líderes e vice-líderes 

de cada turma; no entanto, aqueles que não pudessem estar pre-

sentes no dia proposto para a roda, poderiam indicar outro colega 

para representar a turma. 

Sendo assim, a roda contou com a participação de um ou dois 

representantes de cada uma das nove turmas. Embora na aplicação 

do questionário da pesquisa tenha-se obtido a participação apenas 

das turmas de segundos e terceiros anos, a aplicação do produto 

educacional contou com a participação também de alunos dos pri-

meiros anos, tendo, desse modo, representantes de todas as turmas 

do Ensino Médio Integrado. O propósito da roda de conversa contar 

com a participação de alunos de todos os anos/séries e que estão 

em diferentes momentos do curso foi de proporcionar o comparti-

lhamento de experiências, desafios, vitórias e superações, a fim de 

mobilizar reflexões conjuntas que possibilitem a ressignificação de 

experiências e estratégias de superação.

O presente trabalho traz algumas reflexões teóricas acerca das 

rodas de conversa, o planejamento e roteiro da Roda de Conversa “Os 

desafios na adaptação dos estudantes ingressantes no Ensino Médio 

Integrado do Instituto Federal Catarinense – Câmpus Luzerna”, bem 

como algumas reflexões suscitadas pelas(os) participantes no decor-

rer da aplicação deste produto educacional.
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O produto educacional

Reflexões sobre rodas de conversa

Para a compreensão do produto educacional proposto, é impres-

cindível a construção de reflexões e conceituações a respeito das 

rodas de conversa. Afinal, o que diferencia uma roda de conversa de 

uma palestra ou atividades informativas em grupo? Quais elementos 

a compõem? Além disso, “como desenvolver a roda de conversa, pos-

sibilitando que sujeitos construam sentidos para o mundo e o lugar 

que ocupam neste, a partir das experiências cotidianas? Como ir além 

da simples disposição circular de cadeiras e facilitar espaços de refle-

xão/transformação?” (Sampaio et al., 2014, p. 1300).

Cadeiras de espaguetes dispostas em círculo, ou em meia lua, 

no terreiro de uma casa de alpendre alto, as pessoas mais 

velhas sentadas nas cadeiras, e as mais novas, no chão, a 

ouvir os “causos” contados, vividos e revividos. Era assim que 

as histórias iam sendo passadas de geração em geração. Era 

assim que os vizinhos se conheciam e criavam laços que dura-

vam anos. Era assim que os mais novos forjavam sua cultura, 

sua identidade, era assim [...] O tempo acabou levando com 

ele esse hábito da conversa fácil e, na era digital, as palavras 

ouvidas estão dando lugar às palavras lidas em dispositivos 

móveis, em relações virtuais, mas a saudade da conversa 

audível permanece... (Moura; Lima, 2014, p. 98).

Enquanto um espaço de diálogo, interação, desenvolvimento de 

reflexões, compartilhamento de experiências e produção de sentidos, 

considera-se as rodas de conversa como um instrumento rico na pro-

dução de dados em pesquisa qualitativa. Elas possibilitam uma pro-

dução importante de dados, em conteúdo e significado, assim como 
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auxiliam na compreensão dos diversos sentidos que o grupo social 

atribui ao fenômeno estudado.

Afonso e Abade (2008) destacam que as rodas de conversa são 

utilizadas nas metodologias participativas e possuem referencial teó-

rico a partir da articulação de autores da Psicologia Social, da Psica-

nálise e da Educação, e seu fundamento metodológico se alicerça nas 

oficinas de intervenção psicossocial, tendo por objetivo a constitui-

ção de um espaço onde seus participantes reflitam acerca do coti-

diano, ou seja, de sua relação com o mundo, trabalho e projetos de 

vida. Enquanto metodologia participativa, podem ser vivenciadas em 

diversos contextos, tais como: postos de saúde, ambientes hospitala-

res, associações comunitárias, instituições educativas etc.

Warschauer (2004) evidencia a importância da narrativa, não só 

como veículo de uma pesquisa acadêmica, mas também como instru-

mento formativo de sujeitos do conhecimento, que se tornam autores 

de sua história, ao fazerem a narrativa de seus processos, sejam eles 

alunos na escola, professores em atividade profissional ou crianças, 

jovens ou adultos. A autora ainda traz que uma das características da 

narrativa é propiciar espaço para a singularidade, em que cada um 

é concebido como pessoas únicas, com histórias de vida que não se 

repetem. Podem ser vivenciados os mesmos acontecimentos, mas 

a forma de ver e sentir é única de cada pessoa. Nossas narrativas 

do vivido são nossas experiências e significados atribuídos sobre os 

acontecimentos e não os acontecimentos em si.

Moura e Lima (2014) caracterizam as rodas de conversa como 

um ambiente oportuno para o diálogo, em que os sujeitos partici-

pantes se sentem à vontade para partilhar e escutar, de modo que 

o falado, o conversado, seja relevante para o grupo e desperte a 

atenção na escuta pelos sujeitos envolvidos. As colocações de cada 

participante são construídas por meio da interação com o outro, seja 

para complementar, discordar ou concordar com a fala imediata-

mente anterior. É um espaço de formação, de troca de experiências, 
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de confraternização, de desabafo, capaz de mudar perspectivas e 

forjar opiniões.

O que diferencia uma roda de conversa de uma palestra é 

que esta última segue uma estrutura em que o palestrante fará a 

explanação de um conteúdo pré-determinado e sistematizado para 

um público específico. O centro do debate e da fala estará na figura 

do palestrante. Já a roda de conversa se constitui num trabalho de 

reflexão em que o conteúdo será estruturado a partir de questões 

compartilhadas pelo grupo e de acordo com sua capacidade de pro-

cessá-las; onde os participantes terão a oportunidade de colocar suas 

palavras, vivências, sentidos e articular questões levantadas. 

No debate sobre a importância que o exercício democrático 

da fala pode assumir nos espaços educativos, o referencial teórico-

-metodológico da Educação Popular de Paulo Freire traz contribui-

ções revolucionárias. As rodas de conversa eram denominadas por 

ele “Círculos de Cultura”, caracterizadas como uma experiência cole-

tiva de diálogo em que todos têm o direito de expressão e parti-

cipação livre no processo de aprendizagem. Para Freire (1983), os 

Círculos de Cultura são o diálogo, são a pronúncia do mundo, ou seja, 

o processo de ler o mundo, problematizá-lo, compreendê-lo e trans-

formá-lo. É um diálogo, em que “[...] o pensar do educador somente 

ganha autenticidade, na autenticidade do pensar dos educandos, 

mediatizados ambos pela realidade, portanto na intercomunicação 

[...]” (Freire, 1983, p. 64).

Segundo Freire (2002), a prática educativa só pode alcançar efe-

tividade e eficácia na medida em que permite a participação livre e 

crítica dos educandos, ao contrário de uma educação sistematizada 

apenas na transmissão de conhecimento de um indivíduo para o 

outro, descontextualizada culturalmente e autoritária. Ele defende 

que os espaços educativos sejam fundamentados na criatividade, 

estímulo à reflexão, posicionamento crítico e no engajamento na 

transformação da realidade.
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As rodas de conversas não são uma invenção recente. Desde 

a antiguidade, povos tradicionais já a praticavam; elas eram 

mais que um espaço de convivência social, fortalecimento de 

laços sociais e resolução de conflitos, funcionavam, sobretudo, 

como um meio de transmissão de saberes e formação de iden-

tidade sociocultural de um povo. São hábitos ainda cultivados 

atualmente e que fazem parte da expressão do homem como 

ser social. […] Em lugar de escola, que nos parece um conceito, 

entre nós, demasiado carregado de passividade, em face de 

nossa própria formação (mesmo quando se lhe dá o atributo 

de ativa), contradizendo a dinâmica fase de transição, lança-

mos o Círculo de Cultura. Em lugar do professor, com tradições 

fortemente “doadoras”, o Coordenador de Debates. Em lugar 

de aula discursiva, o diálogo. Em lugar de aluno, com tradições 

passivas, o participante de grupo.

Em lugar dos pontos e de programas alienados, programação 

compacta, reduzida e codificada em unidades de aprendizado 

(Freire, 1983, p. 103)

Portanto, Paulo Freire traz ricas contribuições sobre a impor-

tância e o papel do diálogo e das rodas de conversa nos processos 

educativos, ao passo que se integram ideias de educação, liber-

dade e transformação dos indivíduos e do meio em que vivem. A 

figura do mestre como centro do processo desaparece, dando lugar 

às relações de reciprocidade e “[...] emerge a fala como signo de 

valores, normas, cultura, práticas e discurso” (Sampaio et al., 2014,  

p. 1301). A lógica da roda, onde necessariamente ninguém está atrás 

ou à frente, mas todos ao lado e com relações de poder postas de 

modo horizontal, funciona mais do que simples disposição física no 

formato circular dos participantes que a compõem. Todos são impli-

cados dialeticamente como atores históricos e sociais críticos e refle-

xivos diante da realidade.
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O espaço da roda de conversa possibilita a construção de novas 

possibilidades de pensamento, imersa em movimento contínuo de 

perceber – refletir – agir – modificar (Sampaio et al., 2014). Nela, deve 

haver a figura de um coordenador, podendo receber outras deno-

minações, tais como facilitador ou educador. De acordo com Afonso 

e Abade (2008), o coordenador da roda tem o papel de incentivar a 

participação e a reflexão dos sujeitos envolvidos, deve construir con-

dições para um diálogo entre os participantes mediante uma postura 

de escuta e circulação da palavra, bem como com o uso de técnicas de 

dinamização de grupo. É necessário, para tanto, o incentivo do coor-

denador, a sua orientação e a sua cooperação. Isto é possível quando 

ele é capaz de estimular o grupo com perguntas, quando observa 

pontos importantes levantados na discussão, sugere caminhos para 

o pensamento, esclarece dúvidas, oferece informações, sistematiza 

os pontos de vista, enfim, promove, dá suporte e ajuda a direcionar 

a discussão para as questões relevantes. É importante que o coorde-

nador tenha o cuidado de não ocupar o centro da fala, pois a essên-

cia da roda deve sempre ser a ocorrência de um processo coletivo. É 

também imprescindível que a coordenação trabalhe para a criação de 

um clima de respeito e acolhimento, em que os participantes possam 

se sentir confortáveis para se expressar sem receio de serem ridicu-

larizados ou desqualificados pelo grupo.

As rodas de conversa são um instrumento rico, que permite dar 

voz ativa aos estudantes no contexto escolar, pois ao escutá-los e 

tornar as suas falas centrais no entendimento das circunstâncias em 

que elas estão inseridas, e de que forma eles vivenciam os processos 

e fenômenos no contexto educacional, cria-se uma postura de aber-

tura e escuta, detectam-se desafios que, por vezes, estão ocultos, 

pode-se enriquecer os planejamentos e intervenções e reconhecer as 

verdadeiras necessidades de suporte que os alunos têm.
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Roteiro e aplicação da roda de conversa

O produto educacional que ora se apresenta pode ser carac-

terizado como do tipo intervenção, como subtipo da produção 

“desenvolvimento de material didático e instrucional”, de acordo com 

o documento Área-Ensino da Capes (2019).

Conforme citado, a roda de conversa contou com a participa-

ção de 14 alunos, com um ou dois representantes de cada turma do 

Ensino Médio Integrado e da pesquisadora/mestranda, como media-

dora da roda. O encontro foi realizado em uma sala de aula do câm-

pus Luzerna. As cadeiras foram organizadas em círculo, e foi oferecido 

um bolo de chocolate, como expressão de gratidão pela presença de 

cada um e para que eles se sentissem acolhidos e pudessem ter um 

momento de confraternização. Os participantes receberam esclareci-

mentos quanto à proposta da pesquisa e dos aspectos éticos envol-

vidos com a apresentação e assinatura do Termo de Assentimento. 

Quanto ao Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, por tratar-se 

de estudantes menores de 18 anos, este foi assinado pelos pais ou 

responsáveis. 

Os estudantes presentes já se conheciam e se relacionavam no 

dia a dia do câmpus, então facilmente foi possível que houvesse uma 

boa interação entre eles no decorrer da roda e na criação de um clima 

de acolhimento e confiança. Apesar de já se conhecerem, foi solici-

tado que cada um falasse o seu nome e turma, pois a mediadora não 

conhecia o nome de todos os presentes e gostaria de chamar cada 

um pelo nome no decorrer da conversa. Foi feita uma contextualiza-

ção sobre a pesquisa realizada, destacando o tema, o principal obje-

tivo e o que motivou a busca por estudar essa temática da adaptação 

no Ensino Médio Integrado.

Além disso, os alunos foram lembrados do momento em que 

o questionário foi aplicado aos estudantes dos segundos e terceiros 

anos e de que o compartilhamento dos resultados da referida pesquisa  
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também faria parte do momento da roda. Também foi esclarecido que 

a pesquisa realizada diz respeito a um mestrado profissional, que tem 

a especificidade de exigir, além da dissertação, o desenvolvimento do 

produto educacional, e aquele era justamente o dia da aplicação desse 

produto, por meio de uma roda de conversa com a temática dos desa-

fios na adaptação dos estudantes ingressantes no Ensino Médio Inte-

grado do Instituto Federal Catarinense – Câmpus Luzerna.

No planejamento da roda, foi elaborado um roteiro prévio com 

algumas perguntas que pudessem mobilizar os diálogos e comparti-

lhamento de experiências:

•	 Que motivos influenciaram na sua escolha em estudar no 

IFC? Na sua experiência, quais os maiores desafios encon-

trados no período de adaptação ao IFC?

•	 Como foi o acolhimento no momento da chegada na insti-

tuição?

•	 Como tem sido sua experiência com as disciplinas técnicas? 

Quais foram os aspectos facilitadores no processo de adap-

tação ao IFC?

•	 Quais aspectos ainda são desafios significativos para você 

atualmente?

•	 O que tem sido facilitador no processo de ensino-aprendi-

zagem?

•	 Você tem percebido prejuízos emocionais desde que iniciou 

os estudos no IFC? Se sim, quais são eles? E de onde você 

tem recebido suporte para lidar com essas dificuldades?

•	 Você já pensou em desistir do IFC?

Os resultados da pesquisa foram compartilhados no decorrer da 

roda. De acordo com cada tema que ia sendo dialogado, comparti-

lhava-se o quesito da pesquisa referente a ele e assim o conteúdo 

apresentado ia servindo como base e estímulo para os diálogos. O 

roteiro serviu de direcionamento, mas, pelo caráter dinâmico da roda, 
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em alguns momentos os pontos levantados iam suscitando outros e 

assim ela foi criando sua própria forma como um organismo vivo.

Buscou-se, na mediação, uma postura de escuta e estímulo pela 

circulação da palavra, de modo que fosse criado um clima de respeito 

e acolhimento, em que os participantes pudessem se sentir confor-

táveis para se expressar sem receio de serem ridicularizados ou des-

qualificados pelo grupo.

Destacam-se algumas questões levantadas pelos estudantes no 

decorrer da roda de conversa:

•	 Sobrecarga e esgotamento físico e mental tanto no 

momento de chegada e adaptação à instituição, quanto nos 

anos seguintes;

•	 Falta de tempo disponível para estar com os familiares e 

amigos (que não estudam no câmpus) pela grande demanda 

de atividades escolares e por necessitarem, na maioria dos 

dias, passar o dia inteiro na instituição;

•	 O quanto a queda de desempenho e notas afetam a auto-

estima de muitos alunos no processo de adaptação à insti-

tuição;

•	 O bom acolhimento recebido pelos colegas e professores, 

bem como as limitações e conquistas nesse aspecto no 

ensino remoto;

•	 As aulas práticas como facilitadoras no processo de ensino- 

aprendizagem;

•	 O quanto os amigos fortalecem nas dificuldades e ajudam a 

superar os desafios;

•	 O quanto a formação no curso técnico contribui para o 

desenvolvimento e amadurecimento dos alunos, embora a 

maior parte dos presentes não tenham interesse em seguir 

na área do curso técnico escolhido;

•	 Os conselhos que os alunos do terceiro ano deram aos do 

primeiro ou de quem ainda irá iniciar os estudos no IFC foram: 



Sumário219

procurar escolher bem o curso para evitar arrependimentos; 

organizar bem os horários e evitar a procrastinação; não se 

deixar abalar pelo valor da nota, mas dar o seu melhor e se 

dedicar;

•	 Cobrança dos familiares para passar mais tempo juntos e 

pressão por um bom desempenho;

•	 Prejuízos emocionais ligados especialmente ao esgota-

mento físico e mental e a ansiedade.

A roda de conversa foi encerrada com agradecimento pela parti-

cipação e colaboração de todos e foi solicitado aos alunos que fizes-

sem uma avaliação do que significou para eles participarem da roda. 

Os estudantes compartilharam, no geral, que o momento foi positivo, 

que foi gratificante compartilhar suas experiências e ouvir os colegas.

O produto educacional na íntegra pode ser consultado no link: https://

sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/trabalhoConclu-

sao/viewTrabalhoConclusao.jsf?popup=true&id_trabalho=11808828.

Considerações finais

O produto educacional, implementado a partir do presente 

estudo por meio da elaboração e desenvolvimento de uma roda de 

conversa, teve o intuito de promover um espaço de encontro, diálogo, 

reflexões, compartilhamento de experiências e produção de sentidos 

a respeito dos desafios e vivências relativos à adaptação dos estu-

dantes, a fim de mobilizar reflexões conjuntas capazes de trazer uma 

possível ressignificação de experiências e estratégias de superação. 

Avalia-se que o objetivo foi cumprido, pois os estudantes comparti-

lharam suas experiências e suscitaram reflexões sobre os diversos 

significados e desafios de ser aluno do Ensino Médio Integrado no 

Instituto Federal Catarinense.
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Acredita-se que as rodas de conversa podem se tornar instru-

mentos ricos na criação de encontros dialógicos que possibilitam a 

produção e ressignificação de saberes e sentidos. O exercício demo-

crático da fala que as rodas de conversa suscitam cria uma postura 

de abertura e escuta, além de permitir que as falas dos estudantes 

sejam centrais no entendimento de diversas realidades e fenômenos. 

A expectativa é que a presente comunicação possa sensibilizar 

a rede federal de ensino sobre a temática de questões relativas à 

adaptação dos alunos ingressantes no Ensino Médio Integrado, pois 

acredita-se que os desafios enfrentados nesse aspecto não são uma 

realidade vivenciada apenas no câmpus Luzerna, mas também nos 

inúmeros câmpus que compõem a rede federal de ensino. Também 

se espera que as rodas de conversa sejam reconhecidas pelas equi-

pes multiprofissionais e docentes como de significativa importância 

no contexto educativo, tendo em vista que, por meio delas, pode-se 

enriquecer os planejamentos e intervenções e reconhecer as verda-

deiras necessidades de suporte que os estudantes possuem.
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Apresentação

O Programa de Pós-Graduação em Educação Profissional e Tec-

nológica (ProfEPT) tem como objetivo proporcionar formação em edu-

cação profissional e tecnológica, com a finalidade de produzir conheci-

mento, bem como de desenvolver produtos, a partir de pesquisas de 

natureza aplicada, que integrem os saberes inerentes ao mundo do 

trabalho e ao conhecimento sistematizado (Brasil, 2018, p. 2). O produto 

educacional é definido pelo documento de área de ensino da Coorde-

nação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Ensino Superior (Capes) como

o resultado de um processo criativo gerado a partir de uma 

atividade de pesquisa, com vistas a responder a uma per-

gunta ou a um problema ou, ainda, a uma necessidade con-

creta associados ao campo de prática profissional, podendo 

ser um artefato real ou virtual, ou ainda, um processo (Brasil, 

2019, p. 16).

Esses produtos podem ser, por exemplo, mídias educacionais, 

protótipos educacionais e materiais para atividades experimentais, 

propostas de ensino, materiais textuais, materiais interativos, ativida-

des de extensão (cursos, oficinas etc.) ou desenvolvimento de aplica-

tivos (Brasil, 2016).
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A partir da linha de pesquisa “Práticas Educativas em Educação 

Profissional e Tecnológica (EPT)”, no âmbito do ProfEPT, foi desenvol-

vida a dissertação “O cultivo de comunidade de práticas como estra-

tégia para o desenvolvimento profissional: construindo e organizando 

um repositório de conhecimento para os Agentes de Comunicação da 

Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC)”.

O trabalho buscou compreender o processo de desenvolvimento 

profissional dos membros de uma comunidade de prática (CoP) a partir 

do viés social, analisando as formas de interação e de compartilha-

mento de conhecimento entre os participantes e como isso reflete no 

senso de identidade profissional. A opção pela comunidade dos Agen-

tes de Comunicação da UFSC se deu devido à proximidade da autora, 

que é membro do grupo, pela representatividade que a comunidade 

tem na instituição, com uma quantidade expressiva de participantes, e 

pelo grupo apresentar os três elementos fundamentais que caracteri-

zam uma comunidade de prática, apontados por Wenger, McDermott 

e Snyder (2002): domínio, comunidade e prática. Em síntese, o domínio 

refere-se aos processos de comunicação institucional; a comunidade 

são os servidores técnico-administrativos que participam do grupo; e 

a prática abrange um repertório variado, que contempla recursos tan-

gíveis como manuais e tutoriais, mas, principalmente, recursos intangí-

veis, que se refletem nas experiências individuais, na ação, na solução 

de problemas diários e no compartilhamento de conhecimento.

No decorrer da pesquisa, constatou-se que não havia um espaço 

onde o conhecimento socialmente desenvolvido pela comunidade 

fosse armazenado. Além disso, como a comunicação dos servidores se 

dava predominantemente via WhatsApp, informações importantes se 

perdiam ou passavam despercebidas. É nesse tipo de cenário que os 

autores Wenger, McDermott e Snyder (2002) propõem construir e orga-

nizar um repositório de conhecimento para as CoPs, para que essas 

informações não se tornem um “ferro-velho de ideias desorganizadas”1.

1	 No original: “junkyard of disorganized insights.” 
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A partir dessa proposta, foi desenvolvido um repositório de conhe-

cimento para sistematizar as práticas desenvolvidas pela comunidade 

estudada. Com o objetivo principal de levantar os requisitos e melhores 

formas de desenvolvê-lo, foi aplicado um questionário com os integran-

tes da comunidade. O convite para responder o formulário foi enviado 

aos 79 membros que faziam parte do grupo em 2021, dos quais 38 acei-

taram participar. As contribuições obtidas a partir do questionário foram 

essenciais para compreender a influência da CoP no desenvolvimento 

profissional dos Agentes de Comunicação, para conhecer as diferentes 

realidades dos setores da universidade, bem como para nortear o for-

mato e o conteúdo da ferramenta, apresentados a seguir.

O produto educacional

De acordo com os autores Wenger, McDermott e Snyder (2002), 

conforme uma CoP desenvolve seu domínio e cria um corpo de conhe-

cimento – a partir da troca de informações, das atas de reuniões, das 

discussões desencadeadas – é necessário organizá-lo para que essas 

ideias não se percam, se sobreponham ou passem despercebidas.

A proposta do produto educacional foi organizar essas ideias e 

construir um repositório de conhecimento, no qual todos os mem-

bros da CoP dos Agentes de Comunicação pudessem contribuir. Os 

repositórios de conhecimento são recursos importantes para preser-

var e gerenciar a memória organizacional. Mas além de conter docu-

mentos, banco de dados e registros, eles também são importantes 

para compartilhar as experiências vivenciadas pelos profissionais nas 

situações de trabalho – um conteúdo valioso, que contempla tanto o 

conhecimento tácito, quanto o explícito (Dalkir, 2005).

A estrutura do repositório de conhecimento contemplou as três 

opções mais votadas no questionário, cujas respostas empataram, 

em primeiro lugar, por um site de comunicação interna e um manual 
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de boas práticas, e, em seguida, por uma pasta para armazenamento 

em nuvem. Devido à heterogeneidade que é o ambiente universitá-

rio, foi inviável elaborar um manual de boas práticas que englobasse 

as particularidades de cada setor da instituição. Por isso, optou-se 

por organizar as boas práticas em um formato dinâmico, denominado 

“banco de soluções”, onde é possível registrar dúvidas e respostas 

sobre a comunicação institucional e sobre atividades que se relacio-

nam com os Agentes de Comunicação de maneira mais abrangente.

A plataforma escolhida para o desenvolvimento do produto edu-

cacional foi o Google Sites, por ser uma ferramenta que possibilita a 

criação de páginas web de forma gratuita e colaborativa, com edições 

de forma simultânea e encadeadas, bastando apenas ter o cadas-

tro em uma conta Google. Ademais, o Google Sites possui integração 

com outros produtos do Google, que permite criar, editar e armazenar 

arquivos em diferentes formatos como texto (Documentos Google), 

planilhas (Planilhas Google), slides (Apresentações Google), além do 

compartilhamento de arquivos na nuvem (Google Drive)2 – recursos 

que já eram utilizados pela CoP. 

Outro fator determinante na escolha do Google Sites foi a confi-

guração de layout responsivo, no qual a exibição das páginas adequa- 

se à tela do aparelho do usuário, seja ele computador, tablet ou celu-

lar. Isso amplia as opções de visualização e torna o site mais atrativo, 

facilitando a navegação entre as páginas e tornando a experiência do 

usuário mais positiva. Além disso, a criação e edição das páginas são 

simples e intuitivas, o que não demanda conhecimento em progra-

mação ou design. Apesar dos templates disponibilizados pela plata-

forma restringirem algumas opções de formatação, ela atendeu aos 

requisitos propostos para o produto educacional, por ser uma estru-

tura dinâmica, assíncrona, com fácil acesso e, principalmente, pelo 

seu aspecto colaborativo, no qual todos os membros da comunidade 

poderiam contribuir. 

2	 Produtos Google: https://about.google/intl/ALL_br/products/.
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Todos os Agentes de Comunicação foram cadastrados como edi-

tores do site. A plataforma permite a coedição simultânea, portanto, 

pode-se trabalhar em parceria e visualizar em tempo real as alte-

rações de outras pessoas. Os dados do site são armazenados pelo 

Google Drive e todas as modificações ficam registradas na aba “his-

tórico de versões”, por isso, caso seja necessário, é possível resgatar 

qualquer informação divulgada anteriormente. 

Apesar da votação do questionário ter sido por um site de comu-

nicação interna, optou-se por configurá-lo de forma híbrida: algumas 

páginas são restritas aos participantes, enquanto as demais são 

públicas, uma vez que alguns conteúdos são relevantes para outros 

setores da universidade.

O foco dos conteúdos publicados relaciona-se com o domínio 

da comunidade: a comunicação institucional. As informações foram 

compiladas pela autora, a partir das interações no grupo dos Agentes 

de Comunicação (WhatsApp, e-mails, reuniões), no período de 19 de 

março de 2020 a 30 de setembro de 2021. Também foram seleciona-

dos materiais institucionais de outros setores e que se alinhavam ao 

domínio da CoP, como, por exemplo, o Manual de Identidade Visual, 

produzido pela Coordenadoria de Design e Programação Visual da 

Agência de Comunicação da UFSC (Agecom), e um Guia Prático de 

elaboração de documentos oficiais e atos normativos na UFSC, ela-

borado por um grupo de trabalho técnico da universidade.

Com esses materiais reunidos, foi criado o site “Comunidade de 

Prática – Agentes de Comunicação”, disponível para acesso através do 

link: https://sites.google.com/view/agentesdecomunicaoufsc/. O repo-

sitório foi estruturado em seis páginas principais: Página Inicial, Portfó-

lio, Grupos de Trabalho, Comunidades de Prática, Recursos e Sobre. 

Na Página Inicial (Figura 1) foi publicada uma mensagem de boas-

vindas esclarecendo aos visitantes que o site é um repositório de 

conhecimento construído coletivamente pelos Agentes de Comuni-

cação da UFSC. 

https://sites.google.com/view/agentesdecomunicaoufsc/
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Figura 1 – Página inicial do site

Fonte: Elaborado pela autora, 2022.

Em seguida, foram disponibilizados links de destaque com 

alguns dos conteúdos do repositório de conhecimento: Comunida-

des de Prática, Portfólio, Recursos e Sobre. Já no rodapé da página, 

o site apresenta outros três links: um que direciona para a página 

da Agecom, setor responsável pela comunicação pública da UFSC; o 

segundo link refere-se ao “Chat UFSC” – canal de comunicação para 

os servidores da universidade, mediante autenticação do usuário via 

serviço de gestão de identidade da UFSC (idUFSC) –, e o link “Deixe 

sua opinião”, que direciona para um formulário que objetiva conhecer 

a opinião dos visitantes sobre o site e validar o produto educacional. 

Além disso, foram compartilhados links de produções da Agecom fei-

tas com a colaboração dos Agentes de Comunicação: séries de vídeos 

no YouTube (Traduzindo Ciência, UFSC Explica, Vida UFSC) e o podcast 

UFSC Ciência. 

A segunda página, Portfólio (Figura 2), apresenta materiais em 

formato PDF ou slides, como Boas Práticas, Tutoriais e Manuais.  

Foram publicados tutoriais desenvolvidos por participantes da 

CoP como, por exemplo, o tutorial WhatsApp Business para Uso  
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Institucional, o tutorial sobre Transmissões ao vivo (lives) e o tuto-

rial sobre transmissões ao vivo no YouTube utilizando o Jitsi. Tam-

bém foram adicionados conteúdos produzidos pela Agecom, com 

temas análogos ao domínio da comunidade: Manual de Boas Práti-

cas em Mídias Sociais, Manual de Identidade Visual UFSC e Manual 

de Sinalização UFSC.

Figura 2 – Página “Portfólio”

Fonte: Elaborado pela autora, 2022.

Também foi criada uma seção para os Grupos de Trabalho (Figura 

3). Os grupos de trabalho são comissões temáticas com a finalidade 

de analisar de forma pormenorizada algumas demandas relacionadas 

à comunicação organizacional da universidade. À época da pesquisa, 

a CoP possuía oito grupos sobre diferentes assuntos: Calendário, 

Egressos, Guia de Fontes, Memória UFSC, Orgulho de Ser UFSC, Ter-

ceirizados, UFSC Solidária e Visita UFSC. Para cada um deles foi criada 

uma página, onde, inicialmente, há uma descrição resumida e a lista 

com os participantes de cada grupo (com um link que direciona para 

o contato detalhado). Em seguida, há um espaço com acesso restrito 

aos participantes, para o compartilhamento de materiais, atas de reu-

niões e demais registros de trabalho. Em alguns grupos de trabalho 

foi adicionado ainda uma quarta parte, um bloco denominado “Saiba 

mais”, com links relacionados ao trabalho da comissão.
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Figura 3 – Página “Grupos de Trabalho”

Fonte: Elaborado pela autora, 2022.

A quarta página, Comunidades de Prática (Figura 4), apresenta 

o conceito de Comunidades de Prática definido por Wenger, McDer-

mott e Snyder (2002, p. 4): “Grupo de pessoas que compartilham 

preocupações, um conjunto de problemas ou uma paixão sobre um 

assunto e que aprofundam seus conhecimentos e expertises nessa 

área ao interagirem de maneira contínua”. Além disso, apresenta os 

três elementos que compõem a estrutura básica de uma CoP: domí-

nio, comunidade e prática, e como esses elementos estão presentes 

na CoP dos Agentes de Comunicação. Em seguida, foram listados 10 

benefícios de uma CoP para o desenvolvimento profissional dos par-

ticipantes. Esses benefícios foram apresentados em forma de ilustra-

ção, com o intuito de tornar o conteúdo mais atrativo e didático para 

o leitor. Por fim, há um breve texto sobre o cultivo de comunidades de 

prática, destacando que embora elas surjam, na maioria das vezes, de 

forma natural, é importante que se estabeleça um ritmo que motive 

a participação dos membros e os aproxime. É a interação entre os 

membros que sustenta a CoP e possibilita o desenvolvimento de uma 

prática compartilhada.
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Figura 4 – Página “Comunidades de Prática”

Fonte: Elaborado pela autora, 2022.

A seção de Recursos (Figura 5) é uma página com um repertório 

variado das práticas desenvolvidas pela comunidade. Ela foi subdivi-

dida em outros seis tópicos: Banco de Soluções, Links Úteis, Cursos 

de Capacitação, Fórum de discussão, Pasta Compartilhada e Agenda. 

Figura 5 – Página “Recursos”

Fonte: Elaborado pela autora, 2022.

O Banco de Soluções é um registro das boas práticas, dúvidas e 

dicas sobre aplicativos e ferramentas úteis para os Agentes de Comu-

nicação, como download e edição de vídeos, proteção de PDF, criação 

de gifs, entre outros. Outro tópico refere-se às transmissões (lives), 

e o uso das ferramentas como Conferência Web, Jitsi, Streamyard, 

Google Meet. Também constam informações sobre o Páginas@UFSC, 

ferramenta que gerencia os sites institucionais da UFSC, além de boas 

práticas sobre política de divulgação da Agecom (dicas para divulga-

ção de eventos diários, tamanho de imagem para publicações, orien-

tações sobre a comunicação no período eleitoral, entre outros). 
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Já os Links Úteis são os links de tutoriais, FAQs, manuais e guias 

relacionados à comunicação institucional e aos sistemas, normas 

e aplicativos utilizados na UFSC, como redação oficial, sistema de 

identidade visual, sistema de gestão de processos administrativos 

e sobre demais produtos e serviços de tecnologia da informação e 

comunicação.

O tópico Cursos de Capacitação apresenta sugestões de cursos 

de capacitação, compartilhadas pelos membros da CoP, relacionados 

à comunicação, tecnologia, inovação, educação, divulgação científica, 

recursos tecnológicos para aprendizagem, entre outros.

Foi criado também um Fórum de Discussão no Google Groups, 

no qual foram adicionados todos os membros da comunidade. Esse 

recurso funciona como um e-mail, só que as postagens são orga-

nizadas por tópico, listadas em ordem cronológica e ficam disponí-

veis para qualquer participante acessar. Por ser uma ferramenta de 

comunicação assíncrona, pode ser uma alternativa para registrar dis-

cussões relevantes que surjam na comunidade e sejam consultadas 

posteriormente. Inicialmente foram sugeridos dois tópicos: “Cases de 

Sucesso” e “Ideias de Campanhas”. 

Também foi disponibilizada uma Pasta Compartilhada (Google 

Drive), cuja funcionalidade permite o armazenamento em nuvem, 

e possibilita acessar os arquivos em qualquer lugar, desde que haja 

uma conexão com a internet. O recurso foi criado com o objetivo de 

atender uma das opções mais votadas pelos participantes quanto ao 

formato do repositório: ter uma pasta compartilhada na nuvem.

Por fim, sugeriu-se a utilização do Google Agenda também 

pelo aspecto colaborativo e por ser uma ferramenta incorporada 

diretamente ao Google Sites. Além disso, a agenda também inclui 

integração com o Gmail, Drive e com o próprio Meet (serviço de 

comunicação por vídeo do Google). Esse recurso pode ser útil para o 

planejamento das reuniões mensais e demais eventos organizados 

pelos membros da CoP.
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A última página, Sobre (Figura 6), apresenta um breve histórico 

sobre os Agentes de Comunicação e quais os objetivos do grupo. Há 

a apresentação de cada um dos membros, com espaço para foto, 

além das informações básicas como nome, setor, e-mail e a porta-

ria de designação. Identificar os Agentes e seus respectivos setores 

também foi uma demanda pontuada nas respostas do questionário 

aplicado, assim como nas interações do grupo do WhatsApp, pois, 

frequentemente, os membros da CoP perguntavam se havia algum 

Agente de Comunicação de determinado setor. 

Figura 6 – Página “Sobre”

Fonte: Elaborado pela autora, 2024.

Após desenvolver o repositório, ele foi divulgado para a comu-

nidade em dezembro de 2021. Posteriormente, como forma de ava-

liação do produto educacional, foi aplicado um segundo questionário, 

com seis perguntas, através da plataforma gratuita Formulários Goo-

gle. As cinco primeiras perguntas foram questões fechadas e obri-

gatórias, que buscaram conhecer a opinião dos usuários quanto ao 

design, ao conteúdo e à estrutura do site, se o repositório era útil para 

a comunidade e, por fim, solicitava uma avaliação geral do produto 

educacional. A última questão, aberta e não obrigatória, pedia ao res-

pondente que registrasse comentários, críticas e/ou sugestões sobre 

a ferramenta, caso tivesse interesse. 

O convite para responder o formulário de avaliação do produto 

educacional foi enviado por e-mail para todos os Agentes de Comuni-

cação e compartilhado no grupo no WhatsApp. A avaliação do produto 
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educacional foi realizada no período de 1º a 31 de janeiro de 2022 e res-

pondida por 22 membros da comunidade. Ademais, o link para acessar 

o questionário também foi disponibilizado no próprio repositório, no 

rodapé da página inicial, ao clicar em “Deixe aqui a sua opinião”. 

Em suma, depreende-se que o produto educacional proposto 

atendeu de forma satisfatória a uma necessidade associada ao 

campo da prática profissional dos Agentes de Comunicação da UFSC, 

tendo em vista que dos critérios avaliados prevaleceu o conceito 

ótimo e que 100% dos respondentes concordaram que a ferramenta 

será útil para a comunidade. As contribuições obtidas no formulário 

de avaliação do repositório de conhecimento foram importantes para 

identificar pontos positivos, negativos e de melhoria da ferramenta. O 

formulário de avaliação continua disponível no site para novas contri-

buições e futuras melhorias.

Considerações finais

O repositório de conhecimento da CoP dos Agentes de Comu-

nicação teve como objetivo sistematizar o corpo de conhecimento 

produzido pela comunidade e torná-lo acessível de forma ágil e atra-

tiva. Além disso, foi escolhida uma plataforma flexível e dinâmica, que 

possibilitasse aos membros da comunidade trabalharem em conjunto, 

mesmo que em momentos distintos. 

O produto educacional foi estruturado pensando em uma atua-

ção ativa dos membros da comunidade, para somar as perspectivas 

individuais e coletivas, e conectar pessoas interessadas em apren-

der juntas. Mas é fato que apenas o acesso à ferramenta não asse-

gura uma participação efetiva, mesmo porque há diferentes níveis 

de envolvimento em uma CoP: membros que participam ativa-

mente, outros com menos regularidade e ainda um grupo periférico, 

que raramente participa, mas que, à sua maneira, também aprende  
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com a comunidade. Ademais, há outros elementos que influenciam 

na participação, como falta de tempo, sobrecarga de trabalho e até 

mesmo dificuldade para o uso da ferramenta.

Na teoria, se a comunidade gera valor, provavelmente essas bar-

reiras serão superadas, mas, na prática, lidar com essas questões é 

um desafio permanente. O valor de participação, segundo Wenger, 

McDermott e Snyder (2002), está nas pequenas interações cotidianas, 

que transitam entre familiaridade e entusiasmo. São essas interações 

que geram energia para que a CoP se mantenha viva e sustenta a 

participação ativa dos seus membros. 

A aprendizagem é a engrenagem que move uma CoP e viabiliza 

o desenvolvimento profissional dos seus participantes. Esse processo 

ativo e participativo, em que os sujeitos são tanto mestres, quanto 

aprendizes, repercute nas práticas que são desenvolvidas pela comu-

nidade, ao mesmo tempo em que enriquece o conhecimento social-

mente construído. 

Ressalta-se que a pesquisa foi delimitada para compreender o 

desenvolvimento profissional dos membros de uma CoP, tentando 

demonstrar a importância de se cultivá-las em ambientes organiza-

cionais, especialmente pelo seu caráter de aprendizagem situada, na 

qual o conhecimento é vinculado à prática, associado a um contexto 

que possibilita experiências autênticas e uma aprendizagem significa-

tiva dos membros da comunidade. 

Nesse contexto, espera-se que a construção de repositórios de 

conhecimento seja difundida não só como um recurso de memória 

organizacional, mas como um instrumento que pode contribuir para 

o desenvolvimento profissional dos membros da comunidade, pois 

além das questões cognitivas, a utilização da ferramenta para a troca 

de experiências e para o trabalho colaborativo reverbera também em 

outros aspectos, como empoderamento, engajamento, comprome-

timento, motivação, sentimento de pertencimento e fortalecimento 

dos relacionamentos interpessoais. 
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Sumário238

Lucas de Souza 
lucazdez@hotmail.com

Salete Valer 
salete.valer@ifsc.edu.br

Apresentação

O presente produto educacional, “Ementa de unidade curricu-

lar: oficina de letramento digital básico”, é parte constituinte de uma 

pesquisa do mestrado profissional. As orientações dos documentos 

de Área de Ensino da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 

de Nível Superior (Capes), versão 2013 (Brasil, 2013) e versão 2016 

(Brasil, 2016), indicam que, para o trabalho de conclusão, o mestrando 

deve apresentar um relato de experiência em forma de dissertação e 

desenvolver um produto educacional, sendo que o produto deve ser 

aplicado e avaliado pelos pares investigados. 

A área de concentração do mestrado profissional é a Educação 

Profissional e Tecnológica (EPT), que engloba os processos educativos 

nos espaços formais e não formais relacionados ao mundo do traba-

lho e à produção do conhecimento, numa perspectiva interdisciplinar, 

com o propósito de integrar os campos do Trabalho, da Ciência, da 

Cultura e da Tecnologia. Dentro desse contexto, a linha de pesquisa 

assumida é a de “Práticas Educativas em Educação Profissional e Tec-

nológica (EPT)”, a qual trata dos fundamentos das práticas educativas 

e do desenvolvimento curricular na Educação Profissional e Tecno-

lógica, em suas diversas formas de oferta, com foco nas estratégias 

transversais e interdisciplinares, que possibilitem formação integral 

e significativa do estudante, sustentados no trabalho como princípio  
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educativo e a pesquisa como princípio pedagógico, em espaços 

formais e não formais (IFES, 2018). Dentro dessa linha, assume-se 

o Macroprojeto 1, que abriga pesquisas com foco nas questões de 

ensino-aprendizagem na EPT. 

Assim, este produto educacional é resultado de uma pesquisa 

desenvolvida no Programa de Mestrado Profissional em Educação 

Profissional e Tecnológica (ProfEPT), com o título “O uso das tecno-

logias digitais nas práticas pedagógicas como competências para o 

mundo do trabalho: um estudo no Instituto Federal de Educação, 

Ciência e Tecnologia de Santa Catarina (IFSC) – Câmpus Florianópolis- 

Continente”. A pesquisa foi submetida e aprovada por um Comitê de 

Ética em Pesquisa (CEP), por meio da Plataforma Brasil, conforme pro-

tocolo número 4.106.446. 

A pesquisa de cunho qualitativo configurou-se em um estudo de 

caso com o objetivo geral de investigar a concepção de diferentes gru-

pos de sujeitos acerca dos saberes essenciais relacionados às Tecnolo-

gias Digitais de Informação e Comunicação (TDICs) como constituintes 

da competência do estudante-trabalhador para o mundo do trabalho. 

A pesquisa aplicada no respectivo câmpus do IFSC, no semestre 2020-

1, teve como participantes docentes e discentes dos cursos técnicos 

subsequentes em Panificação e em Cozinha. No processo de pesquisa 

foram elaboradas variáveis internas e externas, pelas quais buscou-se 

investigar a problemática relacionando em que medida os estudantes 

participantes da pesquisa dominam o uso das TDICs para leitura, escrita 

e compartilhamentos de informações por meio de plataformas on-line 

que fazem parte do processo de ensino-aprendizagem nos dias atu-

ais; além disso, verificou-se o uso da plataforma de interação digital 

Sistema Integrado de Gestão de Atividades Acadêmicas (SIGAA) pelos 

estudantes como ferramenta de mediação pedagógica, já que essa 

plataforma foi implementada pelo IFSC desde 2018. 

Para a investigação do objeto, do problema e do pressuposto 

da respectiva pesquisa, foi aplicado um questionário composto  
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por 24 perguntas abertas e fechadas aos estudantes maiores de 18 

anos matriculados nos cursos técnicos subsequentes em Panificação 

e em Cozinha. Também foi aplicado o instrumento entrevista semies-

truturada, com oito questões aos docentes desses cursos, pela qual 

se buscou depreender a percepção desses sujeitos acerca das variá-

veis em estudo. 

Os dados gerados pelas respostas do questionário indicam que 

grande parte dos estudantes apresentam dificuldades para usar 

com segurança e autonomia os recursos digitais como e-mail, Goo-

gle Drive para leitura, edição e compartilhamento de textos; os estu-

dantes reconhecem a relevância da plataforma SIGAA para acessar 

documentos escolares, porém têm dificuldade para participar dos 

chats e fórum, compartilhar informações e baixar arquivos, como 

procedimentos necessários ao processo de ensino-aprendizagem. 

Isso porque os resultados indicaram que grande parte dos estudan-

tes desconheciam esse tipo de plataforma ou só foram conhecer 

após entrar no IFSC, por essa razão consideram “necessário que 

a instituição ofereça mais capacitações em relação a essa plata-

forma” (Souza, 2022, p. 151).

Em relação aos resultados do instrumento entrevista aos docen-

tes, parece haver um consenso acerca da importância de os estudan-

tes dominarem as TDICs para que o ensino-aprendizagem ocorra de 

forma mais qualificada. Entretanto, essa compreensão

restringe-se ao domínio utilitarista das novas ferramentas 

tecnológicas, voltada somente para ocupar um espaço no 

mercado de trabalho, distancia-se assim de um entendimento 

que a formação profissional deve romper com a dualidade 

educacional e contribuir gradativamente para a superação 

dessa dicotomia entre saber propedêutico e tecnicista (Souza, 

2022, p. 133).
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Em razão dos resultados encontrados pela análise dos instru-

mentos aplicados na respectiva pesquisa, elaborou-se este produto 

educacional como forma de contribuir e possibilitar uma mudança 

na realidade encontrada no contexto pesquisado e, com isso, cola-

borar com a qualidade da aprendizagem dos estudantes, além de 

disponibilizar condições de reflexão sobre o uso das TDICs no con-

texto educativo, como sua função e utilização para além dos muros 

da instituição educativa. 

O produto educacional

Diante dos resultados encontrados, revelou-se uma realidade 

preocupante no contexto educativo da pesquisa. Por essa razão, 

como forma de contribuir para a qualificação dessa realidade diag-

nosticada, elaborou-se como produto educacional uma “Ementa de 

unidade curricular: oficina de letramento digital básico”. A proposta 

tem como referência o documento de Área-Ensino (Brasil, 2016, p. 15), 

na categoria “Proposta de ensino” e na tipologia “Proposta de prática 

pedagógica” (Figura 1).
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Figura 1 – Ementa de unidade curricular: oficina de letramento 
digital básico

Fonte: Capa do produto educacional. Disponível em: https://educapes.capes.gov.br/
bitstream/capes/717646/4/Ementa%20-%20COM%20ISBN.pdf.  

Acesso em: 20 nov. 2023.

https://educapes.capes.gov.br/bitstream/capes/717646/4/Ementa - COM ISBN.pdf
https://educapes.capes.gov.br/bitstream/capes/717646/4/Ementa - COM ISBN.pdf
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O texto foi escrito em uma linguagem simplificada para que 

todos os leitores possam compreender a sua proposta, ao mesmo 

tempo em que todos os aspectos apresentados são fundamentados 

teoricamente. 

Este produto tem por objetivo apresentar à instituição em que 

os dados foram gerados uma proposta pedagógica para que seja 

implementada, possibilitando que os estudantes tenham acesso 

ao letramento digital básico como parte integrante do processo de 

ensino-aprendizagem. Essa prática pedagógica implementada com 

os estudantes-trabalhadores antes de iniciarem as aulas do curso 

possibilita a ampliação das habilidades e conhecimentos relaciona-

dos às TDICs para que possam desenvolver as interações pedagó-

gicas com maior segurança no processo de ensino-aprendizagem. 

Esses saberes também extrapolam o contexto puramente educativo, 

já que também preparam o estudante para o mundo do trabalho, 

numa visão politécnica de formação (Souza, 2022). Essa proposta 

torna-se ainda mais necessária devido às constantes mudanças nas 

bases científicas tecnológicas do sistema de produção capitalista, o 

que modifica a maneira de inserção no mundo do trabalho atual.

Com isso, busca-se proporcionar um domínio mínimo das TDICs e 

trazer a importância de ter essas habilidades como fator de emancipa-

ção e autonomia do estudante na sua vida acadêmica e preparando- 

o para o mundo do trabalho, local onde há necessidade de dominar 

determinadas ferramentas nas novas atribuições ocasionadas pelas 

mudanças de base científico tecnológica. Dentro desse contexto, des-

taca-se a importância de se ampliar a capacidade desses estudantes 

em relação ao uso das TDICs, tanto na vida escolar, como também fator 

de inserção no mundo do trabalho, pois os ambientes laborais estão 

equipados com grande quantidade de objetos eletrônicos/digitais.

Para dar conta de seu objetivo, mantendo o modelo institucional, 

a ementa foi apresentada com os elementos: competências, habilida-

des e conteúdos. A proposta de usar tecnologias digitais essenciais 
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para práticas pedagógicas em uma perspectiva de formação para o 

mundo do trabalho significa assumir uma abordagem em que o domí-

nio das TDICs não seja direcionado apenas à formação tecnicista, mas 

que, pelo conteúdo trabalhado, o estudante também consiga perce-

ber e explicar as “relações existentes entre ciência, trabalho, cultura 

e sociedade, analisando as inúmeras determinações que fazem parte 

das tecnologias digitais” (Souza; Valer, 2022, p. 17). Todos esses aspec-

tos, diante de um mundo do trabalho, conforme Antunes (2018), cada 

vez mais carregado de contradições nas suas relações entre avanços 

tecnológicos e o aumento da precariedade dos vínculos de trabalho.

A fundamentação teórica que sustenta este produto educacional 

traz Marx (1848), para quem o trabalho no sentido ontológico e sua 

transformação no sentido histórico moldaram uma sociedade dividida 

em classes sociais; Kosik (1976) aponta que o trabalho é responsável 

por compor toda a formação objetiva e subjetiva do ser humano, con-

cordando com Enguita (1989), ao apontar como a fragmentação dos 

processos de trabalho passaram a alienar o trabalhador. Para Frigotto, 

Ciavatta e Ramos (2012), o trabalho pode ser compreendido sob dois 

aspectos, um que diz respeito à necessidade biológica de interven-

ção na natureza pelo ser humano para suprir a sua sobrevivência, 

e no sentido histórico pelo trabalho assalariado, alienante e penoso 

construído ao longo do desenvolvimento dos processos produtivos 

do sistema capitalista. 

Em relação ao termo competência, para Dolz e Ollagnier (2004), 

esse termo é objeto de muitos debates na educação, devido aos 

vários usos e significações colocadas. A perspectiva de Perrenoud 

(1999; 2004) é a de que competência está em relação à mobilização 

de conhecimentos teóricos e tácitos em uma determinada situação, 

dentro de uma atividade laboral específica, de maneira funcional e 

útil. Para Machado (1998), a competência representa a necessidade 

de o trabalhador estar em relação com as constantes transforma-

ções no sistema produtivo, cada vez mais volátil e competitivo,  
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por isso assume uma condição de parâmetro para empregabilidade. 

Para Ramos (2001), o termo “lógica das competências” tem um sentido 

de substituir o que era entendido como qualificação para um trabalho, 

que geralmente era atrelado ao posto de trabalho. Atualmente, as 

relações de trabalho estão afetadas pelas inúmeras alterações no sis-

tema produtivo capitalista, em que o posto de trabalho foi substituído 

pela flexibilização do trabalho, por isso o sistema nega a necessidade 

de qualificação. Para a autora, cabe à EPT a apropriação epistemoló-

gica do termo e fazer com que a competência exista em subordinação 

à qualificação. 

Nessa perspectiva, Ciavatta (2008), ao discutir a concepção de 

mercado de trabalho e mundo do trabalho, coloca que este compre-

ende todas as relações que compõem o homem em sociedade, pois 

o trabalho não se restringe meramente a uma determinada função 

específica, ele é composto por determinantes políticos, culturais, 

econômicos e históricos, aspectos determinantes para a formação 

humana. À vista disso, é importante o trabalhador entender as rela-

ções trabalhistas no sistema capitalista de produção, em que a força 

de trabalho ocupa um papel central, nesse caso o trabalho assala-

riado (Frigotto, 2001), sendo que, por meio da extração da mais valia1, 

torna-se fator primordial na acumulação do capital. 

Outro conceito relevante trata da formação politécnica, que, 

segundo Saviani (1989; 2003), trata do caminho para a superação da 

dualidade educacional entre conhecimento geral e conhecimento pro-

fissional específico. Machado (1991) acrescenta que a politecnia repre-

senta a condição necessária ao sujeito desenvolver todas as suas 

1	 No exemplo em que um trabalhador executa sua função laboral por 8 horas, 
porém em 4 horas são o suficiente para a sua subsistência, dessa forma: [...] o 
operário produz durante 4 horas [tempo de trabalho “suplementar”] um “subpro-
duto” não retribuído pelo capitalista que constitui a mais-valia. Ou seja, o capi-
talista consome a força de trabalho fazendo com que ela trabalhe e produza 
durante um dia normal de 8 horas. Às 4 horas que não foram pagas, as horas de 
trabalho excedente, são a mais-valia do capitalista. Essa troca desigual, repetida 
milhares de vezes com milhares de operários ao longo dos anos, é a mola e a 
essência desse sistema de exploração (Catani, 1989, p. 31).
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potencialidades, no que se refere à formação omnilateral. Já Souza 

Junior (2008) afirma que esse conceito aparece como contraposição à 

unilateralidade burguesa, por isso, o ser omnilateral deve ser prepa-

rado para superar as relações sociais divididas pela classe social, criar 

uma sociedade sem exploradores e explorados.

Os pressupostos teóricos que envolvem as tecnologias digitais 

como objeto de ensino-aprendizagem apontam para o fato de que, 

na atualidade, as tecnologias organizam a sociedade. As discussões 

de Cupani (2016), Ortega Y Gasset (1963) e Pinto (2005) apontam para 

a necessidade de compreender as circunstâncias históricas que leva-

ram a essa realidade serem profundamente debatidas. Isso, especial-

mente, pelo fato de o avanço tecnológico desencadear desemprego, 

informalidade, precariedade de vínculos laborais (Antunes, 2006, 

2009, 2018), tudo isso somado a uma forte desindustrialização em 

quase todas as partes do globo.

Sobre o uso das tecnologias digitais no processo de ensino-

aprendizagem, elas se tornam necessárias na realidade contemporâ-

nea, já que, segundo Santaella (2014), constituem-se de uma nova lin-

guagem, carregada de novos símbolos e significados; por essa razão, 

precisam ser inseridas na escolarização. Em acréscimo, Quevedo e 

Braga (2008) colocam que a inserção dos sujeitos no contexto digital 

é primordial, pois é um fator de inclusão social. 

Os direcionamentos da Coordenação de Aperfeiçoamento de 

Pessoal de Nível Superior (Capes, 2013; 2016) colocam que o pro-

duto educacional deve ser avaliado, preferencialmente, pelos sujei-

tos participantes da pesquisa e validado pelos membros da banca. 

Para esse fim, foi elaborado um questionário eletrônico por meio do 

Google Forms, o qual foi compartilhado para avaliação com um grupo 

de sujeitos avaliadores do IFSC – Câmpus Florianópolis-Continente 

constituído por estudantes, docentes e técnicos administrativos do 

núcleo pedagógico. O questionário é composto por quatro questões. 

São as seguintes: 1) A qual grupo de participantes você pertence?;  
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2) Você considera que o conteúdo do produto educacional dá conta 

do objetivo proposto? Você teria alguma sugestão para qualificar o 

conteúdo desse produto educacional?; 3) Quais são as suas suges-

tões para melhorar a linguagem, o design ou outro aspecto do pro-

duto educacional?; e 4) Outras considerações que você deseja colocar 

sobre o produto educacional. 

O convite para participar da avaliação do produto educacional 

juntamente com o link do formulário do Google Forms foi enviado 

primeiramente aos docentes que participaram da pesquisa, mas, em 

contato pessoal, afirmaram que estavam com muitas atividades e, 

por isso, sem tempo hábil para participarem de mais esse processo 

na pesquisa. De forma paralela, o formulário foi enviado aos docentes 

da área de Linguagem e Idiomas e aos técnicos administrativos do 

Núcleo Pedagógico do câmpus. Por fim, no mês de junho de 2022, o 

questionário foi apresentado a um grupo de estudantes do curso téc-

nico em Panificação, na aula de Linguagem e Comunicação, em que a 

pesquisadora responsável iniciou a ministração de aula nessa turma, 

no segundo trimestre.

O questionário ficou aberto para contribuições durante 15 dias, 

sendo avaliado por um docente, dois técnicos do Núcleo Pedagó-

gico e 15 estudantes. Pelos dados do questionário, identificou-se que 

todos entendem a importância da proposta pedagógica e aprovam a 

ideia de que deve ser implantada na grade curricular da instituição. 

Conforme Souza (2022, p. 161-164), alguns estudantes apontaram ser 

relevante que a oficina de letramento digital fosse aplicada no início 

do curso, para facilitar e dar suporte às tarefas básicas envolvendo 

as TDICs no processo de ensino-aprendizagem. Isso porque, como os 

dados dos participantes da pesquisa indicaram, este grupo de estu-

dantes também expõe dificuldades para realizar atividades pedagó-

gicas via mundo digital. 
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Considerações finais

Este texto teve por objetivo apresentar os principais aspectos do 

processo de elaboração do produto educacional “Ementa de unidade 

curricular: oficina de letramento digital básico”, elaborado como parte 

de uma pesquisa de mestrado no Programa de Mestrado Profissional 

em Educação Profissional e Tecnológica (ProfEPT). 

Este produto educacional é inovador por apresentar uma pro-

posta pedagógica que consiste em possibilitar a ampliação dos 

conhecimentos relacionados às Tecnologias Digitais da Informação e 

Comunicação (TDICs), preparando os estudantes-trabalhadores para 

aquisição de saberes e compreensões sobre o mundo do trabalho, 

em direção a uma formação humana integral. Isso porque dominar 

e possuir habilidades na utilização das TDICs se torna essencial em 

um universo educacional, social e profissional inserido num contexto 

cada dia mais digital. Porém, além de saberem usar as TDICs, esses 

estudantes-trabalhadores também precisam compreender como 

esses avanços tecnológicos mascaram as contradições existentes, as 

quais podem ser entendidas não somente como avanços de melho-

rias tecnológicas, mas como um avanço do sistema produtivo sobre a 

massa de trabalhadores por todo o globo terrestre. Destaca-se e evi-

dencia-se que muitas pessoas ainda não dominam o uso dessas tec-

nologias, como demonstraram os dados analisados nesta pesquisa.

A complexidade do produto está em nível médio, já que a sua 

elaboração é consequência dos resultados de uma pesquisa científica 

em nível de mestrado profissional. Os resultados foram gerados pela 

aplicação do instrumento questionário a um grupo de participantes 

estudantes do curso técnico subsequente em Panificação, Técnicos 

em Assuntos Educacionais (TAEs) pertencentes ao núcleo pedagógico 

e um grupo de professores dos respectivos cursos.

A abrangência do produto dentro da instituição em que a pes-

quisa foi realizada é de grande alcance, da forma que já se discutiu 
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ao longo da pesquisa, grande parte dos estudantes que a frequen-

tam são estudantes oriundos de contextos sociais em que o processo 

de escolarização não possibilitou uma aprendizagem significativa 

mediada pelas tecnologias no ensino básico. Por essa razão, para 

muitos, aprender a usar as tecnologias digitais em uma perspectiva 

de formação integral pode se tornar um diferencial para sua inserção 

no mundo do trabalho, bem como em diferentes espaços sociais, já 

que as relações sociais e profissionais estão cada vez mais mediadas 

por essas tecnologias. 

Por fim, em termos de replicabilidade, este produto educacio-

nal pode ser aplicado nas instituições de ensino de educação pro-

fissional que recebem estudantes que precisam ter esses saberes 

ampliados para o uso das tecnologias; pode ser replicado também 

em decorrência da proposta teórica em que a aprendizagem extra-

pola o conhecimento meramente tecnicista, expandindo-se para uma 

aprendizagem de formação crítica e reflexiva sobre a forma como as 

tecnologias organizam as relações sociais e de trabalho. Com isso, 

viabiliza-se uma relação de autonomia dos estudantes-trabalhadores 

diante dessas novas tecnologias, sendo que o domínio desse novo 

maquinário digital não pode se restringir ao conhecimento aplicado 

em ações repetitivas e automáticas, as quais resultam em grande 

parte num distanciamento das inúmeras determinações sociais que 

compõem essas novas tecnologias. Em acréscimo, esses avanços tec-

nológicos devem ser compreendidos e apreendidos pelos estudan-

tes-trabalhadores. Além disso, o mais significativo nessa aprendiza-

gem digital é saber a quem serve essa nova forma de conhecimento: 

às classes dominantes e seus interesses na eficácia do sistema de 

acumulação capitalista? Ou existe a possibilidade de ser colocada efe-

tivamente a serviço da classe trabalhadora?
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Capítulo 17

Podcast – trabalho e qualidade  
de vida no IFSC



Sumário255

Milene Bobsin 
milenebobsin@gmail.com

Adriano Larentes da Silva 
adriano.larentes@gmail.com

Apresentação

O objetivo deste texto é apresentar o podcast “Trabalho e qua-

lidade de vida no IFSC”. Esse podcast, com a participação de Milena 

Garcia e de Milene Bobsin, veicula um debate sobre as possibilidades 

de consolidar uma política de Qualidade de Vida no Trabalho (QVT) no 

IFSC. Trata-se, em sua versão original, do produto educacional que faz 

parte da dissertação intitulada “Gestão Pública e Trabalho Técnico- 

administrativo em Educação: um estudo sobre o Instituto Federal de 

Santa Catarina” (Bobsin, 2022), defendida junto ao Programa de Pós-

Graduação em Educação Profissional e Tecnológica (ProfEPT). Nesse 

programa, a pesquisa enquadrou-se na área de concentração “Educa-

ção Profissional e Tecnológica (EPT)” e na linha de pesquisa “Organiza-

ção e Memórias de Espaços Pedagógicos na EPT”.

A conexão entre o produto educacional e o problema de pes-

quisa investigado na dissertação está no fato de que o modelo de 

gestão institucional está diretamente atrelado à organização e às 

condições de trabalho de seus servidores e servidoras. Desse modo, 

pensar e consolidar uma política de QVT no IFSC implica compreender 

sob que referenciais teóricos estão fundadas as concepções e práticas 

de gestão no IFSC. A partir da reflexão sobre o problema de pesquisa 

acerca de quais modelos de gestão orientam a administração e a orga-

nização do trabalho TAE no IFSC, foi possível propor ações no sentido 

mailto:milenebobsin@gmail.com
mailto:adriano.larentes@gmail.com
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da humanização do trabalho na instituição. Quanto ao público, o pro-

duto desenvolvido destina-se a todas e todos os servidores do IFSC, 

da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica, 

bem como às pessoas que tenham interesse no tema da QVT nas 

Instituições Federais de Ensino Superior (IFES).

Os autores definidos para a concepção deste produto foram 

Antunes (2009); Da Silva (2019a); Da Silva (2019b); Ferreira (2011); 

Kaplún (2003); Leite (2018); e Rizzatti et al. (2020). Quem avaliou o 

podcast foi a banca examinadora da dissertação, já que esse produto 

educacional constituiu um capítulo da pesquisa2.

A Figura 1 é uma imagem ilustrativa do encarte do produto edu-

cacional:

Figura 1 – Imagem ilustrativa do podcast “Trabalho e qualidade 
de vida no IFSC”

Fonte: Bobsin (2022, p. 136).

2	 Divulgação do lançamento da pesquisa, de 2023. Disponível em: https://linkdi-
gital.ifsc.edu.br/2023/03/02/programa-de-qvt-lanca-pesquisa-para-servidores/. 
Acesso em: 18 abr. 2024.

https://linkdigital.ifsc.edu.br/2023/03/02/programa-de-qvt-lanca-pesquisa-para-servidores/
https://linkdigital.ifsc.edu.br/2023/03/02/programa-de-qvt-lanca-pesquisa-para-servidores/
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O produto educacional

O podcast, de acordo com as categorias de produção técnica 

da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Ensino Superior 

(Capes), pode ser entendido como um processo educacional, ao pro-

por um espaço para a “superação do senso comum, levando o sujeito 

a compreender que o conhecimento é advindo da produção humana, 

não sendo, portanto, neutro” (Rizatti et al., 2020, p. 4-5). Tal processo, 

na forma de mídia educacional, enquadra-se na tipologia “produto de 

comunicação” e faz uso da Tecnologia da Informação e Comunicação 

(TIC) com o objetivo específico de debater trabalho e qualidade de 

vida no IFSC, bem como os caminhos para efetivação da Política de 

QVT nesta instituição.

A materialização do produto ocorreu por meio de entrevista 

realizada, em 2022, com a servidora Milena Garcia da Silva, na época, 

psicóloga organizacional do IFSC. A gravação aconteceu no Subsis-

tema Integrado de Atenção à Saúde do Servidor (SIASS), localizado no 

Câmpus Florianópolis Continente do IFSC. A conversa original durou 

uma hora e meia, e o podcast, após edição, possui 49 minutos.

Kaplún (2003) define a produção e uso de materiais educativos 

sob os aspectos conceitual, pedagógico e comunicacional, os quais 

entende que devem ser definidos de modo articulado, e não ape-

nas justaposto. Para fins de organização, apresentamos o podcast 

nos termos de como foi criado e nos aspectos delimitados pelo autor. 

Com relação ao aspecto conceitual, o podcast buscou abordar o tema 

gerador “trabalho e qualidade de vida no IFSC”, delimitado em conso-

nância com o referencial teórico da dissertação da qual faz parte, ou 

seja, baseado em estudos da sociologia do trabalho sobre gestão nas 

organizações, administração pública da educação, entre outros.

Já do ponto de vista pedagógico, expresso como articulador 

ou caminho a percorrer por Kaplún (2003), pensamos que o podcast 

pode contribuir para o avanço do debate sobre QVT no IFSC, por meio 
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de questões levantadas que eventualmente possam repercutir para 

além da conversa produzida, publicada e ouvida – podendo gerar 

novas perguntas e novas discussões, além de ampliar a adesão das 

pessoas ao movimento por QVT no Instituto Federal.

O aspecto pedagógico abrange todas as pessoas envolvidas no 

processo, a começar por nós, autores, que buscamos conferir apli-

cabilidade à pesquisa, na produção do roteiro para o programa, no 

estudo específico sobre os temas podcasts, produtos educacionais, 

e na tentativa de somar com as reflexões e achados de pesquisa, 

durante a atividade realizada com a psicóloga organizacional Milena 

Garcia da Silva. Para ela, também, acreditamos e esperamos que 

tenha sido educativo. Na época, Milena integrava a área da saúde 

do IFSC, estava cursando o doutorado e estudando os fatores psi-

cossociais, protetivos e de risco à saúde dos trabalhadores. Por seu 

posicionamento nas questões de saúde mental no trabalho refleti-

dos em seus estudos acadêmicos, foi convidada para participar deste 

podcast. A aplicabilidade deste produto, inicialmente, está no debate 

entre duas pesquisadoras e colegas servidoras do quadro de Técnico 

em Assuntos Educacionais (TAEs), a partir das próprias investigações, 

permitindo assentar ideias, consolidar alguns entendimentos e ques-

tionar outros. Além disso, ao tornar público e acessível o podcast, é 

possível que as reflexões realizadas se ampliem para outras pessoas 

e instituições interessadas.

Retomando as dimensões apresentadas por Kaplún (2003), a 

comunicacional é o áudio em si. Conforme exposto acima, a mídia foi 

pensada para ser uma ferramenta de diálogo com a comunidade ins-

titucional. O produto podcast tem o potencial de fomentar a discussão 

sobre relações de trabalho mais saudáveis. Na direção de apoiar a 

efetivação de uma política de QVT no Instituto Federal, disponibilizou-

se esse material educativo que amplia a discussão para a sociolo-

gia do trabalho e para a psicologia organizacional. O formato pod-

cast foi escolhido também por ser uma ferramenta de comunicação  
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facilmente replicável, na medida em que, uma vez publicizado, pode 

ser ouvido, baixado e encaminhado de maneira ilimitada. Assim acon-

teceu, após compartilhar o link da mídia com colegas de trabalho, 

começamos a receber o retorno de outros servidores comentando 

sobre a importância da discussão sobre QVT, assim como a relevância 

de construir e divulgar o conhecimento a respeito do trabalho de pro-

fissionais da educação do IFSC no âmbito do ProfEPT.

Ainda sobre a metodologia de desenvolvimento do produto, 

importa mencionar que seus aspectos (conceitual, pedagógico e 

comunicacional) foram delimitados em conformidade com a definição 

de produto educacional inscrita no documento de Área 46 (Ensino) da 

Capes. O documento indica que o produto ou processo educacional é 

resultado de

um processo criativo gerado a partir de uma atividade de pes-

quisa, com vistas a responder a uma pergunta ou a um pro-

blema ou, ainda, a uma necessidade concreta associados ao 

campo de prática profissional, podendo ser um artefato real 

ou virtual, ou ainda, um processo (Capes, 2019, p. 16).

Uma vez que a pesquisa da dissertação se desdobrou no que 

nomeamos como estudo organizacional, direcionamos o produto a 

todos os servidores e servidoras da instituição, pessoas diretamente 

envolvidas na política de QVT do IFSC.

A respeito da aplicabilidade e possibilidade replicação, acresce-

mos que, posteriormente, em março de 2023, o podcast foi nova-

mente divulgado aos servidores do IFSC, quando do lançamento 

da segunda pesquisa diagnóstica de QVT realizada pela Diretoria 

de Gestão de Pessoas (DGP) em conjunto com o grupo de trabalho 

(GT) de QVT do IFSC. A dimensão educativa nesse uso, especifica-

mente, encontrou-se na oferta de um material preparatório para que 

as pessoas que fossem responder a pesquisa pudessem participar  
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a partir de uma reflexão prévia, o que entendemos ter conferido mais 

sentido ao processo3.

Considerações finais

Podemos afirmar que o podcast cumpriu a função de produto 

educacional ao ser utilizado em uma instituição de ensino para infor-

mar e propor uma reflexão acerca da organização do trabalho e de 

um horizonte de ação aos seus servidores, todos profissionais da edu-

cação. Consideramos inovador o entendimento de que o ambiente de 

trabalho é um lugar educativo, ampliando o escopo de aplicação da 

ferramenta para além dos espaços formais de ensino-aprendizagem, 

como sala de aula de um curso específico.

Apesar de estar disponível para essa finalidade também, a ideia 

abrangeu a necessidade de compartilhar com os colegas servidores a 

experiência de realizar uma pesquisa acadêmica relacionada ao IFSC, 

demonstrando que a atuação dos trabalhadores dessa escola inclui 

pensar e produzir conhecimento científico acerca do próprio trabalho, 

o que faz todo o sentido já que estamos falando de profissionais da 

educação profissional, científica e tecnológica.

O podcast, portanto, foi também uma maneira de fortalecer a 

identidade desses profissionais como pesquisadores. O profissional 

da educação que também faz pesquisa coloca-se como agente ativo 

dentro do espaço de trabalho e não apenas como um fator de produ-

ção, como é concebido pela abordagem hegemônica sobre QVT nas 

organizações, estas, advindas de estudos sobre o mundo corporativo, 

distantes conceitualmente dos estudos sobre educação pública e as 

condições de trabalho dos seus profissionais.

3	 A mídia está disponível em: educapes.capes.gov.br/handle/capes/718666. Acesso 
em: 18 abr. 2024.

http://educapes.capes.gov.br/handle/capes/718666


Sumário261

Referências

ANTUNES, Ricardo. Os sentidos do trabalho: ensaio sobre a afirmação e a 
negação do trabalho. 2. ed. São Paulo: Boitempo, 2009.

BOBSIN, Milene. Gestão Pública e Trabalho Técnico-Administrativo em Edu-
cação: um estudo sobre o Instituto Federal de Santa Catarina. 2022. Disser-
tação (Mestrado em Educação Profissional e Tecnológica). Instituto Federal 
de Santa Catarina, Câmpus Florianópolis, Programa de Pós-Graduação em 
Educação Profissional e Tecnológica (ProfEPT), Florianópolis, 2022. Dispo-
nível em: https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/
trabalhoConclusao/viewTrabalhoConclusao.xhtml?popup=true&id_traba-
lho=11865143. Acesso em: 18 abr. 2024.

CAPES – Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior. 
Documento de Área – Área 46 Ensino. Brasília, DF, 2019. Disponível em: 
http://capes.gov.br/images/Documento_de_%C3%A1rea_2019/ENSINO.pdf. 
Acesso em: 28 de fev. 2024.

DA SILVA, Maurício Severo. O uso do podcast como recurso de aprendizagem 
no Ensino Superior. 2019. Dissertação (Mestrado em Ensino) – Universidade 
do Vale do Taquari – Univates, Lajeado, 2019a. Disponível em: https://www.
univates.br/bdu/bitstream/10737/2533/1/2019MauricioSeverodaSilva.pdf. 
Acesso em: 24 abr. 2021.

DA SILVA, Milena Garcia da. Fatores psicossociais protetivos e de risco no 
trabalho e saúde mental de servidores públicos de um instituto federal de 
educação profissional, científica e tecnológica. 2019b. Dissertação (Mes-
trado Profissional em Saúde Mental e Atenção Psicossocial) – Universidade 
Federal de Santa Catarina, Centro de Ciências da Saúde, Programa de Pós-
Graduação em Saúde Mental e Atenção Psicossocial, Florianópolis, 2019. 
Disponível em: repositorio.ufsc.br/handle/123456789/211615. Acesso em: 18 
abr. 2024.

FERREIRA, Mário César. Qualidade de vida no trabalho: uma abordagem cen-
trada no olhar dos trabalhadores. Brasília: LPA, 2011.

https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/trabalhoConclusao/viewTrabalhoConclusao.xhtml?popup=true&id_trabalho=11865143
https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/trabalhoConclusao/viewTrabalhoConclusao.xhtml?popup=true&id_trabalho=11865143
https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/trabalhoConclusao/viewTrabalhoConclusao.xhtml?popup=true&id_trabalho=11865143
http://capes.gov.br/images/Documento_de_%C3%A1rea_2019/ENSINO.pdf
https://www.univates.br/bdu/bitstream/10737/2533/1/2019MauricioSeverodaSilva.pdf
https://www.univates.br/bdu/bitstream/10737/2533/1/2019MauricioSeverodaSilva.pdf
http://repositorio.ufsc.br/handle/123456789/211615


Sumário262

KAPLÚN, Gabriel. Material educativo: experiência de aprendizado – três 
eixos para a análise e construção de mensagens educativas: o eixo concei-
tual, o pedagógico e o comunicacional. Comunicação & Educação, São Paulo, 
v. 27, mai.-ago. 2003, p. 40-60.

LEITE, Priscila de Souza Chisté. Produtos educacionais em mestrados profis-
sionais na área de Ensino: uma proposta de avaliação coletiva de materiais 
educativos. Atas CIAIQ, v. 1, 2018.

RIZZATTI, Ivanise Maria; MENDONÇA, Andrea Pereira; MATTOS, Francisco; 
RÔÇAS, Giselle; DA SILVA, Marcos André B. Vaz; CAVALCANTI, Ricardo Jorge 
S.; OLIVEIRA, Rosemary Rodrigues. Os produtos e processos educacionais 
dos programas de pós-graduação profissionais: proposições de um grupo 
de colaboradores. ACTIO, Curitiba, v. 5, n. 2, p. 1-17, maio/ago. 2020. Disponí-
vel em: http://dx.doi.org/10.3895/actio.v5n2.12657. Acesso em: 24 dez. 2024.

http://dx.doi.org/10.3895/actio.v5n2.12657


Sumário263

Capítulo 18

Lavoura poética: história(s)  
e apontamento(s) da trajetória  
do currículo integrado no curso  
de Agropecuária do IFC – Videira



Sumário264

Orlando Bif 
orlando.bif@ifsc.edu.br

Roberta Pasqualli 
roberta.pasqualli@ifsc.edu.br

Apresentação

No mestrado profissional, distintamente do mestrado acadê-

mico, o mestrando necessita desenvolver um processo ou produto 

educativo e aplicado em condições reais de sala de aula ou outros 

espaços de ensino, em formato artesanal ou em protótipo. Esse pro-

duto pode ser, por exemplo, uma sequência didática, um aplicativo 

computacional, um jogo, um vídeo, um conjunto de videoaulas, um 

equipamento, uma exposição, entre outros. A dissertação deve incluir 

necessariamente o relato fundamentado da aplicação do produto 

educacional desenvolvido (MEC/Capes/DAV, 2019, p. 5).

Nessa direção, “Lavoura poética: história(s) e apontamento(s) 

da trajetória do currículo integrado no curso de Agropecuária do IFC 

Videira” é o produto educacional associado à pesquisa e dissertação 

“As lições sabemos de cor. Só nos resta aprender – O currículo no 

ensino médio integrado no IFC – Câmpus Videira”. Ambos integram 

a linha de pesquisa “Práticas Educativas em Educação Profissional e 

Tecnológica”. O tema de pesquisa nasceu a partir da intimidade que 

a orientadora e o orientando possuíam, em sua trajetória profissio-

nal, como docente e técnico administrativo, respectivamente, com 

o Câmpus Videira. Assim sendo, o problema de pesquisa tratou de 

identificar os avanços e/ou recuos no processo de implementação 

do currículo integrado no curso técnico integrado em Agropecuária 
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do câmpus citado. A partir disso, optamos por um produto educa-

cional que fizesse a mediação com o grupo pesquisado e investisse 

recursos que conversassem com os pesquisados criando expectati-

vas que, sem dispensar o rigor acadêmico, aproximasse os sujeitos da 

pesquisa de outras formas de imersão durante o processo de coleta 

de dados. Desta concepção é que nasceu o nosso “Lavoura Poética”, 

que é classificado pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 

de Ensino Superior (Capes) como Tipologia VI – outros produtos como 

produção artística.

A aposta na literatura pretende arrebatar as pessoas para o exer-

cício imaginativo através da produção artística e cultural, pois enten-

demos que literatura e educação possuem intimidade e a escola é o 

local ideal para localizar esta proximidade, dinamizar a disseminação 

dos conteúdos e inspirar a docência e a discência.

De acordo com Filipouski apud Lopes (2014, p. 7): “A poesia é uma 

das formas mais radicais que a educação pode oferecer de exercício 

de liberdade através da leitura, de oportunidade de crescimento e 

problematização das relações entre pares e de compreensão do con-

texto onde interagem”.

A pesquisa adotou uma abordagem de natureza qualitativa e 

aplicada, do tipo exploratória com estudo de caso instrumental. A 

concepção de educação que orientou as discussões tecidas considera 

o trabalho em suas múltiplas dimensões, assim como a formação poli-

técnica e omnilateral, enquanto um fim a ser alcançado na educação 

profissional.

Os autores que emprestaram sua bibliografia para fundamentar 

as discussões em torno da temática que empreendemos são apresen-

tados a seguir: a) Trabalho como princípio Educativo: Antônio Gramsci 

(2010), Demerval Saviani; b) Educação Politécnica: Demerval Saviani 

(2003), Lucília Machado (1991); c) Educação Omnilateral: Mario Mana-

corda (2007), Marise Ramos (2007); d) Educação Profissional e Tecno-

lógica: Dante H. Moura (2007), Marise Ramos (2017), Carlos Artexes  
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Simões (2010), entre outros; e) Ensino Médio Integrado: Gaudêncio 

Frigotto (2005), Acácia Kuenzer (1997; 2007; 2010), Lucília Machado 

(2010), Paolo Nosella (2011), entre outros.

Foram sujeitos da pesquisa 13 docentes que ministraram aulas 

entre 2010 e 2020 no curso e 16 técnicos administrativos em educa-

ção que trabalharam, no mesmo período, em atividades relacionadas 

ao curso. A escolha por esse público justifica-se por sua representati-

vidade diante do objetivo proposto neste estudo.

A coleta de dados foi realizada por meio de formulário do Google 

de acordo com a seguinte sequência:

1.	 Elaboração do questionário;

2.	 Pré-teste com dois professores para análise das questões;

3.	 Reformulação do questionário de acordo com as percepções 

do pré-teste;

4.	 Busca ativa pelos contatos dos sujeitos da pesquisa;

5.	 Aplicação do questionário no período de 29 de julho até 16 

de dezembro de 2021.

6.	 A análise dos dados foi realizada sob a luz da teoria sobre 

análise de conteúdo de Bardin (2016). Esta, para Bardin, 

refere-se a:

[...] um conjunto de técnicas de análise das comunicações 

visando [a] obter por procedimentos sistemáticos e objetivos 

de descrição do conteúdo das mensagens indicadores (quan-

titativos ou não) que permitam a inferência de conhecimentos 

relativos às condições de produção/ recepção (variáveis inferi-

das) dessas mensagens (Bardin, 2016, p. 48).
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O produto educacional1

Quando pensamos na alternativa do “Lavoura Poética”, imaginá-

vamos que ela seria composta por umas poucas dezenas de versos. 

Entretanto, como foi concebida a partir da dissertação já finalizada, 

nossa lavoura foi ganhando terreno e chegamos a mais de 200 versos.

Dividimos assim os tópicos deste produto: Em Leira2 I, destaca-

mos a chegada ao Câmpus Videira, pois estamos entre os pioneiros 

que contribuíram para a implantação do câmpus daquela unidade em 

2010 (Figura 1). Em Leira II, os caminhos metodológicos percorridos 

nesta pesquisa acerca do Curso Técnico Integrado em Agropecuária. 

Leira III, é onde apresentamos os autores e as teorias que serviram 

como solo para o desenvolvimento do estudo realizado. Leira IV 

coloca em exposição as discussões do documento de 2017, Ensino 

Médio Integrado no IFC: estudos e reflexões. Em Leira V, tem vez o 

ensino agrícola no Brasil a partir do documento (re)significação do 

ensino Agrícola (2009). Em Leira VI, recolhemos dos frutos de Ferreira 

(1995) e Brognoli (1998) dados do ensino agrícola em Santa Catarina, 

desde a implantação das primeiras destas escolas até a expansão da 

rede federal. Por fim, em Leira VII, o produto é finalizado, apresen-

tando os resultados de nossa pesquisa sobre o Curso Técnico Inte-

grado em Agropecuária – realizado através da escuta dos servidores 

que labutaram ou labutam ainda nesta seara – com a esperança de 

que contribua para alimentar a compreensão do currículo integrado, 

almejando que o ensino omnilateral viceje em nosso país; ainda 

anunciamos os resultados de nossa pesquisa no Curso Técnico Inte-

grado em Agropecuária, através de contribuições generosamente  

1	 Para acesso à dissertação e ao produto, consultar: https://profept.ifes.edu.br/
consulta-de-egressos-dissertacoes-produtos-educacionais. Para ter acesso ao 
Produto Educacional, acessar: https://drive.google.com/file/d/1oGhNb0NSmCqZEK
hJ9cCiP3jNAmqkvgTI/view. 

2	  Sulco ou rego aberto na terra para que nele se deposite semente ou muda. Fonte: 
https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&q=LEIRA+SIGNIFICADO. 

https://profept.ifes.edu.br/consulta-de-egressos-dissertacoes-produtos-educacionais
https://profept.ifes.edu.br/consulta-de-egressos-dissertacoes-produtos-educacionais
https://drive.google.com/file/d/1oGhNb0NSmCqZEKhJ9cCiP3jNAmqkvgTI/view
https://drive.google.com/file/d/1oGhNb0NSmCqZEKhJ9cCiP3jNAmqkvgTI/view
https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&q=LEIRA+SIGNIFICADO
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compartilhadas pelos servidores do Instituto Federal Catarinense – 

Câmpus Videira no questionário que lhes foi proposto.

Figura 1 – Extrato do Produto Educacional: Leira I

Fonte: Elaborado pelos autores.

Para aplicação do produto educacional construído, buscamos, 

além dos servidores que responderam à pesquisa, outros que atu-

aram como sujeitos do ensino médio integrado durante o período 

abrangido pela pesquisa da dissertação. Inicialmente, enviamos e-mail 

à coordenação do curso de Agropecuária solicitando que comparti-

lhasse o formulário de avaliação entre os servidores que lá atuam 

diretamente. Transcorrida uma semana, enviamos e-mail ao gabi-

nete, para que disponibilizasse aos servidores, relembrando aos que 

haviam sido contatados e não tinham respondido. Novamente, assim 

como fizemos na pesquisa da dissertação, lançamos mão dos colegas  
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com quem temos contato permanente para que compartilhassem 

com os colegas próximos aos primeiros; o aplicativo Whatsapp faci-

litou o processo, já que muitas conversas ocorreram em tempo real. 

Recorremos, também, à rede social profissional Linkedin, que já fora 

utilizada para o capítulo das entrevistas da dissertação. Outrossim, 

alcançamos através de e-mail muitos colegas que passaram pelo 

câmpus conosco – o IFC utiliza o e-mail do Google e a conta continuou 

ativa na lista de contatos, inclusive o chat, onde é possível conversar 

com servidores que atuam em Videira, embora não mais estejamos 

inscritos na lista para encaminhamento de e-mails.

O fato de o período de avaliação ter coincidido com o final de 

semestre da maioria dos câmpus do IFC, inclusive Videira, foi um difi-

cultador. Alguns professores expuseram essa dificuldade, pois para 

avaliar necessitavam de tempo para a apreciação do produto, embora 

apenas cinco questões tenham sido formuladas, diferentemente do 

questionário da pesquisa, que não requeria leitura preliminar.

A coleta de dados foi organizada através do formulário de 

gerenciamento de pesquisa “Google Forms”. Todas as cinco questões 

eram de resposta obrigatória, sendo quatro fechadas e uma aberta, 

onde o participante deveria expor suas impressões sobre o produto  

ou propor eventuais sugestões para reformulá-lo. Vinte e cinco servi-

dores participaram deste processo de avaliação. Estão assim divididos 

os avaliadores do produto, em relação ao cargo em que foi investido 

(TAE ou Docente), se exerce função de direção ou coordenação. Entre 

os que responderam, 56% são TAEs e 20% são docentes. Docentes 

com cargo de direção ou coordenação são 12%.

A seguir citamos duas respostas da questão aberta em relação 

ao produto educacional avaliado:

“Excelente ideia do produto apresentado. Inovador, lúdico e 

de grande sensibilidade. Preserva a memória do Ensino Médio 

Integrado em Agropecuária do Câmpus Videira e enaltece  
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o compromisso dos atores envolvidos numa educação pública, 

gratuita e socialmente referenciada.”

“Produto de extrema relevância principalmente para o processo 

de formação com os trabalhadores da educação do Câmpus 

Videira. Após os relatos apresentados na pesquisa seria impor-

tante propor em pesquisas futuras estudos de caso exitosos e 

desafios a percorrer neste processo de EM Integrado.”

A avaliação do produto aconteceu entre os dias 11 e 26 de julho 

de 2022. Neste período, além das respostas através dos formulários, 

também recebemos muitas menções via e-mail e pelo Whatsapp. 

Ficamos muito satisfeitos, pois os comentários evidenciaram a apre-

ciação do nosso trabalho e o interesse despertado pelo tema que 

enfoca a realidade vivida por muitos dos avaliadores.

Após a defesa pública ocorrida em 24 de agosto de 2022, o pro-

duto foi avaliado e validado por banca examinadora composta por 

docentes do ProfEPT e convidados.

Considerações finais

Esse estudo buscou analisar a constituição do Currículo Inte-

grado do Curso Técnico em Agropecuária Integrado ao Ensino Médio 

no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Catarinense 

– Câmpus Videira a partir do histórico de criação do curso e da per-

cepção dos sujeitos participantes daquele estudo. A pesquisa adotou 

uma abordagem de natureza qualitativa e aplicada, do tipo explora-

tória com estudo de caso instrumental. A concepção de educação que 

orientou as discussões tecidas, considera o trabalho em suas múl-

tiplas dimensões, assim como a formação politécnica e omnilateral, 

enquanto um fim a ser alcançado na educação profissional.
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É importante reiterar que as informações foram levantadas a 

partir da documentação existente, porém cabe destacar a relevância 

de relatos dos sujeitos participantes da presente pesquisa. Pois, quem 

melhor poderia falar da construção do currículo integrado, senão os 

próprios participantes deste processo, que há mais de uma década 

mobilizam muitos atores e ideias que fervilharam no centro das dis-

cussões em torno de propostas e realizações de atividades pedagógi-

cas e didáticas no interior do câmpus?

Há de se considerar que como o período evidenciado na pesquisa 

compreende uma década e, neste período, houve muita movimenta-

ção por parte dos servidores; como é o nosso caso, traz em seu relato 

situado na conjuntura daquele momento, cada qual poderia falar de 

um momento do câmpus, por exemplo, em relação a infraestrutura 

do curso que melhorou muito, quando comparada aos primeiros anos. 

Como lembra Frigotto (2010), mesmo que o processo do conhecimento 

nos imponha delimitar determinado problema, isso não implica aban-

donar as múltiplas determinações que o constituem; mesmo delimi-

tado, ele está intimamente atado aos fenômenos em sua totalidade.

O avanço nas ações e discussões também foi possibilitado na 

medida em que o próprio IFC foi se consolidando, pois o Câmpus Videira 

não nasceu muito tempo depois da constituição da reitoria do IFC. A 

reitoria foi criada em 2009 e o câmpus em 2010. Assim, o trabalho de 

muitos servidores entre idas e vindas e alternância através de eleição 

dos reitores foram fundamentais para um trabalho mais abrangente.

Nesse sentido, é importante reiterar a relevância dos projetos 

interdisciplinares, tais como, a “Litoteca” envolvendo a disciplina de Geo-

grafia e Agricultura e Química. Também lembramos o projeto aventado 

por uma docente que leciona Matemática, envolvendo o conteúdo de 

geometria plana e espacial e construção civil, bem como da disciplina 

de Artes e Agropecuária em projeto de jardinagem. Não perdemos de 

vista que o EMI também pode ocorrer por iniciativas isoladas de alguns 

servidores ou grupo de servidores, e isso também dar conta de explicar 
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a dificuldade de uma concepção de ensino ser amplamente absorvida 

no interior de uma instituição que não seja por um processo amadure-

cido por anos de estudos e formação continuada.

Ao confeccionarmos um produto educacional com caráter artístico 

e literário sabíamos o quanto poderíamos contribuir para disseminar as 

concepções de EPT que na dissertação evocamos através dos autores, 

os quais foram de grande valia para nos aproximar e apreender o tema 

pesquisado. Apontamos para a necessidade de estudos complemen-

tares em futuras pesquisas com esta perspectiva, e explorando esta 

forma de expressão que julgamos, através dos relatos dos avaliadores 

mencionados, também apropriada para discutir temas que estejam ou 

não conectados com o Ensino Médio Integrado.

Dificuldades no período desta experiência, elencadas pelos 

entrevistados em nossa pesquisa, demonstram como trabalhar 

com educação requer persistência e como os projetos precisam ser 

continuamente reavaliados. Manter o contínuo desafio às equipes 

de alunos e professores é a precípua atribuição de uma educação 

inovadora que, mediada pela realidade da maioria dos estudantes, 

ultrapasse os imperativos das diretrizes das políticas desprovidas de 

empatia pelos que buscam a escola para melhorar sua frágil con-

dição de vida. Um projeto político-pedagógico só se sustenta se o 

seu horizonte de atuação estiver fincado na realidade, se partir do 

conhecimento dos fenômenos sociais em sua totalidade, de forma 

que o saldo desta mediação resulte na transformação desta rea-

lidade – e nos parece que o compromisso com este horizonte foi 

manifesto na formulação do PPC do Curso Técnico em Agropecuá-

ria que citamos na dissertação, e que a experiência pode ser um 

embrião para uma educação politécnica e omnilateral na rede fede-

ral de ensino do Brasil.
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Apresentação

Como primeiros apontamentos para a apresentação do produto 

educacional nomeado “Reflexões sobre Deficiência: Trilhando caminhos 

para a inclusão”1, acreditamos ser relevante situá-lo dentro das pers-

pectivas e diferenciais que compõem o mestrado profissional, enten-

dendo-o como um programa que tem sua dinâmica e especificidades. 

A área de Ensino da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 

Nível Superior (Capes), para a qual o Mestrado em Educação Profissio-

nal e Tecnológica está voltado, define que o produto educacional deve 

atender a uma demanda social e ter foco na integração entre conteúdo 

disciplinar e conhecimento pedagógico (Brasil, 2016). Este mesmo docu-

mento, ao destacar que “são valorizados na Área o desenvolvimento 

de materiais e processos educacionais, cursos de curta duração e ati-

vidades de extensão relacionadas às práticas docentes” (p. 8), corro-

bora com a proposta que apresentamos, pois a mesma foi desenvol-

vida considerando as etapas de planejamento, organização, aplicação e 

avaliação. Sendo assim, este produto educacional, em formato de curso 

de curta duração para formação continuada em serviço, tem como foco 

os saberes docentes considerados relevantes para o processo de inclu-

são dos estudantes com deficiência no Ensino Superior.

1	 Disponível em: https://educapes.capes.gov.br/bitstream/capes/599698/5/Patri-
cia%20com%20ISBN.pdf.
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Assim, este produto educacional trata de uma proposta de for-

mação continuada em serviço que teve origem na pesquisa de mes-

trado intitulada “Saberes docentes dos professores de Atendimento 

Educacional Especializado na Educação Superior: contribuições para a 

formação continuada de professores2“, que buscou investigar os sabe-

res necessários a uma prática docente inclusiva no Ensino Superior. 

Pesquisa que está vinculada à linha “Práticas Educativas em Educação 

Profissional e Tecnológica” e à área de concentração “Educação Pro-

fissional e Tecnológica” do Programa de Pós-Graduação em Educação 

Profissional e Tecnológica do Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia de Santa Catarina (ProfEPT IFSC), e foi desenvolvida entre 

os anos de 2018 e 2020.

Tal pesquisa trouxe como problema norteador a seguinte ques-

tão: “Quais os saberes fundamentais à ação docente no Atendimento 

Educacional Especializado (AEE) e como esses saberes podem con-

tribuir com a elaboração de uma proposta de curso de formação em 

serviço para professores, de modo a qualificar as práticas voltadas 

à Educação Inclusiva?”. Norteado por esse questionamento, o pro-

duto educacional apresentado mobilizou a reflexão sobre saberes 

necessários a práticas inclusivas no Ensino Superior trazendo elemen-

tos teóricos e reflexões voltadas à melhoria do percurso formativo 

das pessoas com deficiência no Ensino Superior.

Assim, este produto educacional foi elaborado para ser uma for-

mação continuada em serviço que teve como público-alvo os pro-

fessores universitários atuantes em turmas regulares em todas as 

disciplinas.

2	 Disponível em: https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/tra-
balhoConclusao/viewTrabalhoConclusao.jsf?popup=true&id_trabalho=10946166.
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O produto educacional

Ao analisar formas de trazer ao debate no campo docente 

questões voltadas à educação inclusiva, percebemos que formação 

continuada em serviço se constitui como um movimento fundamen-

tal para a elaboração/reelaboração de saberes ao longo da profis-

sionalização da docência. A pesquisa que precedeu esse projeto de 

formação continuada em serviço também traz indicativos do papel 

fundamental destas formações para a promoção da reflexão crítica 

sobre a prática e a socialização de conhecimentos constitutivos da 

profissão docente.

Tendo isso em vista, o produto educacional “Curso de formação 

continuada, Reflexões sobre deficiência: trilhando caminhos para a 

inclusão” teve como objetivo contribuir para o processo de inclusão 

das pessoas com deficiência na Universidade do Estado de Santa 

Catarina (Udesc) por meio da difusão de saberes que favorecessem 

este processo. Mais especificamente: apreender elementos teóricos 

que desvelam a forma de vivenciar/reconhecer a deficiência na socie-

dade; reconhecer os principais marcos legais de garantia do direito à 

educação para as pessoas com deficiência; apontar caminhos para a 

elaboração de uma docência mais acessível e inclusiva considerando 

os saberes necessários a tal profissão.

Desse modo, dentro dessa formação, foram abordados concei-

tos básicos que norteiam as discussões sobre a inclusão das pessoas 

com deficiência e que contemplam as vozes dos/as participantes 

quando assinalaram a necessidade de conhecer conceitos e teo-

rias envolvendo o processo de inclusão. Dentre eles, o conceito de 

inclusão balizado por Mantoan (2015), as concepções de deficiência 

trazidas de Nuernberg e Bock (2018) e os tipos de acessibilidades 

apontados por documentos que norteiam a avaliação da Educação 

Superior, bem como as legislações que amparam os direitos das 

pessoas com deficiência.
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Outros elementos que foram incorporados giram em torno dos 

saberes indicados como base para a atividade de ensino e a prática 

educativa e, consequentemente, da profissão docente, os quais são 

apresentados por meio das teorias de Gauthier et al. (2006) e Freire 

(2019). Para uma docência que favoreça a inclusão das pessoas com 

deficiência, apresentam-se componentes indicados por Nozi (2013) 

como fundamentais.

Esses elementos, dentro da pesquisa, são indicados nos estudos 

sobre os saberes da docência e nas colocações dos/as participantes, 

que apontaram a necessidade de abertura para a reflexão sobre a 

existência de uma base de conhecimentos que norteia o processo de 

ensino e que assegura à docência o status de profissão. A discussão 

sobre esses saberes foi apresentada nesta formação, pois acredita-se 

que, sem estes e sem o reconhecimento do docente como profissio-

nal da educação, as discussões acerca da inclusão educacional podem 

verter para caminhos nebulosos, guiados por preconceitos de toda 

ordem, sendo assim descolados da irrefutável responsabilidade social 

dos profissionais da educação.

Também foram tratados elementos para a reflexão sobre ade-

quações curriculares não significativas, indicadas por material produ-

zido pela Secretaria de Educação Especial do Ministério da Educação 

(MEC), com estratégias para o processo de educação de estudantes 

com necessidades educacionais específicas (NEE), pois tais adequa-

ções, de modo geral, são pequenas mudanças ligadas diretamente à 

atuação docente e que fazem grande diferença no percurso educa-

cional das pessoas com deficiência.

Assim, o curso de formação continuada se constituiu em termos 

de conteúdo e foi ofertado na modalidade a distância pela plataforma 

Moodle da Udesc, com um total de 12 horas. Nesta proposta piloto, 

foram convidados a realizar o curso dez professores voluntários e/

ou escolhidos por afinidade com a temática, buscando contemplar os 

vários câmpus da universidade. 
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Figura 1 – Template do curso

Fonte: Godinho (2021).

O curso foi planejado com a estrutura curricular que se apresenta 

a seguir. O primeiro módulo, “Sobre deficiência: primeiras reflexões”, 

traz alguns elementos históricos e conceituais que ajudam a com-

preender as dinâmicas que envolvem a socialização das pessoas com 

deficiência buscando focar em elementos que interferem nas suas 

vivências nos espaços educacionais. Foram privilegiadas as temáticas: 

Deficiência e Educação: um pouco de história; Modelos Teóricos de 

Deficiência e seus reflexos nas vivências dos sujeitos e Acessibilidade: 

derrubando barreiras.
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Figura 2 – Exemplo de material didático apresentado no tópico: 
Modelos Teóricos de Deficiência e seus reflexos nas vivências  

dos sujeitos

Fonte: Godinho (2021a).

Figura 3 – Material didático apresentado no tópico:  
Acessibilidade derrubando barreiras

Fonte: Godinho (2021a).
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O segundo módulo, “A Deficiência e o Direito à Educação” 

apresentou alguns aspectos legais de reconhecimento e garantia do 

direito à educação para as pessoas com deficiência, resgatando um 

panorama das garantias legais que foram se consolidando, de forma 

mais contundente, a partir da década de 90, e que até os dias atu-

ais buscam a consolidação de políticas educacionais que favoreçam o 

processo de inclusão em todos os níveis de ensino. Durante a leitura 

sugerimos fazer uma reflexão sobre a efetivação destes direitos no 

nosso espaço educativo. 

Figura 4 – Exemplo de recurso de aprendizagem: material  
de estudo elaborado para apresentação do conteúdo do módulo: 

A Deficiência e o Direito à educação

Fonte: Godinho (2021).

O último modulo da formação, “Saberes Docentes e Inclusão 

no Ensino Superior” buscou aproximações nas discussões da sala de 

aula, iniciando com a apresentação de saberes intrínsecos à profis-

são docente de forma geral e alguns apontamentos voltados a uma 

“docência acessível” e finalizando com sinalizações para um currículo 

flexível que contemple as diferentes formas de aprendizagem. Tais 

discussões permearam os tópicos: Saberes da Docência e Saberes  
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da Inclusão; Gauthier e os saberes gerais demandados pela profissão 

docente, Freire e os saberes necessários à prática educativa, Nozi e 

os saberes demandados para o atendimento às pessoas com necessi-

dades especiais; Barreiras à Aprendizagem: refletindo sobre adequa-

ções curriculares e a atuação docente.

Ao longo de cada tópico de estudo, constam atividades avaliati-

vas em formato de fórum, questão aberta ou produção coletiva, por 

meio do recurso Wiki, em que foi verificada a relação do conteúdo 

apresentado com as colocações e respostas dos cursistas.

A avaliação do curso realizou-se por meio de um formulário 

externo cujo link foi enviado para o e-mail da participante que con-

cluiu o curso. Os aspectos avaliados envolveram o conteúdo, a meto-

dologia, os recursos utilizados, as atividades propostas, a relevância 

da temática e dos conteúdos para a docência, o tempo de duração e 

um espaço para sugestões.

A devolutiva da participante foi positiva com relação à metodo-

logia e duração do curso. As atividades propostas foram consideradas 

bem organizadas e propositivas de reflexão e debate. Com relação 

ao conteúdo, foi considerado adequado, porém, houve a sugestão de 

uso de materiais mais objetivos, com textos menores. Na medida do 

possível, as sugestões foram consideradas na elaboração do encarte 

final do produto educacional.

Com relação à certificação, por ter sido uma proposta piloto de 

curso de formação continuada vinculada a uma pesquisa de mes-

trado (componente obrigatório da dissertação e critério para a obten-

ção do diploma de mestre em EPT), o curso não vislumbrou a emissão 

de certificado. Sendo assim, foi dada prévia ciência desse fato aos 

participantes.
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Figura 5 – Modelo do layout do encarte do produto educacional

Fonte: Godinho (2021).
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Considerações finais

A implementação da proposta de um curso de formação de pro-

fessores que atuam em classes regulares, pensado a partir dos sabe-

res docentes apresentados pelos professores do AEE e da interlocução 

com os autores da área de saberes docentes e educação inclusiva, foi 

desenvolvida dentro dos limites que uma formação continuada nes-

ses moldes apresenta. Como principais limites, destacamos a escuta 

limitada do público-alvo que dificulta a seleção dos conteúdos, pois a 

própria pesquisa indicou a necessidade de participação dos docentes 

na construção dos projetos formativos e a necessidade de uma ampla 

escuta de docentes e estudantes nas escolhas das temáticas a serem 

trabalhadas nas referidas formações.

Nessa perspectiva, é possível perceber a responsabilidade das 

instituições na proposição de políticas que apontem os caminhos, 

promovendo ações que favoreçam a inclusão em termos de ingresso, 

permanência e conclusão dos cursos pelos acadêmicos com deficiên-

cia e NEE. Dentre essas ações, a formação continuada docente apre-

sentou-se como um elemento essencial para a garantia de perma-

nência com êxito desses estudantes pois, como foi possível observar 

nos estudos realizados, existe uma lacuna na formação inicial para a 

docência no tocante aos conhecimentos fundamentais que favore-

cem o processo de inclusão, deixando somente para os espaços de 

formação em serviço e para iniciativas individuais o acesso e a apro-

priação de tais conhecimentos.

Um fator positivo da formação em serviço, nesses casos, é a 

possibilidade maior de aproximação com elementos da prática. A for-

mação que ocorre no mesmo momento da atuação profissional tem 

um grande potencial de reflexão e transformação da realidade a par-

tir do momento em que traz para os espaços de formação as inquie-

tações do cotidiano, de modo a compartilhá-las, buscando respostas 

de forma coletiva. 
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Como alertou-se no curso de formação oferecido, estamos longe 

de esgotar as reflexões sobre os saberes necessários para o atendi-

mento às necessidades educacionais das pessoas com deficiência no 

Ensino Superior. Tampouco tivemos a pretensão de direcionamento 

do trabalho docente. Esperamos, contudo, provocar e contribuir para 

a reflexão sobre a prática e o apontamento de possibilidades que for-

neçam algumas respostas aos dilemas enfrentados cotidianamente, 

na educação superior, a partir do ingresso das pessoas com deficiên-

cia e NEE que foi, gradativamente, sendo garantido por meio de polí-

ticas públicas de inclusão.

Consideramos que a dinâmica de novos estudos voltados aos 

saberes docentes e ao processo de inclusão nos convida a uma busca 

constante por conhecimentos que conduzam as instituições e os 

docentes ao aperfeiçoamento do processo educativo. Assim, este 

produto educacional, que teve uma pequena abrangência dentro do 

campo de pesquisa, tem potencial para ser expandido para todo e 

qualquer espaço de Ensino Superior que se proponha a refletir sobre 

a prática docente imersa no processo de inclusão.

Reafirma-se, enfim, que este curso de formação continuada foi 

construído a partir da reflexão sobre os saberes dos docentes par-

ticipantes e de estudos teóricos sobre educação especial, inclusão 

e saberes gerais da profissão docente. A partir desses elementos, 

procurou-se provocar reflexões acerca de aspectos fundamentais 

para pensar a deficiência, o direito à educação das pessoas com 

deficiência e conhecimentos relacionados aos saberes que funda-

mentam a docência, que podem ser permanentemente ressignifi-

cados de modo a promover uma prática educativa que favoreça a 

inclusão no Ensino Superior.
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Capítulo 20

Avaliação da Assistência 
Estudantil: Índice de 
Vulnerabilidade Social (IVS)  
e Programa de Atendimento  
ao Estudante em Vulnerabilidade 
Social (PAEVS) do IFSC
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Apresentação

O produto educacional apresentado neste texto é um site que 

contempla a avaliação do Programa de Atendimento ao Estudante 

em Vulnerabilidade Social (PAevs) e do Índice de Vulnerabilidade 

Social (IVS) no IFSC. Esse site faz parte da dissertação de mestrado 

intitulada “A Assistência Estudantil na Educação Profissional e Tecno-

lógica: estudo avaliativo do Programa de Atendimento ao Estudante 

em Vulnerabilidade Social (PAEVS) e do Índice de Vulnerabilidade 

Social (IVS)”, defendida em 2020, que integra a linha de pesquisa 

“Organização e Memórias de Espaços Pedagógicos na Educação Pro-

fissional e Tecnológica”.

Uma particularidade de mestrado profissional que o diferencia 

do mestrado acadêmico é a necessidade de elaboração e aplicação 

de um produto educacional1, por parte do mestrando, respaldado no 

referencial teórico-metodológico por ele escolhido. A área de Ensino 

da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Ensino Superior 

(Capes) (Área 46) define algumas tipologias de produtos educacionais, 

tais como uma sequência didática, um jogo, um vídeo, um equipa-

mento, uma exposição, entre outras. Esse produto é parte integrante 

da dissertação e deverá contemplar um relato descritivo e analítico  

1	 Maiores informações ver https://www.gov.br/capes/pt-br/centrais-de-conteudo/
ENSINO.pdf. 

mailto:mariadosanjosv@gmail.com
https://www.gov.br/capes/pt-br/centrais-de-conteudo/ENSINO.pdf
https://www.gov.br/capes/pt-br/centrais-de-conteudo/ENSINO.pdf
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da pesquisa, devendo também ser aplicado em condições reais de 

sala de aula ou outros espaços de ensino.

O site criado como produto educacional, objeto deste texto, teve 

a finalidade de avaliar o Paevs e o IVS, no sentido de fornecer ele-

mentos que pudessem apontar caminhos na direção da defesa dos 

direitos dos discentes em situação de vulnerabilidade social e como 

possível instrumento para qualificar o processo de planejamento e 

operacionalização dessas políticas no IFSC, divulgando-as para toda a 

comunidade acadêmica.

O produto educacional

Os objetos da investigação que geraram este produto educacio-

nal foram o Paevs e o IVS executados nos 22 câmpus do IFSC. Esses 

objetos passaram pela avaliação dos servidores e discentes, bus-

cando elementos para qualificar o processo de assistência estudantil 

e apontar caminhos na direção da defesa dos direitos dos discentes 

em situação de vulnerabilidade social.

O site está organizado em quatro páginas principais e 12 subpá-

ginas, conforme mapa a seguir, e está disponível em: https://sites.

google.com/view/avaliopaevseivs/in% C3%ADcio.

https://sites.google.com/
https://sites.google.com/
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Figura 1 – Mapa do Site

Fonte: Elaborado pela autora.

A Figura 2 representa uma imagem parcial da página principal 

sobre “Assistência Estudantil”.

Figura 2 – Imagem parcial da página da Assistência Estudantil

Fonte: Elaborado pela autora.
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Para construção e análise dos dados, foram aplicados questioná-

rios eletrônicos para 2.250 discentes, maiores de idade, matriculados 

em todos os câmpus do IFSC, que possuíam e-mail válido cadastrado 

no sistema acadêmico, que estavam com status do benefício igual a 

“Ativo” em algum dos auxílios do Paevs em outubro de 2019. Tam-

bém foram aplicados questionários aos servidores que atuavam no 

planejamento e na execução do Paevs e do IVS nos 22 câmpus e 

na Reitoria, nesse mesmo período. Dos questionários aplicados aos 

discentes, 513 respostas retornaram (22,8% dos respondentes), e dos 

questionários encaminhados para 125 servidores de todos os câmpus 

e Reitoria, 54 servidores concluíram o preenchimento.

Compreender o IVS dentro do quadro da assistência estudantil 

não é tarefa tão simples. O IVS é composto por variáveis e a cada uma 

é atribuído um peso. A renda per capita é uma variável de compro-

vação obrigatória. As demais variáveis são consideradas agravos de 

comprovação não-obrigatória, como composição familiar, educação, 

ocupação, trabalho e emprego, moradia, saúde, transporte e partici-

pação em programas sociais.

Considerando as variáveis que fazem parte do IVS, menciona-

das acima, é fácil perceber, em diálogo com Finatti et al. (2007, apud 

Imperatori, 2017, p. 295), que a assistência estudantil perpassa todas 

as áreas dos direitos humanos, uma vez que compreende ações 

que envolvem ideais condições de saúde, acesso aos instrumen-

tais pedagógicos para formação profissional, acompanhamento das 

necessidades educativas especiais, além de necessidades básicas dos 

estudantes, tais como moradia, alimentação, transporte e recursos 

financeiros, revelando por um lado as desigualdades sociais e, por 

outro, a necessidade da justiça social. Tudo isso justifica a criação do 

site, como instrumento capaz de fornecer informações e caminhos 

aos discentes na busca por seus direitos.

As Figuras 3 e 4 apresentadas na sequência são imagens 

parciais das páginas em que o IVS é detalhado e também o perfil  
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socioeconômico de 10.004 discentes com IVS, obtidos por meio do 

sistema de gerenciamento do IVS e dos auxílios financeiros – Sistema 

Paevs. Abordando de forma resumida, os dados mostram que a maio-

ria dos discentes com IVS cadastrado no período da pesquisa, 2017 

a 2019, estavam matriculados em cursos técnicos e possuíam renda 

per capita de até um salário mínimo. O estudo também aponta dados 

referentes a outras variáveis que compõem o IVS desses discentes, 

como, por exemplo, a composição familiar e dados referentes a situa-

ções de desemprego e trabalho informal dos integrantes das famílias, 

situação de moradia, entre outros. As vulnerabilidades apresentadas 

reforçam a necessidade dos auxílios financeiros do Paevs para a per-

manência dos discentes na instituição e a conclusão dos cursos.

Figura 3 – Imagem parcial da página do IVS

Fonte: Elaborado pela autora.
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Figura 4 – Imagem parcial da página que mostra o perfil 
socioeconômico dos discentes com IVS e dados financeiros  

do Paevs

Fonte: Elaborado pela autora.

A página, representada pela figura a seguir, aborda as informa-

ções sobre o Paevs no período pesquisado.
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Figura 5 – Imagem parcial da página do Paevs

Fonte: Elaborado pela autora.

Em relação ao conhecimento do Paevs e da possibilidade de 

receber algum auxílio financeiro para contribuir com sua permanência 

no curso, dos 513 respondentes, 64,91% declararam que não sabiam 

e 35,09% que já sabiam. Questionados sobre como ficaram sabendo 

sobre a existência do Paevs, 63,55% dos discentes responderam 

que foram informados por servidores do IFSC, 26,71% encontraram 

as informações no site do IFSC, 23,00% ficaram sabendo por amigos, 

4,09% por familiares, 21,05% por meio de materiais de divulgação 

impressos (banner, cartaz, folder etc.) e/ou do mural do câmpus e 

2,34% por outros meios.

São esses os métodos de divulgação do edital e do resultado do 

Paevs, mais utilizados: o contato com o discente de forma individual  
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pessoalmente; a utilização de materiais impressos; a divulgação cole-

tiva em reuniões, palestras etc.; a divulgação no site e o repasse de 

informações para outros servidores para a divulgação em outros 

espaços. Os discentes também buscam informações na Coordena-

doria Pedagógica/Núcleo Pedagógico do câmpus, no site do IFSC, na 

coordenação de curso e nos materiais de divulgação impressos (fol-

der, cartaz, banner etc.) e/ou no mural do câmpus.

Figura 6 – Imagem parcial da página que traz os dados  
da pesquisa com os discentes avaliando o Paevs e o IVS

Fonte: Elaborado pela autora.

Ouvindo-se também os servidores se torna possível ampliar o 

diálogo, colocando em sintonia as vozes desses sujeitos. Da mesma 

forma como em relação aos discentes, o site também possui uma 

página apresentando os dados obtidos a partir da análise dos servi-

dores em relação ao Paevs e ao IVS.

O site foi submetido à avaliação de 84 discentes e 25 servido-

res e continha sete questões cujos temas abordados eram: primeira 

impressão; aparência geral do site; facilidade de navegação; o uso 

de gráficos/sons/vídeos; conteúdo/informação e disponibilidade  
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de contatos. Foi aplicado entre os dias 25 e 28 de maio de 2020, tendo 

12 respondentes. De forma geral, o site foi avaliado positivamente 

pela maioria dos respondentes, em todos os critérios elencados no 

questionário. Algumas sugestões deixadas pelos respondentes e pela 

banca de defesa foram incorporadas ao site. 

Para empreender a análise sobre a assistência estudantil foi 

realizada uma pesquisa bibliográfica em três periódicos de circulação 

nacional e uma busca no Scielo (Scientific Electronic Library Online) 

com algumas palavras-chave pertinentes ao tema da dissertação, 

além deoutras buscas com a palavra-chave “estado da arte” rela-

cionada ao tema. Foram encontrados alguns artigos, teses e disser-

tações, como Taufick (2014); Kowalski (2012); Spricigo (2015); Prada; 

Surdine (2018), que tratam da assistência estudantil nos IFs, e outros 

que fazem uma análise mais voltada para a assistência estudantil nas 

universidades, como Dutra; Santos (2017); Pinheiro (2016). Na medida 

do possível, essas referências foram analisadas por fornecerem ele-

mentos para contribuir com o conhecimento das especificidades da 

assistência estudantil nos IFs.

Conforme colocam Costa e Castanhar (2003, p. 71),

A avaliação sistemática, contínua e eficaz desses progra-

mas pode ser um instrumento fundamental para se alcançar 

melhores resultados e proporcionar uma melhor utilização e 

controle dos recursos neles aplicados, além de fornecer aos 

formuladores de políticas sociais e aos gestores de programas 

dados importantes para o desenho de políticas mais consis-

tentes e para a gestão pública mais eficaz.

Não é possível negar a necessidade da avaliação, mas é pre-

ciso, também, situar, como faz Boschetti (2009), a avaliação das polí-

ticas sociais nas contraditórias relações entre Estado e sociedade no 

capitalismo, para poder ter um olhar crítico em algumas perspectivas 
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correntes na avaliação de políticas sociais. Assim, esses breves diá-

logos com os autores consultados justificam a relevância da criação 

do site enquanto produto educacional e instrumento para qualificar 

o processo de planejamento, operacionalização e divulgação dessas 

políticas no IFSC, para toda comunidade acadêmica.

Ao trazer a voz dos discentes, cabe concordar de com Prestes 

(2012, p. 100), que afirma a necessidade da invenção de formas de 

comunicação que:

[...] destinem parte do seu tempo e da sua energia para dia-

logar com os avaliados, formulem linguagens e formas de 

expressão que promovam discussões coletivas sobre os 

resultados da avaliação, inventem um novo estado de espí-

rito, novas formas de expressão e de linguagem e estabele-

çam com os avaliados diálogos por meio dos quais seja possí-

vel abrir novos caminhos em busca de novos conhecimentos 

e de novas sociabilidades. 

Assim, mesmo ainda em passos iniciais esse diálogo com estu-

dantes e servidores nas avaliações da assistência estudantil, foi pos-

sível ampliar o espaço para o diálogo entre estes sujeitos e refletir 

sobre a necessidade da “avaliação política” da política, enquanto ins-

trumento de discussão da justiça social, da igualdade e dos direitos, 

na perspectiva de avançar em relação à inclusão social.

A busca de qualificar a coleta de dados e produzir avanços na 

qualidade e análise das informações levou à criação do Sistema Infor-

matizado de Gerenciamento do Paevs e do IVS no IFSC (sistema Paevs) 

resultante do trabalho da equipe multidisciplinar do IFSC – Diretoria de 

Assuntos Estudantis (DAE), vinculada à Pró-Reitoria de Ensino (Proen), 

em parceria com servidores da Diretoria de Tecnologia da Informação 

e Comunicação (DTIC), vinculada à Pró-Reitoria de Desenvolvimento 

Institucional (Prodin).
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O sistema possui perfis de acesso diferenciados, operacionais, de 

gerenciamento e de consulta, permitindo o acesso de diversos ser-

vidores de acordo com suas atribuições no sistema. Se necessário, 

é possível atribuir mais de um perfil a cada usuário, possibilitando 

inclusive que ele acesse informações de mais de um câmpus. Os dis-

centes e demais servidores que não atuam diretamente com o Paevs 

também possuem acesso para consulta do IVS e de alguns relató-

rios quantitativos. O acesso ocorre por meio do link: paevs.ifsc.edu.br, 

utilizando-se o login e senha institucionais. A consulta ao IVS utiliza 

como filtro o CPF do discente e disponibiliza a data de validade e o 

IVS final, sem nenhum detalhamento de variáveis, para não expor a 

situação do discente.

O sistema possui o perfil para o Administrador, para o Assistente 

Social, para o Núcleo Pedagógico, para o Financeiro, para Consulta 

Geral e para Documentos, com os respectivos meios de acessos às 

funcionalidades específicas de cada perfil.

Cabe destacar que o Sistema também disponibiliza para con-

sulta, para todos os servidores e discentes do IFSC, os relató-

rios quantitativos com dados sobre o controle orçamentário, 

a lista financeira por câmpus contendo os valores utilizados, a 

quantidade de auxílios pagos e quantidade de alunos atendi-

dos, bem como, a lista por chamadas do auxílio permanência 

com o valor do recurso utilizado em cada chamada, o número 

de discentes contemplados e em lista de espera. Também 

possibilita a consulta do valor final do IVS, por CPF, permitindo 

que o discente e servidor possam verificar se o IVS foi emitido 

e sua data de validade (Finger, 2020, p. 40).

Essa possibilidade de consulta amplia a transparência sobre os 

usos dos recursos, permitindo melhor compreender o processo.

https://paevs.ifsc.edu.br/
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Considerações finais

Realizar esse processo de avaliação foi um grande desafio. 

Encontraram-se diversas dificuldades ao longo do percurso, sendo 

algumas relacionadas à compilação de um grande volume de dados 

sobre o Paevs e o IVS, obtidos por meio do Sistema Paevs, e a falta de 

informações importantes em algumas situações, bem como, a exis-

tência de e-mails inválidos ou a inexistência deles nos cadastros dos 

discentes no sistema acadêmico, indicando necessidade de ajustes 

em relação aos relatórios obtidos no sentido de melhorar o acesso 

aos dados, para facilitar os processos de acompanhamento, avaliação 

e gerenciamento das políticas. 

Desde a implantação da assistência estudantil, o IFSC vem rea-

lizando avaliações principalmente no que se refere ao Paevs, envol-

vendo servidores e discentes, de forma mais pontual voltada para o 

perfil do discente, reflexões sobre a assistência estudantil, situações 

relacionadas aos editais, forma de divulgação e pagamentos dos 

auxílios. Modificou-se metodologia de avaliação, buscou-se envolver 

além de servidores e discentes, servidores de outros institutos fede-

rais da região Sul do Brasil, com a finalidade de traçar um panorama 

da assistência estudantil na região, enfim, caminhos buscados para 

avaliação dessas políticas.

Há muito ainda a ser desvelado nas avaliações da Política Nacio-

nal de Assistência Estudantil (Pnaes), especialmente sobre o Paevs 

e o IVS, que envolvem um diálogo com o conceito de vulnerabili-

dade social, fundamental para esta análise. Ou seja, não associá-la 

somente à pobreza econômica, mas correlaciona-la a uma multiplici-

dade de fatores, constituindo, hoje, um conceito que alcança planos 

políticos, morais e espirituais através da desigualdade de acesso aos 

direitos, de informações, de poder, de possibilidades e oportunidades, 

situações de risco e empobrecimento das redes sociais, discriminação 

por questões de etnia, cultura e gênero, dentre outros.
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Para muito além da criação de um sistema de gerenciamento 

de recursos para a Assistência Estudantil, o que aflorou o tempo 

todo durante a pesquisa foi a dimensão simbólica da vulnerabilidade 

muito esquecida nas investigações, conforme coloca Bertho (2019). 

Incomensurável. Escapa a qualquer instrumento quantitativo. Renda, 

educação, composição familiar, ocupação, trabalho e renda, moradia, 

saúde, transporte e participação em programas sociais, variáveis que 

compõem o IVS, além de revelar as desigualdades sociais, também 

revelam a necessidade da justiça social.

Ao dar voz aos discentes, abriu-se

a possibilidade da escuta, bem como a possibilidade de buscar 

desenvolver a competência em informação e compreensão da 

assistência estudantil por aqueles que buscam estes auxílios. 

Coloca-se também a possibilidade que destas vozes seja pos-

sível avaliar as ações desenvolvidas, propostas de atuação, 

denúncias, críticas e outros elementos que possam favorecer 

a qualificação do programa (Finger, 2020, p. 70).

A consulta aos alunos para partilhar seus pontos de vista sobre 

um tema que fala de perto sobre suas necessidades trouxe muitos 

elementos para o entendimento da situação de vulnerabilidade e de 

direito, mas isto precisa ser ainda mais explorado nas pesquisas de 

forma a destacar o papel fundamental que estes sujeitos podem e 

devem desempenhar para a melhoria das ações que lhes envolvem 

e para ampliar a possibilidade de reflexão e participação nos temas e 

nas decisões que lhes tocam de perto.
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Capítulo 21
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Apresentação

“Memórias fotográficas do Curso Técnico em Agropecuária da 

Escola Técnica Agrícola Vale da Uva Goethe” é o produto educacio-

nal da dissertação nomeada “Curso Técnico em Agropecuária da 

Escola Técnica Agrícola Vale da Uva Goethe: impactos na trajetória 

de egressos”1. Tal produto educacional é destinado para ex-docentes, 

gestores, egressos e familiares de egressos de tal curso. Tem como 

objetivo manter a memória da educação naquela região.

A dissertação e seu produto educacional foram apresentados ao 

Programa de Pós-Graduação em Educação Profissional e Tecnológica 

(ProfEPT) e integram a área de concentração “Educação Profissional e 

Tecnológica” e a linha de pesquisa “Organização e Memórias de Espaços 

Pedagógicos na Educação Profissional e Tecnológica (EPT)”. Foram sub-

metidos à banca de avaliação do ProfEPT, em 28 de setembro de 2020.

A pesquisa que deu origem a este produto teve como objetivo 

analisar os impactos do referido curso na trajetória dos estudantes 

egressos e, a partir das discussões empíricas e teóricas produzidas, 

elaborar um site que pudesse deixar vivas as memórias de tal curso. 

Os objetivos específicos da pesquisa foram: a) Catalogar as produções  

1	 Disponível em: https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/
trabalhoConclusao/viewTrabalhoConclusao.xhtml?popup=true&id_traba-
lho=9470806.

mailto:kikaguedert@hotmail.com
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acadêmicas de 2008 a 2020 oriundas de pesquisas com egressos 

de cursos de educação agrícola; b) Apresentar o Curso Técnico em 

Agropecuária Integrado ao Ensino Médio da Escola Vale da Uva Goe-

the e analisar os impactos pessoais e sociais na trajetória de seus 

egressos; e c) Elaborar, aplicar e avaliar um site para a manutenção 

das memórias da escola.

O produto educacional foi desenvolvido tendo como base os 

referenciais teóricos privilegiados e a pesquisa empírica. A pesquisa 

empírica foi realizada com os egressos do curso em questão e teve 

como locus a referida escola. De um universo de 70 estudantes 

formados, foram sujeitos da pesquisa 33 estudantes egressos de 

cinco turmas do Curso Técnico em Agropecuária Integrado ao Ensino 

Médio da Escola Vale da Uva Goethe, formados nos anos de 2014, 

2015, 2016, 2018 e 2019. O instrumento utilizado para a coleta de 

dados foi um questionário aplicado no mês de fevereiro de 2020. 

Para a análise dos dados foram utilizadas as teorias da análise de 

conteúdo (Bardin, 2016).

A Escola Técnica Vale da Uva Goethe está localizada no Distrito 

de Azambuja, Pedras Grandes (SC), que foi local do assentamento 

dos primeiros imigrantes italianos no Brasil. A escola foi mantida de 

2012 até o final de 2019 pela Universidade Barriga Verde (Unibave) e 

os estudantes foram, de acordo com dados da própria instituição, na 

sua maioria, filhos de agricultores. Baseado na filosofia de atender 

o homem do campo e, assim, incentivar seus filhos a ajudá-los sem 

precisar sair da propriedade rural, o Curso Técnico em Agropecuária 

Integrado ao Ensino Médio tinha como premissa atender às necessi-

dades dos produtores rurais do município de Pedras Grandes e região 

para suprir as demandas que precisam ser atendidas.

O currículo da Escola Técnica Agrícola Vale da Uva Goethe foi 

pensado para atender as propriedades rurais da região e, por isso, ele 

foi dividido em regime seriado, com componentes curriculares anuais 

e duração mínima de três anos. Cada estudante era matriculado  
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na primeira série, pois todos os componentes curriculares eram pré- 

requisitos para os anos seguintes.

A proposta do Curso Técnico em Agropecuária Integrado ao 

Ensino Médio era completar a teoria com a prática, priorizando a for-

mação de um cidadão crítico e sujeito de transformação em seu meio, 

na busca de um mundo melhor. Por isso, o currículo tornou-se articu-

lado ao ensino médio e os conteúdos curriculares foram divididos em 

dois segmentos: conteúdos básicos e conteúdos profissionalizantes. 

O primeiro é responsável pelos conhecimentos referentes ao Ensino 

Médio, enquanto o segundo é o que caracteriza o curso, dando a 

identidade profissional que o aluno procura.

Havia reuniões para articular os componentes curriculares téc-

nicos com os do ensino médio regular e, com isso, propiciar a troca 

de ideias e um planejamento articulado. Cada disciplina possuía uma 

carga horária específica, com uma quantidade de aulas delimitadas 

para o componente curricular da instituição.

As aulas eram realizadas no período noturno e, também, aos 

sábados pela manhã, para complementar a carga horária necessária 

do currículo. Para as aulas práticas, o professor da disciplina técnica 

agendava com a direção da unidade escolar e com o produtor rural e, 

assim, buscava-se unir a teoria à prática.

De acordo com o Projeto Político Pedagógico (PPC) do Curso Téc-

nico em Agropecuária Integrado ao Ensino Médio, o estudante que 

concluísse o curso estava habilitado para atuar de forma criativa, ino-

vadora e comprometida com a sustentabilidade agrícola, podendo 

gerenciar uma propriedade e até prestar serviços de assistência téc-

nica para demais propriedades rurais, empresas do setor, cooperati-

vas e demais instituições. Nessa atuação, ou como autônomo ou com 

vínculo a uma empresa, o profissional poderia desenvolver ações que 

estão relacionadas à análise das características econômicas, sociais  

e ambientais, identificando as atividades de planejamento, execução 

e condução de projetos no ramo da agropecuária.
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A viabilização financeira e a infraestrutura física necessária 

para o desenvolvimento das atividades foram asseguradas, até 

2019, pelas parcerias entre a prefeitura municipal de Pedras Gran-

des, a Associação de Incentivo à Cultura Italiana e o Conselho para 

Assuntos Econômicos da Paróquia do Distrito de Azambuja. A Uni-

bave atuava como mantenedora da escola e o governo do Estado 

de Santa Catarina disponibilizava o espaço físico da Escola de Ensino 

Fundamental João Batista Becker. A partir de 2020, as parcerias não 

foram renovadas e, então, o curso não ofereceu mais entrada de 

turmas, encerrando suas atividades. Sendo assim, durante a reali-

zação da pesquisa, percebeu-se a necessidade do desenvolvimento 

de um material que contasse a história de tão importante instituição 

de ensino.

O produto educacional

O site “Memórias Fotográficas do Curso Técnico em Agropecuária 

da Escola Técnica Agrícola Vale da Uva Goethe” foi desenvolvido por 

meio da compra de um domínio na internet, na plataforma WIX. Neste 

domínio foram criadas cinco seções: 1) Sobre o Projeto; 2) A Escola; 3) 

Galeria; 4) Depoimentos; e 5) Avaliação, conforme se pode observar 

na Figura 1.

Figura 1 – Imagem e título do produto educacional

Fonte: As autoras (2020).
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O objetivo do produto educacional “Memórias Fotográficas do 

Curso Técnico em Agropecuária da Escola Técnica Agrícola Vale da 

Uva Goethe” foi sistematizar e apresentar imagens que contemplas-

sem a história do Curso Técnico em Agropecuária da referida escola, 

desde o seu surgimento, em 2012, até a formatura de sua última 

turma, em 2019. 

Este produto educacional foi produzido a partir das relações 

entre os olhares dos egressos do Curso Técnico em Agropecuária 

Integrado ao Ensino Médio da Escola Vale da Uva Goethe, obtidos por 

meio da pesquisa empírica e interlocuções teóricas, tendo como base 

os estudos de Ramos (2014), Frigotto (2001; 2007), Ciavatta e Rum-

mert (2010) e Moura e Leite (2017), entre outros. 

A primeira seção do site, nomeada como “Sobre o Projeto”, 

apresenta o objetivo do projeto e informações sobre suas idealizado-

ras. A segunda seção é destinada à apresentação da Escola, com um 

histórico da Escola Técnica Agrícola Vale da Uva Goethe. 

A terceira seção é destinada ao resgate fotográfico do Curso Téc-

nico em Agropecuária da Escola Técnica Agrícola Vale da Uva Goethe e 

está dividida em oito partes, conforme se observa na Figura 2.

Figura 2 – Galeria fotográfica

Fonte: As autoras (2020).
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Cada ano apresenta fotografias que foram cedidas pela Escola 

Técnica Agrícola Vale da Uva Goethe. Junto com as imagens, a escola 

apresentou a declaração, assinada na matrícula dos estudantes, com 

a cessão dos direitos de imagem. Tal documento não foi entregue 

para as pesquisadoras, mas mantém é mantido, ainda, em arquivo 

morto, disponível caso alguém deseje visualizar. 

Apresenta-se, na sequência a seção de Depoimentos, conforme 

pode se observar na Figura 3.

Figura 3 – Local para os depoimentos do produto no site

Fonte: As autoras (2020).

Entre os depoimentos dos participantes que foram mais impac-

tantes apresenta-se:
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A Escola de Educação Profissional Técnica Vale da Uva Goethe, 

teve e continua tendo uma grande importância para todos 

aqueles que a frequentaram, pois ela possibilitou milhares de 

conhecimentos e oportunidades. E hoje através destes três 

anos de estudos, podemos seguir a carreira de técnicos agrí-

colas, e assim poder auxiliar os produtores a melhorarem a 

visão de produção e por meio disso fazer com que sua produ-

ção melhore ao decorrer dos anos. E hoje sou absolutamente 

grata por ter aprimorado e aprendido tantos e tantos conhe-

cimentos.

A escola apresentava grande importância social, pedagógica 

e econômica para a região dos vales da uva Goethe, graças a 

ela inúmeros filhos de produtores rurais e moradores de loca-

lidades próximas puderam ter acesso ao ensino médio téc-

nico, em agropecuária. Dessa forma se tivessem interesse e 

vocações poderiam continuar a trabalhar em suas proprieda-

des ou buscar empregos nas empresas deste setor.

Bom no período em que frequentei a escola técnica pôde 

perceber que foi um palco de diferentes formas e meios de 

aprendizagem, sempre de forma didática, simples e direta ao 

ponto. Tivemos muitos momentos em que pudemos pôr em 

prática o que foi aprendido em sala, aliando com as aulas prá-

ticas em que tivemos presente.

Muito bom o trabalho, uma escola de grande valia para a 

região. Memórias muito bem-feitas, simples, porém diretas. 

Ótimo site, tudo perfeito e sem erros. Parabéns! Walquíria por 

seu esforço sei que é capaz de muito mais. Muito bom. Ótimo. 

O site em contexto geral contribuiu e trouxe enraizadas as 

doces memórias da escola agrícola.

Os três anos de estudo na Escola Técnica Vale da Uva Goe-

the foram os melhores possíveis. O ensino era o melhor e me 

preparou para um mundo fora de lá. Os professores eram  
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os melhores e nunca hesitaram em nos ensinar tudo que 

tinham conhecimento. Sem esquecer a incrível diretora Gleise 

Colossi que era nossa mãezona e sempre fez de tudo por nós 

e por nossa escola. Sou grata por todos os conhecimentos, 

amizades e momentos vividos nesses curtos três anos. Obri-

gada por tudo!

Por fim, a avaliação do produto educacional foi realizada no pró-

prio site, na aba Avaliação. O instrumento de avaliação foi elaborado 

a partir de adaptações dos estudos Bottentuit Junior (2010) e aplicado  

para 70 egressos, com um total de 36 egressos respondentes. O 

questionário apresentava questões relacionadas à navegação, tex-

tos escritos, organização das informações, alinhamento dos textos, 

formato de apresentação dos textos na transição de telas, rótulos, 

existência de e-mail para contato e letras maiúsculas e minúsculas.

Analisando os resultados obtidos, ressaltamos que em todas as 

perguntas prevaleceu a resposta positiva, o que significa que a maio-

ria considerou que todas as informações contidas foram apresentadas 

em formatos compreensíveis, com linguagem lógica e atualizadas. 

Considerações finais

Ao final desta breve apresentação do produto educacional 

“Memórias fotográficas do Curso Técnico em Agropecuária da Escola 

Técnica Agrícola Vale da Uva Goethe”, produto educacional da disser-

tação nomeada “Curso Técnico em Agropecuária da Escola Técnica 

Agrícola Vale da Uva Goethe: impactos na trajetória de egressos”, 

compete a retomada das principais inferências e averiguações do 

que foi desenvolvido. Tal pesquisa objetivou analisar os impactos do 

Curso Técnico em Agropecuária Integrado ao Ensino Médio da Escola 

de Educação Técnica Vale da Uva Goethe, na trajetória dos alunos 
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egressos e, a partir das discussões empíricas e teóricas produzidas, 

elaborou-se um site, como produto educacional.

A oferta do Curso Técnico Integrado ao Ensino Médio tem como 

objetivo, principalmente, o ingresso do jovem ao mercado de trabalho 

de forma qualificada e dirigida para certa área de atuação. No caso do 

Curso Técnico em Agropecuária da Escola Técnica Agrícola Vale da Uva 

Goethe, a qualificação se dirige ao ramo agropecuário, pois a popu-

lação local é constituída, em sua maioria, de pequenos produtores 

tanto para subsistência, como pequenos fornecedores locais de pro-

dutos agropecuários do setor primário.

No Ensino Médio Integrado percebemos que o jovem, que tem 

uma visão futurista da sua vida profissional, já possui a compreensão 

de que o curso irá lhe proporcionar conhecimentos e a iniciação 

necessária para atuar no mercado de trabalho e, principalmente, com-

preender os movimentos inerentes ao mundo do trabalho. De posse 

dos conhecimentos adquiridos no curso técnico, este aluno agregará 

ao seu currículo um diferencial e uma especialização na área de agro-

pecuária como curso profissionalizante.

Com a pesquisa, percebemos que a escolha das profissões 

ocorre de diversas formas e os cursos técnicos nem sempre levam o 

egresso a seguir seus estudos, em nível superior, pela mesma linha 

do curso técnico. Por diversas razões muitas vezes a vida acadêmica 

do egresso percorre outro caminho, que não foi abordado no curso 

técnico cursado, onde dentre vários fatores influenciadores podemos 

citar: a realidade em que a pessoa se encontra inserida para se proje-

tar no campo de trabalho, opiniões de pessoas próximas e influentes 

como familiares e a ocorrência de mudanças de ramo e atuação moti-

vados por planos de carreiras e remuneração. 

O processo de desenvolvimento, aplicação e avaliação do produto 

educacional foi muito importante para dar materialidade à pesquisa, 

já que houve a colaboração de estudantes e professores da Escola 

de Educação Técnica Vale da Uva Goethe. Os depoimentos coletados 
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mostram como a escola fez diferença para os envolvidos. Relatos de 

que a escola apresentava grande importância social, pedagógica e 

econômica para a região do Vale da Uva Goethe foram importantes 

para a percepção da importância para os filhos de produtores rurais 

e moradores de localidades próximas. Era, portanto, a oportunidade 

de ingresso em um curso técnico agrícola para os jovens da região se 

especializarem em um ramo de atividade.

Com os dados da pesquisa e, também, do produto educa-

cional, percebeu-se que a escola foi de suma importância para o 

desenvolvimento dos estudantes do município de Pedras Grandes,  

pois difundiu os conhecimentos teóricos e técnicos indispensáveis a 

um nível de vida compatível com a dignidade humana e com os ide-

ais democráticos, conduzindo estes estudantes a compreenderem 

os problemas peculiares ao meio em que vivem, a formarem uma 

ideia exata de seus deveres e direitos individuais e cívicos e a par-

ticiparem eficazmente do progresso econômico e social da comuni-

dade a que pertencem. 
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